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RESUMO 

 
 

A presente dissertação trata da problemática do tráfico internacional de pessoas 
para fins de exploração sexual, do tratamento jurídico internacional dado a este 
crime e de como a justiça brasileira atua em relação a ele. Para tanto, foi feita uma 
análise introdutória do contexto deste fenômeno, que incluiu a história do mercado 
sexual e teorias sobre a mercantilização do sexo e as principais rotas internacionais 
e nacionais para fins de exploração sexual. A partir de uma revisão bibliográfica, 
foram examinados os principais acordos relativos à matéria, em especial o Protocolo 
de Palermo, que norteou o aprimoramento no combate ao tráfico de pessoas em 
muitos países. Foi realizada, também, uma comparação entre os direitos relativos a 
esse tema em países como Alemanha, Itália, Portugal, Argentina e o Brasil. 
Relativamente ao tráfico internacional de pessoas para fins sexuais no sistema de 
justiça brasileiro, este trabalho debate a legislação existente no país até hoje, em 
especial o artigo 231 do Código Penal e suas alterações, e a Lei 13.344/16, ainda 
insuficientes para darem conta deste fenômeno complexo e multifacetado. Tal 
constatação leva à compreensão, a partir de pesquisa documental e da análise 
jurisprudencial sobre o assunto, do porquê poucos casos de tráfico de pessoas para 
fins de exploração sexual chegam à justiça brasileira. Finalmente, foram 
apresentadas propostas de mudanças na realidade jurídica do país. Para tanto, o 
método de pesquisa utilizado foi o hipotético-dedutivo, tendo como auxiliar o método 
empírico no estudo da jurisprudência brasileira. Este trabalho também teve como 
técnica de pesquisa a bibliográfica documental. Assim, concluiu-se a necessidade de 
uma adequação da legislação ao Protocolo de Palermo, editando-se uma norma 
específica para o crime de tráfico interno e internacional de pessoas para fins de 
exploração sexual. Para além das alterações legislativas, a implementação efetiva 
de uma política interna de enfrentamento ao tráfico de pessoas, a partir de um 
trabalho em rede, e a criação de um Observatório do Tráfico de Seres Humanos são 
apontados como recursos relevantes para que o Brasil monitore o fenômeno de 
maneira unificada. 

 
 

Palavras-chave: tráfico de pessoas; exploração sexual; tráfico internacional de 
pessoas; Protocolo de Palermo; exploração sexual. 
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ABSTRACT 
 
 

This dissertation deals with the problem of international trafficking in persons for the 
purpose of sexual exploitation, the international legal treatment given to this crime 
and how brazilian justice acts in relation to it. For this purpose, using the explanatory 
approach method, an introductory analysis of the context of this phenomenon was 
made, which included the history of the sex market and theories about the 
commercialization of sex and the main international and national routes for the 
purposes of sexual exploitation. Using the bibliographic review procedure, the main 
agreements related to the matter were examined, in particular the Palermo Protocol, 
which guided the improvement in combating human trafficking in many countries. A 
comparison was also made between the rights related to this topic in countries such 
as Germany, Italy, Portugal, Argentina and Brazil. With regard to international 
trafficking in persons for sexual purposes in the Brazilian justice system, this paper 
discusses the existing legislation in the country until today, in particular Article 231 of 
the Penal Code and its amendments, and Law 13.344 / 16, which are still insufficient 
to deal with this complex and multifaceted phenomenon. This observation leads to 
the understanding, based on documentary research and jurisprudential analysis on 
the subject, of why few cases of trafficking in persons for the purpose of sexual 
exploitation reach Brazilian courts. Finally, proposals for changes in the country's 
legal reality were presented. For that, the research method used was the 
hypothetical-deductive, having as na aid the empirical method in the study of 
brasilian jurisprudence. This work also used the documentary bibliography as a 
research technique. Thus, the need to adapt the legislation to the Palermo Protocol, 
editing a specific rule for the crime of internal and international trafficking in persons 
for the purpose of sexual exploitation. In addition to legislative changes, the effective 
implementation of an internal policy to combat trafficking in persons, based on a 
network, and the creation of an Observatory on Human Trafficking are pointed out as 
relevant resources for Brazil to monitor the phenomenon in a unified way. 
 
 
Key-words: trafficking in persons; sexual exploitation; international trafficking in 
persons; Palermo Protocol; sexual exploitation. 
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INTRODUÇÃO 
 

O tráfico de pessoas é um problema mundial inerente à história. Desde o 

tráfico de seres humanos em situação de escravidão nos séculos passados até o 

ocorrido hoje por diferentes motivos como o trabalho, remoção de órgãos, adoção de 

crianças e a exploração sexual, trata-se de uma questão de difícil dimensão e que 

envolve vítimas de diferentes países, idades, cor e gênero.  

Traz preocupação o crescimento desta prática, que está cada vez mais visível 

e próxima. A presente dissertação possui como objeto o estudo do tráfico de 

pessoas para fins de exploração sexual e tem como objetivo geral avaliar a 

problemática do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, o tratamento 

jurídico internacional dado ao tema e a atuação da justiça brasileira no combate a 

este crime. A pesquisa justificou-se pela necessidade de um debate comprometido 

sobre a temática, especialmente no que se refere às mulheres e crianças, no Brasil 

e no mundo. Sabe-se que as discussões acerca do tema não dão conta da 

proporção do fenômeno nem das implicações sociais que resultam do fato dos 

agentes deste crime ficarem, muitas vezes, impunes. 

Como problema de pesquisa tem-se o questionamento: “de que maneira o 

Sistema de Justiça Brasileiro enfrenta a questão do tráfico de pessoas para fins de 

exploração sexual, levando em consideração as normas internacionais relacionadas 

ao tema”? Essa questão acompanha a hipótese de que há uma dificuldade de 

criminalização e processamento das ocorrências de tráfico de pessoas para fins 

sexuais no Brasil devido a uma inadequação da legislação brasileira ao Protocolo de 

Palermo. 

Para esta pesquisa, considerou-se primordial a compreensão do quanto as 

ocorrências de tráfico de pessoas para fins de exploração sexual chegam ao 

judiciário brasileiro e de como os tribunais lidam com elas. Este entendimento 

facilitaria a elaboração de medidas que colaborem para o enfrentamento, repressão 

e condenação daqueles que cometem esse delito. Para mais, esta pesquisa se 

fundamenta na relevância de se pensar com responsabilidade sobre alternativas de 

monitoramento, unificação de dados e repressão ao tráfico de pessoas para fins 

sexuais.  

O tráfico de pessoas para o fim do qual se trata viola direitos e garantias 

fundamentais da pessoa humana, e não preocupa somente o Brasil, mas nações 
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pelo mundo todo. Dessa forma, no primeiro capítulo deste trabalho foi abordada a 

história do comércio sexual e apresentadas teorias acerca da mercantilização do 

sexo, compreendendo-se o papel da globalização nesta prática. Embora considere-

se que as negociações comerciais relativas ao sexo permanecem em uma situação 

de torpor, a sua mercantilização está em expansão. Outrossim, foram traçadas as 

principais rotas do tráfico internacional e nacional para fins sexuais. Isso porque, nos 

dias de hoje, como observado neste estudo, o tráfico de pessoas não ocorre 

exclusivamente tendo como traficadas as pessoas provenientes de países em 

desenvolvimento com destino a países desenvolvidos, mas, também, cada vez e em 

maior número entre e dentro desses países em desenvolvimento.  

Com frequência, as vítimas de tráfico são oriundas de locais onde existem 

grandes problemas econômicos, ambientais ou políticos, para regiões ou países 

onde, aparentemente, as condições de vida são melhores. É o que traz o segundo 

capítulo deste trabalho, ao abordar a exploração sexual e os Direitos Humanos, os 

tratados internacionais específicos sobre o tema e o Direito comparado. 

Em seguida, no terceiro capítulo, foi averiguado o que há no Brasil em termos 

de legislação sobre esta problemática. Além disso, foram coletados dados referentes 

às decisões do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, de forma que se pôde 

realizar uma interpretação dinâmica da realidade, observando-se a ocorrência de 

processos e condenações criminais pelo tráfico de pessoas para fins de exploração 

sexual. Foram encontradas 20 ocorrências de tráfico de pessoas neste Tribunal 

entre os anos de 2007 e 2018. A busca no site do referido Tribunal foi realizada a 

partir dos termos “tráfico de pessoas” e “exploração sexual”. Das 20 ocorrências 

encontradas, 10 tratam do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual.  

 Incluiu-se nesta pesquisa, igualmente, uma coleta documental de relatórios 

do Ministério da Justiça sobre o tema do tráfico de pessoas para fins de exploração 

sexual no Brasil. Tal coleta justifica-se pois, segundo Gil (2008, p. 147), “essas 

fontes documentais são capazes de proporcionar ao pesquisador dados em 

quantidade e qualidade suficiente. [...] Exemplos clássicos dessa modalidade de 

registro são os documentos elaborados por agências governamentais”. 

Finalmente, além do levantamento bibliográfico e análise das leis e 

jurisprudências que fazem referência a tráfico de pessoas para fins de exploração 

sexual, foram apresentadas propostas para mudanças na realidade jurídica 

brasileira, a fim de obter-se um enfrentamento mais eficaz ao fenômeno.  
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Para o estudo do tema, foi utilizado o método hipotético-dedutivo. Neste 

método “parte-se de um problema, ao qual se oferece uma espécie de solução 

provisória, passando-se depois a criticar a solução, com vista à eliminação do erro”. 

(LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 95). Com isso, foi possível teorizar e refletir de 

forma ampla sobre o objeto de estudo da pesquisa, a fim de identificar fatores que 

contribuem para a ocorrência dos fenômenos estudados. Também foi utilizado, 

como auxiliar, o método empírico através do estudo da jurisprudência e, como 

técnicas de pesquisa, a bibliográfica e documental.  Assim, salienta-se que o intuito 

dessa dissertação é contribuir para a discussão acerca desse crime desumano, uma 

vez que somente conhecendo o fenômeno será possível enfrentá-lo de forma 

eficiente. 
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1 O MERCADO DO SEXO E O TRÁFICO DE PESSOAS PARA FINS DE 
EXPLORAÇÃO SEXUAL 

 

1.1 A História do Comércio Sexual 
 

Como já enunciado, este trabalho ocupa-se em estudar uma realidade que 

traz enorme preocupação às sociedades nacionais e internacionais: o tráfico de 

pessoas para fins de exploração sexual. As ocorrências desse crime tem 

apresentado aumento considerável, segundo o Relatório Global sobre o Tráfico de 

Pessoas, desenvolvido pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 

(UNODC). O resultado desta prática é devastador, em especial para mulheres e 

crianças, as principais vítimas desse tipo de violação.  

Algumas das causas apontadas para o alargamento das estatísticas podem 

ser as contradições sociais e a fragilização dos Estados. Estas variáveis colaboram 

para a piora das desigualdades sociais de gênero, raça, cor e etnia. Segundo dados 

da Organização Internacional do Trabalho (2018), o tráfico humano movimenta cerca 

de 32 bilhões de dólares por ano, em que 79% das vítimas são destinadas à 

prostituição. Ainda que os dados sobre o tráfico de seres humanos no Brasil não 

sejam abundantes, notícias veiculadas frequentemente apontam a gravidade do 

problema.  

Consoante apontado, a maior parte do tráfico de seres humanos é destinada 

à exploração sexual, atingindo mulheres e adolescentes do sexo feminino e 

masculino (UNODC, 2014). Todavia, ainda que não seja objeto de estudo desta 

pesquisa, há registros da ocorrência do tráfico de pessoas voltado para outras 

atividades como o trabalho forçado ou escravo, por exemplo. Estas são apenas 

algumas facetas do tráfico, que está ligado, ainda, às redes dos crimes de tráfico de 

drogas e de armas. Seja para a destinação que for eleita, no Brasil ou no exterior, o 

método adotado pelos grupos de traficantes para aliciar estas pessoas tem um ponto 

convergente, que é a oferta de um emprego bem remunerado e, em muitos casos, a 

chance de iniciar uma nova vida em um país com melhores condições econômicas. 

Assim que captadas, a maioria das vítimas acaba por trabalhar em bordéis, sendo 

sexualmente exploradas. E, como noticiado nos meios de comunicação, o retorno 

aos seus países de origem torna-se praticamente inviável, vez que a forma de 

manutenção destes indivíduos em situação de exploração encontrada pelos 
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traficantes é a de criar um endividamento infindável. A medida de reter os 

passaportes das vítimas e as ameaças feitas àqueles que ousam denunciar sua 

situação são outros artifícios que colaboram para a manutenção do problema. 

Para abordar o comércio sexual, é necessário, primeiramente, que se 

entenda o termo e se delineie brevemente a história dessa prática.  Em sentido 

estrito, o termo comércio sexual é a prostituição do próprio corpo, geralmente 

desenvolvido com habitualidade com o objetivo de sustento, conforme definição de 

Guilherme Nucci (2014). Mas não se pode considerar esta atividade de maneira tão 

simples. O verbo prostituir tem diversos significados que abrangem a visão de 

comercialização do sexo. São eles desmoralizar, corromper, degradar, desonrar, 

dando ao verbo um conteúdo que remete à imoralidade. Ainda de acordo com Nucci 

(2014, n. p.),  
 
prostituição, de um ponto de vista etimológico, significa colocar adiante, ou 
colocar à venda. Assim, pode-se facilmente individuar o fenômeno sob dois 
aspectos diferentes mesmo que intimamente conexos entre eles. De um 
primeiro ângulo, a prostituição é considerada como qualquer tipo de 
prestação sexual que, quando executada, corresponde a um preço. Sob 
outro prisma, corresponde a uma submissão, à qual está sujeito aquele que 
se dedica à prostituição, altamente lesivo à dignidade humana. 

  
Já quanto ao aspecto histórico,  nas sociedades pré-históricas a sexualidade 

era vista como algo proveniente da divindade, concebida como coisa sagrada. A 

prostituição manteve o caráter religioso, sendo a Grécia o berço da prática da 

prostituição religiosa, em culto à fecundidade. A exploração de mulheres tem 

reflexos culturais e históricos. A prostituição e a exploração sexual nasceram com a 

própria sociedade. 

A escravidão é um ponto determinante na questão do comércio sexual. Hédel 

de Andrade Torres (2012) explica que as pessoas, segundo a lei, são livres ou 

escravos. Segundo Roberts (2001), “entre os livres, alguns são nascidos livres, 

outros são libertos. Nascidos livres são aqueles que nasceram em liberdade; os 

libertos são aqueles que foram libertados de uma escravidão legal. Há três tipos de 

libertos: cidadãos romanos, latinos ou submetidos”. 

Consoante Alessandra Silva e Cristian Silva (2014, p. 54)  
 
em âmbito internacional, sabe-se que a prática do tráfico de pessoas já 
existia na Antiguidade Clássica, “especialmente na Grécia e em Roma. Era 
necessária a captura de mão-de-obra para desempenhar trabalhos braçais 
e esses escravos normalmente eram os prisioneiros de guerra dominados 
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pelos conquistadores. Entretanto, não é possível precisar o período exato 
do surgimento dessa prática.   

 
Inclusa nas causas da escravidão, embora existissem outras, estava a 

captura do cidadão romano ou o nascimento. De acordo com Alves (1983), neste 

caso, a condição era determinada pela mãe, ou seja, quem nascia de mãe escrava, 

mesmo que o pai fosse livre, seria escravo.  

Torres (2012) explica que a condição jurídica do escravo era similar a de um 

animal e tinha como consequências a não possibilidade de casar-se legitimamente, 

pois não tinha patrimônio; não ser parte em juízo; ser transferido a outro homem 

livre, onerosa ou gratuitamente, à vontade de seu proprietário e até matá-lo.  

A escravidão perdurou por muito tempo no decorrer da história da 

humanidade, sendo que ela, embora não caracterizasse efetivamente o tráfico de 

pessoas, era considerada a origem mais plausível do tema, vez que foi o primeiro 

registro de comercialização de seres humanos. Francisco Bismarck Borges Filho 

(2015, n. p.) explica que: 
 
Segundo sabe-se, o Tráfico de Pessoas tem sua origem na Antiguidade, 
onde, devido as frequentes guerras e disputas territoriais, era comum, após 
as batalhas, a apropriação dos povos vencidos pelo exército vencedor, 
fazendo daqueles verdadeiros escravos destes. Em assim sendo, muitas 
vezes os vencedores não tinham interesse imediato em mão-de-obra, o que 
aumentaria significativamente sua densidade populacional, aumentando 
também a demanda de recursos, o que os levava a comercializar, em forma 
de escravidão, a mão-de-obra excedente”.  
 

Este regime durou toda a Idade Média. Ainda na Antiguidade, é importante 

destacar o papel da mulher como “produtora”, seja de filhos, de vestuário ou de 

comida. Os escravos e as mulheres realizavam trabalhos que libertavam o homem 

das tarefas de transformação da natureza, permitindo que eles se dedicassem às 

atividades consideradas mais nobres. Assim, de acordo com Borges Filho (2005), 

nota-se que as mulheres ficavam afastadas das atividades nobres como as artes, a 

política e a filosofia, se restringindo apenas ao trabalho manual. 

Nesta mesma direção, Sueli Carneiro (2002) destaca que em toda a situação 

de conquista e dominação de um grupo humano sobre outro é a apropriação sexual 

das mulheres do grupo derrotado pelo vencedor, que melhor expressa o alcance da 

derrota. É a humilhação definitiva imposta ao derrotado e no momento emblemático 

de superioridade do vencedor. 
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A partir do século XV, com a expansão marítima e a descoberta de novas 

terras na África e nas Américas, as mulheres negras realizavam todas as tarefas 

domésticas e amamentavam os filhos das senhoras, enquanto as meninas jovens 

eram usadas para a iniciação sexual de rapazes e para a satisfação dos ímpetos 

sexuais dos senhores e dos capatazes.  

Neste sentido, Barros (2010, p. 7) explica que  
 
Na Europa, onde infindáveis guerras e conflitos armados geraram 
sucessivas hordas de miseráveis famintos, elevado contingente de 
mulheres originárias das regiões mais sofríveis como a Polônia, Rússia e 
Galícia foram traficadas e submetidas à prostituição. E hoje, esse mal 
persiste, alimentado por ações geralmente camufladas por um modus 
operandi que é mais sutil (ou mais escondido) em sua operacionalização, 
sendo dominado pela criminalidade organizada internacional e nacional. 

 
Alessandra Silva e Cristian Silva (2014) pontuam que, apesar da proibição do 

tráfico negreiro e da escravidão a partir da edição de leis internas e assinaturas de 

Tratados e Convenções internacionais por vários Estados que passaram a 

assegurar direitos humanos fundamentais, em todo o ano, milhões de pessoas ainda 

são vendidas e compradas em diversas partes do mundo, configurando um crime 

transnacional organizado de alta complexidade e de difícil solução. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) aponta que criminosos lucram ao 

mesmo tempo em que atendem à demanda dos consumidores. No centro dessa 

cadeia estão as vítimas, em situação de vulnerabilidade pela pobreza, pela 

desigualdade de gênero e de raça e por um processo de desenvolvimento 

assimétrico entre os países e entre diferentes regiões dentro do mesmo território 

(UNODC, 2014). 

Prosseguindo na análise do passado, mas no âmbito nacional, observa-se 

que desde os tempos de Colônia o Brasil, também com um histórico predominante 

de escravidão, padece desse mal. De acordo com Emanuela Alencar (2007, p. 71): 
 
O Brasil foi cenário de intenso tráfico negreiro, termo que designou essa 
prática. Com o desenvolvimento da empresa colonial que gerava grandes 
lucros para a colônia portuguesa, começou a ser descartada a mão-de-obra 
indígena, anteriormente explorada, para ser substituída pela mão-de-obra 
dos africanos, considerados máquinas de trabalho afeitas a toda sorte de 
esforços. Assim, foram sendo para cá trazidos, ao longo de três séculos, 
centenas de milhares de africanos para trabalharem como escravos, 
especialmente nas lavouras de açúcar do Nordeste, na busca de pedras 
preciosas em Minas Gerais e na colheita do café em São Paulo.  

 



18 
 

A partir do mesmo movimento de migração, outro tipo de tráfico de pessoas 

passou a se expandir: o tráfico de mulheres europeias que eram trazidas para serem 

exploradas sexualmente nos bordéis de grandes cidades da América do Sul. 

Conforme os estudos de Rodrigues (2012, p. 49),  
 
dos séculos XVI a XIX as escravas negras foram obrigadas a se prostituir 
pelos seus senhores. Finda a escravidão negra, os fluxos migratórios 
trouxeram ao país as escravas brancas para serem exploradas 
sexualmente. Hoje, de local de destino, o Brasil tornou-se primordialmente 
exportador de escravos sexuais. 
 

Ou seja, mesmo com a abolição da escravatura, houve a substituição destas 

mulheres por europeias, escravas de outros senhores. Assim, nos séculos 

seguintes, a exploração sexual de mulheres não era uma atividade nova, mas se 

apresentava de forma diferente devido ao capitalismo e a expansão que a Europa 

experimentava, redesenhando a rotina nos centros urbanos e proporcionando a 

internacionalização dos mercados, logo, dos prazeres. O cenário mundial, no fim do 

século XIX, foi de tráfico de mulheres brancas, trazidas da Europa para as Américas 

para exploração sexual.  
 
Com as mesmas características apresentadas pelo tráfico de mulheres nos 
dias de hoje, o tráfico de brancas era feito por grupos que traficavam 
prostitutas e iludiam mulheres europeias que não exerciam a prostituição, 
mas que estavam à procura de uma vida melhor, com promessas de 
casamento e com possibilidade de mudar de vida na América do Sul, 
trazendo tais mulheres para trabalhar em bordéis das grandes cidades. 
(RAINICHESKI, 2012, n. p.). 

 
 Adriana Piscitelli (2005, p. 11) destaca que, ao fazer uma comparação entre 

os resultados de pesquisas sobre os relatos do tráfico no passado e o seu debate 

atual, “é possível estabelecer relações entre a intensa preocupação por essa 

problemática nas viradas dos séculos XIX e XX, dois momentos marcados, 

precisamente, pela profunda inquietação em relação à migração”. 

Ressalta-se que o tráfico de mulheres sempre esteve e continua atrelado, 

particularmente, à exploração sexual para a obtenção de lucro. Conforme abordado, 

conhecer as características da história do tráfico de pessoas no Brasil permite 

compreender o motivo de ele se chamar, inicialmente, tráfico de mulheres, em que 

circunstâncias encontrou espaço para se desenvolver, quais medidas foram 

tomadas pelas autoridades da época, quais os aspectos que já se observavam 

naquele período e que ainda são verificados nos dias de hoje. 
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Dessa forma, em continuidade à linha do tempo, é importante mencionar que, 

no século XX, observou-se uma inversão dos fluxos migratórios, separados pela 

interrupção que ocorreu devido a Segunda Guerra Mundial. No início do referido 

século, o crescimento das grandes cidades da América do Sul, que buscavam 

incessantemente a modernidade europeia e a forte migração do norte para o sul 

foram acontecimentos de destaque (ALENCAR, 2007, p. 73).  

Menezes (1996, p. 28) também aborda o tema, destacando que o início do 

século XX foi caracterizado pela importação de força de trabalho, produtos, usos, 

costumes, fazeres, lazeres, valores e visões de mundo. O maior desafio foi romper a 

tradição urbana colonial, que se caracterizava por um espaço sem distinção e pela 

promiscuidade social nas ruas.  

No mesmo sentido, Emanuela Alencar (2007, p. 74) pontua que, paralelo a 

um surto de modernidade que pretendia civilizar a capital brasileira e outras grandes 

cidades, desejou-se, incentivou-se e facilitou-se a vinda de estrangeiros para o país, 

em especial moradores do continente europeu. O final do século XIX e o início do 

século XX foram marcados por fortes movimentos de migração internacionais, sendo 

que o Brasil fez parte dessa rota. 

Juntas, a abolição da escravatura e a modernização permitiram a abertura 

das portas do país à imigração de trabalhadores europeus, tornando o Brasil uma 

outra porta de mundo integrado que estava em comunicação com a Europa 

industrial e capitalista.  
 
Se no início do século a preocupação era com as escravas brancas, as 
europeias trazidas para a prostituição nas capitais sul-americanas como Rio 
de Janeiro e Buenos Aires, desde o final do século XX o que se vê são os 
países pobres e subdesenvolvidos como fornecedores de pessoas para a 
exploração sexual em nações ricas, especialmente para o mercado 
europeu-ocidental. (RODRIGUES, 2012. p. 59) 
 

 Em seus estudos, Alencar explica que o Brasil se tornou o terceiro polo de 

atração de imigrantes na América, atrás dos Estados Unidos e da Argentina.  
 
Os desejos de acesso a terra, de melhores oportunidades e condições de 
vida embalaram os sonhos de todos aqueles que desembarcaram nos 
portos brasileiros. Vários foram os que conseguiram fazer do sonho 
realidade, tendo acesso a terra, montando negócios nas grandes cidades e 
vendo a vida prosperar. Outros, contudo, e esses foram a grande maioria, 
fracassaram e continuaram com a vida difícil no Brasil. Esse fato ocorreu 
porque muitos dos europeus que migraram para o Brasil eram pessoas 
simples, com pouca ou nenhuma qualificação, analfabetos, que não 
encontravam oportunidades em seus países de origem e migraram para 
tentar mudar de vida. (ALENCAR, 2007. p. 75) 
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 O reflexo desses movimentos migratórios foi brevemente aferido. O 

desenvolvimento de grandes centros urbanos na América do Sul, especialmente no 

Brasil, foi marcado pelo aumento da prostituição nas cidades mais populosas e a 

vinda de várias prostitutas europeias para os bordeis. 

 Segundo Mazzieiro (1998), os baixos salários pagos às mulheres acarretavam 

que a prostituição fosse um fenômeno econômico, visto que a atividade fazia o papel 

de complemento de renda. Neste cenário, cerca de 95% das prostitutas vinham das 

classes mais pobres e utilizavam essa atividade como meio de sobrevivência.  

 Há que se ressaltar, também, de acordo com Menezes (1996) que o comércio 

sexual no Brasil era reforçado pela ideia de que a prostituição era um mal 

necessário diante dos padrões morais da época. Havia ainda um discurso científico 

que pregava a virilidade dos homens e justificava a necessidade social de criar 

mecanismos para que estes pudessem satisfazer seus instintos. 

 Nesta época, os espaços para homens e mulheres eram bem definidos na 

sociedade. Elas eram educadas para a vida doméstica e constituíam uma força 

moralizadora. O instinto maternal e a inibição sexual garantiam a submissão e 

castidade das mulheres, enquanto o espaço público era composto por homens, que 

eram considerados mais agressivos e tinham seu instinto sexual mais desenvolvido 

por natureza, o que justificava a sua falta de pudor e liberdade para procurar 

prostitutas.  

 Consoante Alencar (2007), o aumento da prostituição nas cidades grandes, 

em especial a exercida por mulheres europeias, viabilizou o desenvolvimento de um 

comércio bastante rendável e fez surgir a figura dos cáftens, chefes do comércio do 

sexo, geralmente estrangeiros que desenvolviam seus negócios em várias cidades 

do Cone Sul e da Europa.  

 O surgimento de casas para o comércio do sexo nas grandes cidades gerou 

discussões ao longo das décadas, não apenas no que se referia à moral. Havia 

aqueles que defendiam a criminalização da atividade e outros que argumentavam 

que a prostituição era consequência de uma realidade de misérias e injustiças. E em 

meio a esse debate, um crime deixou marcas na sociedade: o tráfico de mulheres, 

especialmente as europeias, para trabalhar nos bordéis nos grandes centros da 

América do Sul.  
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 O “tráfico de brancas”, como era conhecido, manchou todo o período da 

grande migração, de acordo com Menezes (2005).  
 
A exploração de mulheres nos negócios do sexo não era uma atividade 
nova pelos idos de 1900, mas havia adquirido uma nova caracterização à 
medida que o capitalismo e a expansão europeia haviam redesenhado o 
mundo e a vida urbana, promovendo a internacionalização dos mercados, a 
especialização dos fazeres e a expansão dos prazeres. A mulher, 
transformada em simples mercadoria, transformou-se em um dos produtos 
que a Europa exportou para outros continentes, em um novo tráfico de 
escravos - o das brancas – tal qual ele ficou consagrado nas conferências e 
convenções internacionais na época realizadas. (MENEZES, 2005. p. 02) 

 
 Conforme os estudos de Alencar (2007, p. 82), a existência de vários bordéis 

e o lucro da prostituição, em especial para aqueles que comandavam o comércio do 

sexo, promoveram não somente a chegada de prostitutas europeias que pretendiam 

uma vida melhor na América do Sul. Diversas mulheres europeias migraram pela 

ilusão de promessas de casamento, possibilidades de trabalho e boas condições de 

vida mas, ao chegar aqui, foram levadas a trabalhar nos bordéis das cidades 

grandes. Os grupos que traficavam mulheres para o comércio sexual nos centros 

mais desenvolvidos funcionavam como grandes empresas, possuindo negócios em 

várias cidades e buscando lucro a todo custo.  

 Hoje, como forma de facilitar os meios para o tráfico humano, conta-se com a 

globalização que põe à disposição meios de comunicação e a facilidade em transpor 

fronteiras. O tráfico é tratado como um negócio qualquer e os traficantes buscam 

suas mercadorias em ambientes vulneráveis, como já dito, para as venderem em 

mercados promissores. A partir desta perspectiva, será analisado durante a 

dissertação as rotas mais frequentes de tráfico de pessoas para fins de exploração 

sexual, especialmente no Brasil.  

 Igualmente, em meio a toda esta discussão sobre os aspectos conceituais e 

históricos do tráfico de pessoas, é imprescindível mencionar que se trata, 

principalmente, de uma questão de violação de direitos humanos. Neste sentido, há 

diferentes pontos importantes para análise como as principais formas de aliciamento 

das vítimas, as redes que favorecem a traficância, o perfil das pessoas traficadas e 

dos aliciadores, as origens do tráfico e das pessoas traficadas.  
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1.2 Teorizando a Mercantilização do Sexo 
  

 Que o sexo ou, mais precisamente, as práticas sexuais, podem ser 

negociadas como uma mercadoria, não é uma novidade, especialmente no contexto 

ocidental moderno e capitalista. De forma rasa, a fórmula para esta relação 

econômica é bastante simples: se o prazer sexual pode ser um produto a ser 

consumido, basta que se determine um preço ao que será vendido, que se encontre 

consumidores dispostos a pagar pelo serviço e que se estabeleça uma negociação. 

Naturalmente, a relação entre sexo e capital é mais complexa. Diante disso, nesta 

seção, será analisada a mercantilização do sexo, localizando este processo social à 

dinâmica capitalista, em especial à sua etapa neoliberal.  

 Consoante o trabalho de Santos (2016), a lógica neoliberal acentua a 

importância do dinheiro na vida cotidiana e determina todos os fluxos da sociedade 

de forma que garanta o bom funcionamento do mercado. Embora o sexo esteja, 

ainda, muito ligado ao privado e à intimidade, o autor assinala que, após o trabalho 

de diversas escritoras feministas como Simone de Beauvoir, Gayle Rubin e Judith 

Butler, é mais difícil pensar o sexo dessa forma individualista.  
 
Sexo como mercadoria, como negócio ou como um produto, diante desse 
quadro, significa um entrecruzamento que evidencia a precariedade das 
divisões entre público e privado e que torna explícito algo dificilmente 
reconhecível no campo social: o fato de que relações econômicas podem 
perpassar e modular os fluxos do erotismo, e que há um investimento 
erótico presente em relações comercialmente interessadas. Se socialmente 
o sexo (privado) não pode estar remetido ao mercado (público), o “mercado 
do sexo” constitui, portanto, uma figuração que expressa um paradoxo e 
que desorganiza padrões normativos que conformam um certo 
ordenamento inteligível de sociedade. (SANTOS, 2016, p. 36). 

 
 Os estudos de Santos (2016) mostram, ademais, que as negociações 

comerciais relativas ao sexo estariam sob um regime de invisibilidade que decorre, 

substancialmente, de discursos que hierarquizam as práticas aceitáveis e as não 

aceitáveis no campo do erotismo. Ocorre que, ao mesmo tempo em que a 

prostituição seria uma ação condenada, a mercantilização do sexo e o tráfico de 

pessoas para este fim cresce em larga escala. 

 Da mesma forma, para abordar a mercantilização do sexo na dinâmica 

capitalista, é necessário compreender que este, enquanto um conjunto de práticas e 

desejos com intenções reprodutivas ou não, foi uma variável de importante reflexo 
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na precificação humana em diversas evoluções históricas pré-capitalistas como, por 

exemplo, a escravidão de pessoas negras.  

 Além disso, seja nos desumanos porões nos quais se qualificava as pessoas 

negras de acordo com critérios ditos técnicos à época, seja nas casas de 

prostituição, o fato das mulheres serem as maiores vítimas do mercado do sexo é 

um viés relevante para a análise de algumas especificidades dessa forma de 

mercantilização.  
 
As mulheres, especificamente, há muito são mercantilizadas como objetos 
sexuais (e os homens também, de uma maneira diferente e com fins 
diferentes). Não somos usadas apenas para vender coisas, mas somos 
coisas. Estamos figurativamente à venda para consumo o tempo todo. 
Embora as mulheres sejam hipersexualizadas nesse processo de 
mercantilização, como indivíduos elas são despojadas de sua própria 
sexualidade. Se um objeto tem uma perspectiva sobre sua própria 
sexualidade, sua identidade ou desejos sexuais, ele corre risco de se tornar 
real, um sujeito. Tornar as mulheres uma commodity, portanto, também 
significa sufocar ou erradicar a subjetividade feminina. (JOHNK, 2012, n. p.). 

 
 Dessa forma, a mercantilização do sexo faz referência à transformação de 

corpos humanos em commodities sexuais, e a eles é atribuído valor a partir de um 

conjunto de regras sociais, e ao estabelecimento, nos sistemas econômicos 

capitalistas, de uma economia do sexo fundamentada na produção de bens, 

serviços e discursos destinados a alterações, precificações, regulações e 

intervenções sobre corpos e práticas sexuais humanas. Esta economia 

caracterizaria, de acordo com complexas intersecções normativas, diferentes 

inserções econômicas de pessoas e grupos sociais (V., 2014). 

 De acordo com Viviane V. (2014) a mercantilização do sexo é um processo 

social intimamente associado aos projetos colonial, imperialista, racista, classista e 

sexista. Essa afirmação se fundamenta nos já mencionados fatos históricos de 

escravidão de negras e brancas e do mercado do sexo ser, em sua maioria, nutrido 

por homens em busca desse tipo de serviço.  

 No mesmo sentido, Alencar (2007) cita em seus estudos as empresas criadas 

para o comércio do prazer. Conforme a autora, os grupos que traficavam mulheres 

para serviços sexuais nos centros mais desenvolvidos da América do Sul 

funcionavam como grandes empresas, possuindo negócios em várias cidades e 

buscando lucro a todo custo.  

 Em grande parte dos casos, as atividades do tráfico e da prostituição, que 

nada mais são do que rumos da mercantilização do sexo, eram disfarçadas por 
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atividades aparentemente lícitas para que se evitasse interferências policiais. 

Estabelecimentos como charutarias, relojoarias, lojas de móveis e tecidos em 

cidades grandes, para as quais se viajava com frequência, eram maneiras pelas 

quais se dava uma aparência lícita ao comércio do sexo (ALENCAR, 2007). 

 Outro aspecto a ser entendido é o de que a mercantilização do sexo pode ser 

caracterizada como um fator que facilita a predominância de normatividades 

dominantes ao intensificar e criar novas maneiras de normatizar e hierarquizar 

pessoas humanas. Segundo Viviane V. (2014, p. 13), o objetivo seria criar e 

desenvolver novas estruturas de reprodução e ampliação do capital. Significa dizer 

que a mercantilização do sexo promove discursos que reafirmam certas 

normatividades - aqui entendido o termo “normatividade” como regra, padrão ou 

modelo de comportamento – ao invés de questioná-las, vez que uma postura crítica 

não seria economicamente favorável.  
 
[...] devemos nos questionar criticamente sobre os condicionantes e 
consequências de buscarmos vencer no jogo do sexo mercantilizado, este 
jogo que tem suas regras alteradas, frequentemente, segundo as ambições 
de grupos sociais dominantes, que reforça discriminações sociais históricas 
– também criando outras –, e que oferece pouco em comparação ao que 
cobra em termos de alinhamentos normativos. Este questionamento crítico 
talvez se beneficie de uma perspectiva centrada no gênero sobre a 
objetificação sexual de mulheres, elemento importante da mercantilização 
do sexo. (V., 2014. p. 13). 

  
 Ainda fazendo referência à questão capitalista, Elizabeth Bernstein (2008) 

explica que o comércio sexual cresceu notadamente nas últimas três décadas, 

tornando-se cada vez mais especializado e diversificando-se.   
 
[...] o âmbito do comércio sexual cresceu, abrangendo shows de sexo ao 
vivo; toda variedade de textos, vídeos e imagens pornográficas, impressas e 
on line, clubes fetichistas, agências de acompanhantes [...] O comércio 
sexual se tornou uma indústria multifacetada, de bilhões de dólares, 
produzida por desenvolvimentos em outros setores da economia global – 
cadeias de hotéis, provedores de telefonemas de longa distância, 
companhias de cabos e tecnologia da informação – e, por sua vez, 
produzindo impactos em todos os setores. (BERNSTEIN, 2008, p. 322). 

 
 Embora grande parte dos estudos que tratam sobre a comercialização do 

sexo abordem mais especificamente a questão das prostitutas, os resultados 

encontrados nestas pesquisas é valioso para se entender a mercantilização da 

atividade sexual e como ela influencia a dinâmica do tráfico humano para fins de 

exploração sexual. Isso porque essa atividade ilícita, está diretamente associada à 

prática da prostituição e pode ser considerada como uma das formas mais explícitas 
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de escravidão moderna que, embora tenha surgido há séculos, ainda é um problema 

e, por ser um fenômeno multifacetado vem tomando enorme dimensão e 

repercussão nos dias atuais. 

Em seus trabalhos, Elizabeth Bernstein (2008) explica um pouco sobre a 

demanda sexual comercial.  De acordo com a autora, estudos com foco na procura 

por serviços sexuais e sobre de quem se trata esta clientela começaram a existir, de 

fato, na década de 90. Naqueles anos, uma nova geração de pesquisadoras 

feministas, a maior parte delas norte americanas, iniciou um número crescente de 

estudos qualitativos sobre o comportamento dos clientes. Os dados obtidos com 

estes trabalhos permitiram relacionar a inclinação masculina em procurar prostitutas 

com outros padrões sociodemográficos.1 Essa inclinação foi correlacionada com 

uma visão “mercantilizada” da sexualidade, medida pelo número de parceiras 

sexuais e pelo uso de pornografia.  

Algumas pesquisas com base em dados de campo e entrevistas geraram 

tipologias de clientes e consumidores. 
 
As principais motivações identificadas por esses autores incluem o desejo 
dos clientes por variação sexual, o acesso sexual a parceiras com as 
idades, características raciais e físicas preferidas, a atração de um encontro 
sexual clandestino e “sem emoções”, solidão, problemas matrimoniais, a 
procura de poder e controle, o desejo de ser dominado ou de envolver-se 
em atos sexuais “exóticos” e a excitação de violar tabus. (BERNSTEIN, 
2008, p. 329). 
 

 Os estudos de Elizabeth Bernstein (2008) são pertinentes para esta pesquisa, 

ainda, porque mostram que os consumidores conduzem o intercâmbio da 

prostituição de formas que não são muito diferentes de como a maioria dos 

intercâmbios de mercado são conduzidos hoje. Essas informações são relevantes 

quando se trata de tráfico de pessoas, dado que para que aconteça esta prática há 

que acontecer um intercâmbio de sexo.  

 A autora explica que o consumo sexual está situado no contexto de um 

campo expandido e normalizado de práticas sexuais comerciais. O sexo teria 

passado de relacional para recreativo, demonstrando uma reconfiguração da vida 

 
1 Mais uma vez, deixa-se clara aqui a pertinência da abordagem do comércio sexual a partir do viés 
da prostituição vez que, como estudado a seguir, o tráfico de pessoas para fins de exploração sexual 
tem como principais vítimas mulheres e crianças. Estas mulheres traficadas, em sua maioria, 
permanecem como prisioneiras obrigadas a prostituírem-se como forma de sanarem uma dívida 
infindável com seus aliciadores. 
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erótica, na qual a busca pela intimidade sexual não é dificultada, mas facilitada por 

ter lugar no mercado (BERNSTEIN, 2008). 

 Isso quer dizer também que, conforme pontua Carvalho (2011), a 

globalização estimula as trocas comerciais e, assim, o tráfico. As fronteiras livres e 

de fácil acesso são controladas com o uso da tecnologia e meios de comunicação, 

interconectando as redes de intercâmbio e comercialização do sexo às atividades 

criminosas. O mercado consumidor de serviços sexuais aumentou, tornando o sexo 

uma mercadoria valiosa, de alta rentabilidade e valorizada economicamente.  

 Para melhor entendimento, utiliza-se a compreensão de Faria (2008) sobre 

globalização. Para a autora, este é um conceito de múltiplos significados, que 

abarca as transformações na relação espaço e tempo, “de comunicação em tempo 

real, on-line, de dissolução das fronteiras geográficas, de multilateralismo político-

administrativo e de policentrismo decisório” (FARIA, 2008, p. 3). 

 Evidentemente, a globalização não teve seu surgimento nos dias atuais. Suas 

primeiras características foram notadas após a Revolução Industrial, com o 

surgimento de novas técnicas de produção, bem como uma nova classe operária 

que reivindicava seus direitos políticos através de movimentos revoltosos. Hoje, 

suas transformações tem alcançado dimensões significativas na esfera social, 

cultural, política e, especialmente, econômica. Segundo Baez e Maisonnett (2015), a 

economia seria o primeiro aspecto expressivo do fenômeno. “O impulso econômico 

da globalização está diretamente enfocado no surgimento e contextualização do 

processo e implica desdobramentos na sua continuidade” (BAEZ; MAISONNETT, 

2015, p. 165). 

 Usualmente, em algumas áreas do conhecimento como a Sociologia, a 

globalização é tratada como uma série de desafios econômicos, culturais e políticos 

protagonizados por Estados, corporações transnacionais e fluxos de capitais e de 

informações, costumando ser retratada apenas enquanto fenômeno econômico. 

Entretanto, a globalização não repercute apenas na economia mundial, mas também 

em nosso domínio privado, afetando nossas vidas íntimas, redefinindo, inclusive, 

nossa identidade pessoal e sexualidade. 

 Rosa Cobo (2017), no livro “A prostituição no coração do capitalismo”, durante 

o capítulo que aborda a indústria internacional do sexo, explica que esta indústria é 

pilotada pelas lógicas econômicas que governam o capitalismo globalizado e que 

isto explica os enormes esforços que estão sendo feitos para que o acesso sexual 



27 
 

ao corpo das mulheres seja percebido como um assunto de consumo para os 

homens e de livre escolha para as mulheres prostituídas. Em outras palavras, 

conforme a autora, as elites dominantes tentam fazer com que o comércio do sexo 

seja visto como um contrato livre entre as partes que estariam igualmente 

interessadas em fixá-lo.  

 A autora aborda, também, o fato de que a indústria do sexo não se encerra no 

conjunto de negócios que fazem parte do setor da prostituição pois, além disso, 

muitos outros atores econômicos lucram com esta indústria e contribuem para sua 

manutenção.   
 
Com efeito, diversos negócios cuja função não está diretamente vinculada 
com a prostituição servem a seus interesses e também se servem desta 
indústria para aumentar seus lucros. Entre eles, há que se destacar 
principalmente hotéis, empresas de bebidas alcoólicas, jornais, farmácias, 
táxis e karaokês (...) O que quero destacar é que a prostituição é um eixo de 
todo o setor econômico que se articula em torno dos corpos das mulheres 
prostituídas. O centro da indústria do sexo são os corpos das mulheres, que 
se tornaram mercadorias sobre as quais se edificou esta indústria global. 
(COBO, 2017, n. p.). 
 

 Consoante os estudos de Cobo (2017), até os anos 1980, a prostituição teve 

impacto econômico apenas nas contas nacionais2. No entanto, o surgimento do 

capitalismo global, a partir dos anos 1970, muda o rosto da prostituição e a torna 

parte fundamental da indústria do entretenimento. De fato, a partir dessa época, o 

mercado sexual foi se globalizando com a ajuda das redes de informação, mas 

também com a contribuição de redes criminosas.  

 Da mesma forma, importa ressaltar que a autora aponta três sistemas de 

domínio como forma de explicar o novo paradigma da prostituição. Seriam eles o 

patriarcal, o neoliberal e o racial/cultural. Com efeito, homens de todas as classes 

sociais acessam sexualmente aos corpos de mulheres pobres, migrantes e 

pertencentes a culturas, raças e regiões do mundo que o Ocidente egocentrado 

conceitualizou como inferiores. Esta é a cara da prostituição em países com elevada 

taxas de bem-estar. Segundo o já mencionado, as vítimas de tráfico de pessoas 

para fins de exploração sexual são, não raramente, mulheres provenientes de 

nações pouco favorecidas que são captadas através da promessa de trabalho e 

melhores condições de vida.  
 

 
2 A autora fala do contexto da Espanha, onde a obra utilizada foi editada. 
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Assim como em todo fenômeno de prostituição, as minorias étnicas e nacionais 
são sobreexploradas. Varões de seus próprios países, de regiões próximas e de 
países ocidentais vem para comprar sexo barato de mulheres que necessitam de 
recursos para sobreviver. Embora a marca de classe tenha estado presente na 
prostituição anterior à globalização capitalista, nesta época de crescente 
mercantilização dos corpos das mulheres, a pobreza extrema das mulheres, ou 
seja, a hierarquia de classe, adquiriu uma dimensão que não tinha no passado. 
(COBO, 2017, n. p.). 
 

 Ainda utilizando como referência os estudos de Cobo (2017), cumpre salientar 

que a globalização econômica tornou possível que a prostituição se transforme em 

um encontro entre o norte e o sul, pois o sul exporta mulheres para o comércio 

sexual dos homens do norte. Em mão contrária, os homens do norte viajam ao sul, 

onde a compra do sexo é, segundo a autora, resultado de um “direito patriarcal” 

exercido pelos homens. 

  Esta indústria conecta o norte rico – Estados Unidos e países europeus - com 

o sul endividado – países do continente africano e latino-americanos. Ademais, 

contribui para que haja um engajamento entre os consumidores de sexo dessas 

regiões, facilitando, assim, o tráfico de pessoas para este fim. Como já exposto, a 

marca mais relevante do capitalismo avançado é a sua globalização e essa condição 

chegou ao comércio do sexo. A globalização elimina as fronteiras para o capital e as 

mercadorias, neste caso, mulheres traficadas para o fim de exploração sexual, que é 

o foco deste estudo. Rosa Cobo (2017) observa que esta “mercadoria” não pode 

permanecer dentro dos limites do Estado-nação, principalmente porque ela diminui 

nas sociedades de bem-estar enquanto há muita “mercadoria” disponível em países 

com elevadas taxas de pobreza. Dessa forma, a globalização no que se refere à 

indústria sexual exige que haja o deslocamento de mulheres a países onde há 

demanda. 
 
[...] uma característica fundamental do capitalismo global é a lógica de 
expulsões que coloca em funcionamento para conseguir, em pouco tempo e 
sem economias produtivas, alguns níveis de lucros impensáveis. Deste 
ponto de vista, as mulheres prostituídas não só representam uma das 
grandes expulsões do século XXI, como também são submetidas às 
mesmas regras que outras mercadorias para o consumo. A prostituição é 
assim o máximo expoente do deslocamento neoliberal, pois as mulheres 
são transferidas dos países com altos níveis de pobreza para os países com 
mais bem-estar social, para que os varões demandantes de todas as 
classes sociais acessem sexualmente os corpos dessas mulheres. (COBO, 
2017, n. p.). 
 

 Isso demonstra que o corpo das mulheres prostituídas e/ou traficadas com 

este intuito é uma mercadoria muito cobiçada pelos aliciadores vez que proporciona 
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altos lucros a baixos custos. Ocorre que são mulheres que acabam por se 

transformar em indivíduos sem cidadania, expulsas de seus contextos culturais, de 

seus ambientes familiares e de seus projetos de vida. De fato, a indústria do sexo é 

parte essencial para a economia capitalista, para a economia criminosa e para os 

Estados que veem nesta atividade uma fonte de receita pública. E, por tratar-se de 

um tema internacional, a seguir serão examinadas as principais rotas em que se 

mantém o tráfico de pessoas para fins de exploração sexual.  

 

1.3  As principais Rotas do Tráfico Internacional e Nacional para Fins de 
Exploração Sexual 

 

 Embora descrito como crime no ordenamento jurídico brasileiro e no Direito 

internacional, o complexo fenômeno do tráfico de seres humanos exige tratamento 

multidisciplinar para que se possa compreendê-lo de forma abrangente. O tráfico de 

pessoas pode ser tratado como uma questão de gênero, como abordado 

anteriormente, porém, esta perspectiva não chega a abarcar todos os aspectos 

envolvidos neste problema. O estudo da pobreza sozinho também não dá conta da 

questão. Para explicá-lo é preciso reconhecer que, o tráfico de seres humanos se 

confunde com questões relacionadas à desigualdade entre as nações, com os 

países ricos exercendo uma atração irresistível sobre os habitantes dos países mais 

pobres. Entretanto, nenhuma dessas análises dá uma explicação satisfatória para os 

números assustadores e histórias chocantes associadas a esta modalidade 

criminosa.  

De acordo com relatório divulgado em 2017 pelo Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crimes (UNODC), um total de 63,2 mil vítimas de tráfico de 

pessoas foram detectadas em 106 países e territórios entre 2012 e 2014. As 

mulheres representam 71% deste número seguidas pelas crianças, que fazem parte 

do segundo grupo mais afetado e representam 25% do total acima mencionado, 

segundo o UNODC. 

 Dessa forma, neste item, tratar-se-á das principais rotas do tráfico 

internacional e nacional para fins da exploração sexual. Segundo Damásio de Jesus 

(2002), as rotas do tráfico de pessoas acompanham as rotas da imigração, que 

apontam para um maior movimento do Sul para o Norte. Porém, de acordo com o 
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autor, atualmente o tráfico também acontece em regiões ou sub-regiões dentro dos 

países.  

 Observa Damásio de Jesus (2002, p. 21) que há dificuldade em se definir com 

clareza as rotas do tráfico devido a constantes mudanças em sua trajetória, origem, 

destino e pela indisponibilidade de informações. De acordo com a OIT (2006), deve-

se observar que as rotas tem uma natureza bastante dinâmica, sendo parcialmente 

substituídas ou completamente descartadas a partir do momento em que ganham a 

atenção das autoridades policiais. Portanto, conforme pontua Balbino (2017, p. 46) 

“as rotas são estabelecidas em conformidade com a demanda e com a facilidade de 

acesso. Diante da análise do meio mais simples e barato de se chegar a um lugar, 

se define o caminho e transporte das vítimas”. Em seus estudos, a autora explica 

que o transporte das mesmas é feito via terreste, onde os meios mais utilizados são 

táxis, carros e caminhões; via marítima, através de pequenas embarcações e 

navios; e por transporte aéreo, através de voos charters3 e outras modalidades. 

 Consoante dados da Organização Internacional das Migrações (OIM)4, as 

mulheres traficadas vem de quase todo o mundo, com destaque para alguns países 

do continente africano como Gana, Nigéria e Marrocos, da América Latina como 

Brasil e Colômbia, do Caribe como a República Dominicana e do sudeste da Ásia, a 

exemplo das Filipinas e Tailândia. Damásio de Jesus (2002) cita alguns dados 

acerca das mulheres traficadas para fins de exploração sexual ao redor do mundo. 

 As pesquisas mostram que a maioria das mulheres asiáticas que se oferecem 

como trabalhadoras do sexo entrou no comércio sexual contra a sua vontade. Há em 

torno de 4 mil a 5 mil mulheres provenientes da República Popular da China 

engajadas em prostituição em Los Angeles. Muitas delas foram traficadas. Há um 

grande número de mulheres provenientes da Coréia, Tailândia e outros países do 

Sudeste Asiático trabalhando em bordéis ou casas de massagem de Los Angeles. 

Em Bangladesh, nos últimos dez anos, foram reportados 3.397 casos de crianças 

traficadas, das quais 1.683 eram meninos com menos de dez anos de idade 

(DAMÁSIO DE JESUS, 2002). 

 
3 Segundo a Resolução n. 155, de 06 de outubro de 2009 da Agência Nacional de Aviação Civil, trata-
se de uma operação de transporte aéreo comercial público e não regular, cujo horário, local de 
partida e destino são ajustados em função da demanda.  
4 Organização Internacional das Migrações (OIM), organismo das Nações Unidas com sede em 
Genebra, Suíça. Criada em 5 de dezembro de 1951, é a principal organização intergovernamental 
mundial líder em migrações. Trabalha em estreita parceria com os governos, outras organizações e a 
sociedade civil para fazer frente aos desafios da migração. 
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Apesar de existir certa dificuldade na identificação dos caminhos traçados 

pelo tráfico humano, a Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e 

Adolescentes para Fins de Exploração Sexual Comercial (PESTRAF)5 realizou um 

amplo mapeamento das rotas utilizadas pelas redes de tráfico no Brasil, 

contabilizando 131 internacionais e 110 domésticas. Deve-se observar que as rotas 

têm uma natureza bastante dinâmica, sendo parcialmente substituídas ou 

completamente descartadas a partir do momento em que ganham a atenção das 

autoridades policiais. 

 Dados colhidos pela referida pesquisa mostram as rotas internacionais do 

tráfico de mulheres e adolescentes para fins de exploração sexual que estão 

interligadas ao Brasil. A PESTRAF (LEAL; LEAL, 2002) explica que as rotas têm 

como principal objetivo apontar a direção que melhor atenda às necessidades de 

pessoas ou grupos que pretendam chegar a algum lugar específico. Sendo assim, a 

pesquisa afirma:  
 
Trabalhando-se com esses referenciais, as rotas do tráfico de mulheres, 
crianças e adolescentes para fins de exploração sexual devem ser 
analisadas como espaços de interconexão do crime organizado. Nelas, as 
relações de poder são construídas a partir de uma ordem mafiosa, que 
envolve não só pessoas ligadas às redes criminosas, mas também a 
participação de diferentes atores institucionais. (LEAL; LEAL, 2002, n. p.).  

 
De acordo com Balbino (2017), o fluxo do tráfico de pessoas é composto por 

três etapas, ou seja, envolve os países de origem, transitórios e destinatários. A 

autora explica que os países de origem são aqueles que fornecem as pessoas 

traficadas. Encontram-se nesta lista, como Estados que mais exportam pessoas 

para este fim, não coincidentemente, os “subdesenvolvidos”. De acordo com a 

Organização das Nações Unidas (ONU), países subdesenvolvidos, também 

conhecidos como países menos desenvolvidos ou países menos avançados, são 

aqueles que apresentam baixo desenvolvimento econômico e social. Para estar 

incluído neste conceito, são observadas a vulnerabilidade econômica, a fragilidade 

social e a baixa renda. 

Os países transitórios são os territórios que servem de intermédio e, por 

possuírem um controle alfandegário falho ou flexível, são utilizados como passagem 

 
5 Uma das principais pesquisas já realizadas no Brasil sobre o assunto Exploração Sexual Infanto-
Juvenil. Publicada em 2002, foi coordenada pelo Cecria – Centro de Referência, Estudos e Ações 
sobre Crianças e Adolescentes (www.cecria.org.br) e organizada pelas pesquisadoras Maria Lúcia 
Leal e Maria de Fátima Leal. 
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para se chegar ao local de destino. Os países destinatários, por sua vez, são os 

locais onde se pretende chegar e a demanda é maior.  

No que diz respeito ao tráfico internacional de pessoas para fins de 

exploração sexual, a PESTRAF (LEAL; LEAL, 2002) indicou que, na maioria dos 

casos, o destino das mulheres e adolescentes traficadas é um país europeu, em 

especial a Espanha.  
 
Na União Europeia verificou-se a existência de rotas asiáticas, rotas dos 
países do leste europeu, rotas dos países da América do Sul e rotas 
africanas. As primeiras ocorrem em sua maioria através de vias aéreas, que 
passa pelo aeroporto de Frankfurt na Alemanha e segue para outros países 
da Europa. Há também um caminho que passa pelo aeroporto russo de 
Moscou, com destino na Áustria e Alemanha. Ainda, há uma rota na 
Jordânia através do aeroporto de Amã, que segue para o Marrocos e depois 
para a Espanha. O leste europeu também apresenta intenso fluxo utilizado 
pelos traficantes, destacando-se a Eslovênia, Polônia, Ucrânia, Bielorrússia, 
República da Moldávia e República Tcheca. (ALBUQUERQUE, 2015, n. p.). 

 
Entretanto, há um considerável número de rotas para países da América do 

Sul, sobretudo Guiana Francesa e Suriname, e para a Ásia. “As rotas para outros 

países são preferencialmente destinadas ao tráfico de mulheres, enquanto as rotas 

internas (entre diferentes Estados do país, ou entre municípios de um mesmo 

Estado) tem, como público mais frequente, as adolescentes” (LEAL; LEAL, 2002, n. 

p.). As imagens abaixo, retiradas da PESTRAF, mostram os Estados brasileiros e os 

locais para onde são exportadas as mulheres e adolescentes que deles saem. 
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Figura 1: Rotas Internacionais do tráfico de mulheres e adolescentes para fins de 
exploração sexual 

 
    Fonte: PESTRAF (LEAL; LEAL, 2002). 

 

Figura 2: Regiões 

 
Fonte: PESTRAF (LEAL; LEAL, 2002). 
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O “Relatório Nacional Sobre Tráfico de Pessoas: consolidação dos dados de 

2005 a 2011” elaborado pelo Escritório Contra Drogas e Crimes da Organização das 

Nações Unidas (UNODC) e pela Secretaria Nacional de Justiça da Presidência da 

República traz informações importantes no que diz respeito ao tráfico internacional. 

Consoante o relatório, a Divisão de Assistência Consular do Ministério das Relações 

Exteriores (MRE/DCA) presta atendimento aos brasileiros vítimas de tráfico de 

pessoas que, no exterior, buscam alguma forma de auxílio e é uma fonte relevante 

quando se procura uma previsão do número de vítimas traficadas.  

Segundo dados do relatório, o MRE/DCA menciona três tipos de vítimas de 

tráfico de pessoas no exterior: 

 
o tipo A é a vítima que procura o Serviço Consular em busca de 
informações ou auxílio, mas que não é identificada como vítima, e por isso 
não é registrada. O tipo B é a vítima de tráfico de tráfico de pessoas que, ao 
procurar o Serviço Consular, é identificada como vítima de tráfico de 
pessoas, mas não pede auxílio, somente informação e documentos, e que 
nesse caso fica somente registrada no Serviço Consular que prestou 
serviço. E o tipo C é o da vítima de tráfico de pessoas que precisa de 
repatriação ou abrigo temporário e que por isso tem o seu caso registrado e 
encaminhado para a Divisão de Assistência Consular. (BRASIL, 2011, n. 
p.). 

  
As informações acima mostram que somente um terço dos casos que chegam 

ao Serviço Consular são informados e registrados ao MRE/DCA. As tabelas abaixo 

refletem o número de vítimas caracterizadas como tipo C. 

 

Figura 3: Vítimas de Tráfico de Pessoas para Fins de Exploração Sexual por ano  

 
     Fonte: MRE/DCA 
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Figura 4: Vítimas de Tráfico de Pessoas por País 

 
  Fonte: MRE/DCA 

 

Pode-se observar que, no período entre 2005 e 2011, foram identificadas(os) 

337 brasileiras(os) vítimas de tráfico para fins de exploração sexual em 18 países 

diferentes. O país onde foi registrada uma incidência maior de brasileiras vítimas de 

tráfico de pessoas foi o Suriname, com 133 vítimas, seguido da Suíça com 127, da 

Espanha com 104 e da Holanda com 71.  

Em países como Portugal e Itália, foram registradas nove vítimas de tráfico de 

pessoas. Na Alemanha, quatro vítimas. Na Áustria, Argentina e Índia, três vítimas. 

Em Cuba, Estados Unidos, França, Inglaterra, Japão, República Tcheca, Peru e 

Venezuela, foi registrado um caso, conforme as tabelas. 

No que diz respeito ao tráfico interno para fins de exploração sexual, o 

Relatório Global de Tráfico de Pessoas publicado pelo UNODC em 2018 explica um 

dado relevante: a maioria das vítimas deste crime detectadas ao redor do mundo 

foram traficadas dentro da sua região ou sub-região. Dados do relatório apontam 

que apenas uma em cada dez vítimas, no ano de 2016, foi traficada para outra 

região diferente da sua. Isso quer dizer, consoante as informações divulgadas pelo 

UNODC, que o número de pessoas traficadas dentro do seu próprio país tem 
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aumentado. A parcela de vítimas domésticas dobrou nos últimos anos de 27% para 

um aumento significativo e constante de 58% (UNODC, 2018). 
 
Este aumento na marca pode refletir um aumento no volume de pessoas 
traficadas nos seus próprios países. Em países caracterizados por serem 
mais tipicamente destinos de tráfico de fronteiras, isso pode ser o resultado 
de uma melhora no controle das mesmas, resultando em mais dificuldades 
para traficar vítimas vindas do exterior. Em países de origem típica, a 
melhora no controle de fronteiras pode também resultar em mais vítimas 
sendo interceptadas durante o processo de tráfico. Neste cenário, as 
vítimas poderiam ser recrutadas com o objetivo de serem traficadas para 
fora, porém acabariam sendo detectadas antes de deixarem o país. (ONU, 
2018, p. 41). 

 
Ainda utilizando o Relatório Global de Tráfico de Pessoas como fonte de 

estudo, o aumento na descoberta de vítimas domésticas poderia, também, ser 

explicado como uma maior consciência entre as autoridades da área sobre o tráfico 

doméstico ou, em termos, como uma jurisprudência alargada (ONU, 2018). 

Conforme o relatório, autoridades nacionais podem ser processadas pelo crime de 

tráfico de pessoas em alguns casos que teriam sido previamente registrados sob 

outras ofensas criminais, como condições de trabalho escravo. A proporção de 

vítimas domésticas detectadas é muito alta em comparação a vítimas estrangeiras 

em quase todas as áreas do mundo, segundo mostra o gráfico a seguir. 

Figura 5: Parcela de vítimas detectadas dentro das fronteiras de seu próprio país, 
por sub-região 

 
Fonte: ONU (2018). 

 

Ao contrário das informações acima citadas, as referências a respeito do 

tráfico interno para fins de exploração sexual dentro do Brasil são menos 

abundantes. De acordo com dados colhidos pela PESTRAF (LEAL; LEAL, 2002), no 

Brasil, as rotas são estrategicamente construídas a partir de cidades que estão 
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próximos a rodovias, portos, aeroportos, oficiais ou clandestinos, que são pontos de 

fácil mobilidade. A exemplo destes pontos, o trabalho cita os municípios de Bacabal 

(MA), Belém (PA), Boa Vista (RR), Uberlândia (MG), Garanhuns (PE), Petrolina 

(PE), Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP) e Foz do Iguaçu (PR). Na maioria das 

vezes, as rotas saem do interior dos Estados (cidades de pequeno, médio ou grande 

porte) em direção aos grandes centros urbanos ou para as regiões de fronteira 

internacional. 

Ainda segundo estes dados, na região Norte do país há fortes indícios de que 

as rotas possuem conexões com o crime organizado, sobretudo com o tráfico de 

drogas (Roraima, Acre e Rondônia) e com a falsificação de documentos (Roraima e 

Amazonas), o que reforça o envolvimento dessas atividades com o tráfico de seres 

humanos. O manual “Tráfico de Pessoas para Fins de Exploração Sexual” (2005), 

elaborado pela Secretaria Internacional do Trabalho, vinculada à Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), e a Secretaria Especial de Políticas Públicas para 

as Mulheres, da Presidência da República traz, também, informações sobre as rotas 

e aponta a existência de uma inter-relação entre o turismo sexual e o tráfico de 

pessoas, já que Recife (PE), Fortaleza (CE), Salvador (BA) e Natal (RN), capitais 

que, segundo o manual são os principais locais de origem/destino do tráfico, são 

também as cidades nordestinas que mais recebem estrangeiros.  

Quanto ao Sudeste do país, o manual informa que, quando se trata de tráfico 

interno de pessoas, as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro são consideradas 

receptoras, constituindo-se, também, em pontos intermediários importantes para as 

rotas do tráfico internacional, uma vez que possuem os aeroportos de mais tráfego 

no país.  

Segundo o referido Relatório Nacional Sobre Tráfico de Pessoas, o registro 

do número de vítimas de tráfico interno é um dado proveniente da Polícia Militar dos 

Estados, cuja fonte é o Sistema Nacional de Estatísticas de Segurança Pública e 

Justiça Criminal (SINESPJC). De acordo com o relatório, os números não dão conta 

de mostrar a realidade. A partir deles não é possível compreender tendências, pois 

variam entre taxas muito altas e taxas muito baixas de um ano para outro, 

demonstrando a fragilidade do método de registro e coleta, como mostra a tabela a 

seguir.  
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Figura 6: Vítimas de Tráfico Interno de Pessoas para Fins de Exploração Sexual. 

 
Fonte: MRE/DCA 

 

A análise dos números do tráfico de pessoas permite que sejam 

compreendidas, também, as rotas utilizadas neste crime. O Relatório para Fins de 

Exploração Sexual (BRASIL, 2011), embora apresente, no que se refere ao tráfico 

interno de pessoas, dados mais complexos de avaliar pelos motivos já expostos, 

possibilita observar algumas informações separadamente. Por exemplo, no ano de 

2006, quando o número de vítimas foi o maior dos últimos cinco anos, 361 delas 

eram do Estado de Pernambuco. Nos anos de 2007, 2008 e 2009, o maior número 

de vítimas foi registrado no Estado da Bahia, segundo o relatório, tendo os anos 

respectivamente 108, 72 e 50 registros de tráfico naquele Estado. No ano de 2010, a 

pesquisa relata uma queda expressiva no número de registros, não estando ela 

relacionada à menor incidência do crime, mas à subnotificação. Já no ano de 2011, 

das 326 vítimas, o registro é de 306 somente no Mato Grosso do Sul.  

Por fim, o Relatório para Fins de Exploração Sexual (BRASIL, 2011) 

apresenta dados do Ministério da Saúde informando que, no ano de 2010, o órgão 

teve 52 notificações de vítimas de tráfico de pessoas e, no ano de 2011, de 80 

vítimas. Já a Secretaria de Políticas para Mulheres teve um registro maior de vítimas 

no ano de 2010, chegando a 76. No ano de 2011 foram contabilizadas 35 vítimas. O 

Disque 100, conhecido no Brasil como Disque Denúncia da Secretaria de Direitos 

Humanos, somente no período de setembro a dezembro de 2011, registrou 35 

denúncias. Para a interpretação destas informações é importante ressaltar que, 

tanto o Ministério da Saúde quanto o Ministério do Desenvolvimento Social e a 

Secretaria de Políticas para as Mulheres adotam o conceito de vítima do Protocolo 

de Palermo – que será abordado no próximo capítulo -, enquanto as instituições de 
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segurança pública e de Justiça Criminal adotam o conceito de tráfico de pessoas 

contido na legislação penal. 
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2 O TRATAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL DO TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE PESSOAS PARA FINS SEXUAIS 

 
2.1 Exploração Sexual e os Direitos Humanos 
  

Para tratar sobre a exploração sexual e sobre os direitos humanos, cumpre 

relembrar um conceito básico para os estudiosos da área do Direito, que é a própria 

compreensão do que são os direitos humanos. Segundo Florisbal Del’Omo (2006, p. 

244), direitos humanos são “direitos em função da natureza humana, reconhecidos 

universalmente, pelos quais indivíduos e a humanidade, em geral, possam 

sobreviver e alcançar suas próprias realizações”. 

 No mesmo sentido, Jack Donnelly (2011, p. 14) explica que  
 
os direitos humanos, assim entendidos, baseiam-se e buscam realizar uma 
certa concepção da natureza humana, dignidade, bem-estar ou 
prosperidade. Os seres humanos são vistos como indivíduos autônomos e 
iguais, e não como meros executores de funções sociais definidas que lhes 
são atribuídas. Os indivíduos também são membros de famílias e 
comunidades, são trabalhadores, vão à igreja, são cidadãos e 
desempenham vários outros papéis sociais. Qualquer concepção de direitos 
humanos, seja ela qual for, insistirá no indispensável à dignidade e, para ter 
uma vida digna, o essencial é o simples fato de ser sobre a vida dos seres 
humanos. Isso lhes dá um valor irredutível que lhes confere igual 
preocupação e respeito por parte do Estado e a oportunidade de tomar 
decisões fundamentais sobre o que constitui a boa vida - para eles - com 
quem se associam e como. 
 

Os direitos essenciais e fundamentais de todo ser humano surgem como 

resultado de uma construção histórica. Neste sentido, Norberto Bobbio (1992, p. 5) 

afirma que “os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 

históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em 

defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não 

todos de uma vez nem de uma vez por todas”. Assim, essa construção histórica teria 

o objetivo de proteger a dignidade humana - característica inerente ao ser humano – 

contra violência, o aviltamento, a exploração e a miséria. Esses direitos são 

garantias individuais atribuídas ao homem para a sua sobrevivência e para a 

manutenção de uma vida digna.  

Nesta mesma perspectiva, Flavia Piovesan e Akemi Kamimura (2013, p. 108) 

afirmam que  
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a ética dos direitos humanos é a ética que vê no outro um ser merecedor de 
igual consideração e profundo respeito, dotado do direito de desenvolver 
suas potencialidades humanas, de forma livre, autônoma e plena. É a ética 
orientada pela afirmação da dignidade e pela prevenção do sofrimento 
humano.  
 

 As autoras explicam que os direitos humanos refletem uma construção de 

valores, a partir de um espaço simbólico de luta e ação social. Essa ação está 

apoiada em uma racionalidade de resistência na medida em que traduz processos 

que abrem e consolidam espaços de luta pela dignidade humana (PIOVESAN; 

KAMIMURA, 2013). 

 No mesmo sentido, Joaquín Herrera Flores em seu livro “Teoria Crítica dos 

Direitos Humanos” (2009, p. 270) tem, como núcleo central de sua discussão, 

apontar os Direitos Humanos como produtos culturais, com origens históricas que 

resultam de processos reativos dos seres humanos, ao longo do tempo, ante a 

outros seres humanos, à natureza e, também, entre si. A partir dessa 

desconstrução, o autor visa definir tais direitos como a prática de processos sociais, 

econômicos, políticos e normativos, que permitam tanto a abertura quanto a 

consolidação de espaços de luta pela dignidade. É relevante mencionar que, para o 

autor, as culturas hegemônicas tentaram fechar-se em si, considerando o outro 

como o incivilizado. Consequentemente, o incivilizado pode ser colonizado pelo 

grupo que se autointitula civilizado. Dessa maneira, considerar que os Direitos 

Humanos  são produtos culturais é uma forma de enxergar o diferente, o outro, de 

uma jeito diverso, não mais como bárbaro passível de ser colonizado, mas, 

simplesmente, como um diferente que procurou caminhos também diversos para 

encontrar elementos que julga essenciais para atingir o que ele próprio considera 

como dignidade humana. (2009, p. 275) 

De acordo com Mondaini (2012, p. 8), o desenvolvimento histórico dos direitos 

humanos encontra-se muito distante de ser uma simples evolução linear. Não se 

trata de uma marcha triunfal, nem a história de uma causa perdida de antemão, mas 

a história de um combate. Os direitos humanos inspiram-se na afirmação de 

dignidade humana e na prevenção ao sofrimento humano. 
 
Na verdade, os direitos são criados sobre um terreno marcado pela 
produção e reprodução incessantes de contradições sociais, constituindo-
se, dessa forma, num autêntico campo de conflito. Assim, da mesma 
maneira que novos direitos são conquistados, outros tantos são retirados 
nesta verdadeira luta em torno das leis, fazendo com que seja constante o 
risco de perda daquilo que um dia se imaginou adquirido para sempre. [...] 
De outra parte, não foram poucos os momentos da história em que a 
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conquista de determinados direitos acabou por gerar, de forma 
extremamente rápida, um contexto amplamente favorável à reivindicação de 
novos direitos que ultrapassavam os limites inicialmente estabelecidos. 
(MONDAINI, 2012, p. 8). 
 

 Ao longo da história, as mais graves violações aos direitos humanos tiveram 

como fundamento a dicotomia do “eu versus o outro”, em que as diferenças entre os 

indivíduos eram interpretadas como uma razão para aniquilar direitos. Cumpre 

ressaltar que tal diferença era utilizada a fim de conceber o “outro” como um ser 

menor em dignidade e direitos, um ser descartável, que poderia ser objeto de 

compra e venda (como na escravidão) ou de campos de extermínio (como no 

nazismo), de homofobia ou racismo, dentre outras práticas de intolerância 

(PIOVESAN; KAMIMURA, 2013, p. 109). 

Aprofundando os estudos de Piovesan e Kamimura (2013) sobre o tema, 

consoante as autoras, o temor à diferença é um fator que permite compreender a 

primeira fase de proteção dos direitos humanos, marcada pela tese da proteção 

geral e abstrata, com base na igualdade formal. Porém, é insuficiente tratar o 

indivíduo de forma genérica, geral e abstrata. É necessária a especificação do 

sujeito de direito, que passa a ser visto com particularidade. Sob esta ótica, 

determinados sujeitos de direitos ou determinadas violações de direitos exigem uma 

resposta específica e diferenciada. Dessa forma, mulheres, crianças, populações 

afrodescendentes, migrantes, pessoas com deficiência e outras categorias que 

denotam vulnerabilidade devem ser vistas a partir de suas peculiaridades e 

condições sociais. “Ao lado do direito à igualdade, surge, também como direito 

fundamental, o direito à diferença e à diversidade. Importa o respeito à diferença e à 

diversidade, o que lhes assegura um tratamento especial” (PIOVESAN; KAMIMURA, 

2013). 

Segundo Favoretti (2012), essa igualdade de que falam Piovesan e Kamimura 

(2013) pode ser vista de duas dimensões, uma negativa e outra positiva. A primeira 

é a proibição à discriminação indevida, já a segunda é a diferenciação devida que 

visa a tratar os iguais igualmente os desiguais desigualmente, podendo assim a 

igualdade ser a não discriminação, como a discriminação visa a promover a 

igualdade com distinções.  

 No mesmo sentido, ainda sobre a concepção da igualdade, conceito 

fundamental para a compreensão dos direitos humanos, destacam-se três vertentes: 
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a) a igualdade formal, reduzida à fórmula “todos são iguais perante a lei” 
(que, a seu tempo, foi crucial para a abolição de privilégios); b) a igualdade 
material, correspondente ao ideal de justiça social e distributiva (igualdade 
orientada pelo critério socioeconômico); e c) a igualdade material, 
correspondente ao ideal de justiça enquanto reconhecimento de identidades 
(igualdade orientada pelos critérios de gênero, orientação sexual, idade, 
raça, etnia e demais critérios). (PIOVESAN; KAMIMURA, 2013, p. 109). 
 

 Importa para o tema desta dissertação abordar os direitos humanos, também, 

no âmbito internacional pois, segundo o apresentado até aqui, o tráfico de pessoas 

para fins de exploração sexual se dá de forma que ultrapassa as fronteiras 

nacionais. Neste contexto, os direitos humanos são considerados todos os direitos 

reconhecidos como fundamentais por tratados internacionais ou por normas não 

convencionais. O reconhecimento de uma norma internacional de direitos humanos 

é de suma importância, pois a sua violação importa em responsabilidade 

internacional do Estado, que, com isso, pode ser acionado perante uma corte 

internacional de direitos humanos.  

  A maior expressão dos direitos humanos no âmbito internacional é a 

Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) de 1948, elaborada pela extinta 

Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas. Em 1966 foram 

aprovados outros dois pactos internacionais, o Dos Direitos Civis e Políticos e o dos 

Direitos Sociais Econômicos e Culturais. Estes, juntamente com a Declaração 

Universal, foram consagrados pela doutrina, à época, como “Carta Internacional de 

Direitos Humanos” (Internacional Bill of Rights) (RAMOS, 2017, p. 155). 

 De acordo com Ramos (2017, p. 155), o uso do termo “Carta Internacional de 

Direitos Humanos” também implicava o reconhecimento de que os dois pactos não 

poderiam ser interpretados desconectados da DUDH, o que deu sistematicidade à 

proteção dos direitos humanos internacionais. Atualmente, o sistema global é 

complexo e não se limita à Carta Internacional de Direitos Humanos, sendo 

composto por diversos tratados multilaterais de direitos humanos que serão 

abordados adiante.  

 No que se refere aos direitos humanos no Brasil, Ramos (2017) explica que a 

Constituição de 1988 é um marco na história constitucional do país não apenas por 

incluir um rol extenso e abrangente de direitos das mais diversas espécies, mas por 

ter sido, também, baseada em direitos contidos em tratados internacionais 

celebrados pelo Brasil.  
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A Constituição determinou que o Brasil deveria cumprir, nas suas relações 
internacionais, o princípio da “prevalência dos direitos humanos” (art. 4º, II). 
Nessa mesma linha, a Constituição determinou que o Brasil propugnasse 
pela formação de um “tribunal internacional dos direitos humanos” (art. 7º do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias). Esse novo perfil 
constitucional favorável ao Direito Internacional levou o Brasil, logo após a 
edição da Constituição de 1988, a ratificar os Pactos Internacionais de 
Direitos Civis e Políticos e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e às 
Convenções contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes e a Convenção Americana de Direitos 
Humanos. Desde então, o Brasil celebrou todos os mais relevantes 
instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos, tendo 
reconhecido, em 1998, a jurisdição da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (Corte IDH) e, em 2002, a jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional. Com o reconhecimento da jurisdição da Corte IDH, o Brasil 
deu o passo decisivo para aceitar o universalismo dos direitos humanos. 
(RAMOS, 2017, p. 502). 
 

Significa dizer que não é mais possível uma interpretação nacionalista dos 

direitos humanos no Brasil, posto que essa interpretação pode ser questionada 

perante a Corte IDH ou outros órgãos internacionais, devendo o país cumprir a 

interpretação internacionalista fixada.  Além do universalismo, consoante Ramos 

(2017), após a Constituição de 1988, o Brasil acatou a indivisibilidade e a 

interdependência de todos os direitos humanos, ao ratificar indistintamente os 

tratados voltados a direitos civis e políticos e direitos sociais, econômicos e culturais. 

Dentre os direitos humanos estão os direitos sexuais que também possuem 

proteção internacional. Eles consistem no conjunto de direitos relacionados com o 

exercício e a vivência sexual dos seres humanos, o que implica no reconhecimento 

da igualdade e liberdade das mais diversas práticas sexuais existentes. Os direitos 

sexuais são oriundos do direito à igualdade, do respeito à integridade física e 

psíquica e à liberdade e autonomia da pessoa (RAMOS, 2017). 

Ainda segundo Ramos (2017), os direitos sexuais abrangem, entre outros, o 

direito à informação e educação sexual; o direito à escolha, tanto do parceiro quanto 

sobre ter ou não relação sexual, independentemente da reprodução; o direito de 

viver plenamente a sexualidade e identidade de gênero, sem sofrer discriminação, 

temor ou qualquer forma de violência; o direito à prática de sexo com segurança 

para prevenção da gravidez e de doenças sexualmente transmissíveis. Observa-se 

aqui a pertinência em abordar-se tais direitos, visto que a exploração sexual é uma 

das formas de transgressão dos mesmos.  

A exploração sexual tem sido discutida no mundo todo como uma das formas 

mais extremas de violação aos direitos humanos e por isso vem sendo alvo de 

preocupação por parte de entidades de proteção à criança e aos adolescentes. No 



45 
 

Brasil, a discussão desse problema, incluído na categoria de violência sexual, 

ocorreu especialmente a partir da década de 90 do século XX, quando tal fenômeno 

passou a ser alvo de debates entre autoridades, gestores e pesquisadores/as da 

área das infâncias e adolescência (SERPA; FELIPE, 2019). 

Quando se fala em exploração sexual, a forma mais frequente de tal prática 

em nossos pensamentos é a prostiuição. Piscitelli (2005) problematiza, em suas 

discussões, a perspectiva da prostituição enquanto uma prática de submissão e 

exploração das mulheres pelo patriarcado.   

 Para melhor compreender esse problema, é oportuno esclarecer que, 

conforme o I Congresso Mundial contra Exploração Sexual Comercial de Crianças, 

realizado em Estocolmo, na Suécia, em 1996, o fenômeno se trata de toda ação que 

envolve o corpo de crianças e adolescentes, seja do sexo feminino ou masculino, 

para a obtenção de vantagem ou proveito sexual, baseada numa relação de poder e 

de exploração comercial.  

 Faz-se necessário ressaltar que os países que passam por algum tipo de 

instabilidade, seja por desastre natural ou guerra, estão mais sujeitos à exploração 

sexual e ao tráfico de pessoas para este fim pois, no momento em que o caos se 

instala sobre a comunidade, não há opções senão a fuga daquele local (BALBINO, 

2017). 

 Referentemente à relação existente entre países em guerra e o tráfico de 

pessoas, a UNODC informa: 
 
À medida que essa crise se desenrolava e subia a agenda global, havia um 
reconhecimento correspondente de que, dentro desses movimentos 
migratórios maciços, são crianças, mulheres e homens vulneráveis que 
podem ser facilmente explorados por contrabandistas e traficantes. (ONU, 
2016. p. 1). 
 

Partindo da perspectiva de que os países subdesenvolvidos tratam com 

descaso a conduta delituosa, resta claro que as medidas impostas por tais nações 

são ineficientes, o que facilita sua prática, sendo esta a razão pela qual o tráfico de 

pessoas possui maior intensidade nos países com menor grau de desenvolvimento 

econômico (BALBINO, 2017). No mesmo sentido, Damásio de Jesus (2002, p. 20) 

afirma que “as mulheres e as crianças de países subdesenvolvidos estariam mais 

vulneráveis à exploração porque não conseguem fazer valer seus direitos e 

permanecem desprotegidas pelo sistema legal”.  
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Abordando um pouco das linhas gerais da exploração sexual, é necessário 

dizer que o conceito de exploração sexual possui base legal no Protocolo de 

Palermo, que o apresenta de forma genérica, tendo em vista que cada país possui 

um entendimento diferente sobre o mesmo. Em seu artigo 3º, mesmo dispositivo que 

define o tráfico de pessoas, o instrumento traz a seguinte definição: 
 
A exploração sexual deverá incluir, pelo menos, a exploração da 
prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou 
serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura, a 
servidão ou a extração de órgãos. 
 

 Frente a análise de tal artigo, percebe-se que o Protocolo buscou estabelecer 

conceitos gerais com a maior abrangência possível quando se trata da definição de 

exploração sexual, que inclui a prostituição, outras formas de trabalho ou serviços 

forçados, escravidão ou práticas similares a escravidão, servidão e até remoção de 

órgãos. Ou seja, o ilícito decorre de uma mercantilização da atividade sexual. A 

exploração sexual trata o sexo como um abjeto a ser trocado por alguma vantagem, 

seja ela financeira ou não.  

Para Guilherme Nucci (2009, p. 57), “do quadro nascente, verifica-se ser a 

exploração sexual uma conduta genérica, voltada a tirar proveito, abusar, lucrar 

mediante fraude ou engodo de pessoas, visando-se a satisfação da lasciva”. 

A exploração de seres humanos acontece das mais diversas formas. São 

incontáveis as maneiras de violentar, humilhar, e discriminar alguém. Além disso, a 

exploração sexual merece atenção especial, pois viola brutalmente a dignidade da 

pessoa humana, que perde sua liberdade para fazer escolhas, tais como onde e 

como trabalhar e, na contramão disso, são submetidas a trabalhos sexuais para 

satisfazer o interesse econômico de criminosos. 

Entre as formas de exploração sexual, cumpre mencionar a prostituição que, 

de acordo com Serpa (2009), é uma prática pública visível, sendo ou não 

clandestina, e se apresenta em diferentes lugares como em ruas, bordéis ou 

estradas. Outra forma de exploração sexual é a pornografia que é a exposição de 

atividades sexuais explícitas, sejam elas reais ou simuladas, com crianças e 

adolescentes, como também a exposição das partes de seu corpo ou de sua 

genitália com objetivos sexuais. O seu conteúdo pode ser encontrado não só em 

materiais já considerados como pornográficos, como também na literatura, 

fotografia, publicidade ou cinema ao apresentar situações em que crianças ou 
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adolescentes sejam expostas, desejadas ou usadas sexualmente por adultos 

(SERPA, 2009). 

Importa mencionar, também como forma de exploração sexual, o turismo 

sexual, que envolve o comércio sexual de mulheres, crianças e adolescentes em 

cidades turísticas, articulado por uma rede de agências, bares, boates, hotéis, 

restaurantes, taxistas etc. (SERPA, 2009). 

Além das formas acima citadas, há o tráfico de pessoas para fins de 

exploração sexual, tema desta dissertação, que é, conforme os estudos de Monise 

Serpa (2009) uma das maiores consequências da exploração sexual. Nessa 

modalidade, as pessoas são envolvidas não só nas práticas sexuais, mas também 

no trabalho forçado e escravo, tráfico de órgãos e adoção. Tal prática, constitui-se, 

dessa forma, em uma escravidão moderna que exige estratégias de enfrentamento 

que envolvam não só a responsabilização do agressor, mas também do Estado e da 

sociedade.  

Ainda utilizando como referência os estudos de Serpa (2009), a questão da 

exploração sexual no Brasil está inserida em um contexto de violência não só 

sexual, mas estrutural, social, interpessoal e psicológica vigente no país.  
O neoliberalismo, como proposta política-econômica, tem diminuído a 
intervenção do poder do Estado no planejamento e manutenção do bem 
estar social, aumentando o índice de desemprego e a necessidade de 
qualificação profissional, restringindo cada vez mais o acesso da população 
desfavorecida à saúde, habitação, educação e ao transporte (Libório, 2004). 
Outro fator apontado é o favorecimento da lógica de mercado que cria uma 
cultura de consumo, impondo valores e modos de existência baseados na 
aquisição de bens materiais, como forma de inclusão social. Essa lógica 
pode ser vista na maneira como o corpo infantil e juvenil é valorizado no 
mercado do sexo e como as crianças e adolescentes são seduzidas por 
essa possibilidade de ter acesso ao consumo por meio da exploração 
sexual. (SERPA, 2009, p. 21). 
 

 A colocação leva à compreensão de que o dinheiro adquirido na exploração 

sexual permite que as adolescentes tenham acesso à lugares e a bens de consumo 

que seu padrão social não permitiria.  

Outro fator também considerado como um influenciador da exploração sexual 

é o mercado do sexo. Segundo Leal (1999), o corpo das mulheres, adolescentes e 

crianças é um produto do mercado globalizado do sexo, que utiliza o marketing e a 

publicidade para divulgar uma lógica de hiper erotização do corpo feminino, 

fortalecendo lógicas de submissão e desqualificação da mulher. Esse mercado 

envolve proprietários de locais propícios ou destinados ao sexo como boates, motéis 
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e bordéis, além de comerciantes de produtos e de drogas, que lucram com a 

mercantilização dos corpos, em uma relação de poder e exploração.  

Por fim, é relevante mencionar os fatores de risco para a exploração sexual. 

Como fator de risco, entende-se a identificação de situações, fatos ou 

acontecimentos capazes de gerar resultados negativos ou indesejados. Consoante 

Serpa (2009), tais fatores podem ser definidos de diferentes formas, levando-se em 

conta o nível socioeconômico, a família, ou as predisposições genéticas das 

pessoas. No cenário da exploração sexual, são considerados fatores de risco o nível 

socioeconômico baixo das famílias; a violência evidenciada pelos maus tratos 

sofridos pela mulher, adolescente ou criança; a baixa escolaridade da vítima e de 

sua família e eventuais processos de institucionalização. A violência doméstica, 

principalmente o abuso sexual, é apontada como fator de risco para a exploração 

sexual. 
 
Em alguns casos, para fugir da violência, muitas adolescentes saem de 
casa e vão morar nas ruas. Estando nas ruas, estão sujeitas às diversas 
formas de violência, seja pelos moradores de rua, seja pela própria polícia. 
(Gomes, 1996) [...] Em muitos casos, devido ao abuso sexual sofrido, 
muitas adolescentes aprendem que o seu corpo é uma ferramenta poderosa 
de sedução e, com isso, utilizam-no como estratégia para adquirir o que 
desejam, favorecendo, assim, o envolvimento com a exploração sexual. 
(SERPA, 2009, p. 28). 
 

 Dessa forma, observa-se que, de fato, a exploração sexual é consequência 

de uma estrutura social, econômica e política que, diante da lógica capitalista, não 

tem perspectiva de regressão.  

 
2.2 Tratados Internacionais específicos sobre o tema 

 

Sendo o tráfico de pessoas um tema que ultrapassa fronteiras, cumpre nesta 

pesquisa abordar os principais instrumentos internacionais que tratam sobre o 

assunto. De forma sintetizada, pode-se dizer que a legislação internacional, 

principalmente a partir de 1814, com o Tratado de Paris entre Inglaterra e França, se 

ocupou primeiro do tráfico de negros, objeto de comércio para a escravidão 

(CASTILHO, 2007). Para fins desse tratado7, o tráfico de escravos “compreende 

todo ato de captura, aquisição ou cessão de um indivíduo para vendê-lo ou trocá-lo; 

todo ato de cessão por venda ou câmbio de um escravo, adquirido para vendê-lo ou 

trocá-lo, e em geral todo ato de comércio ou de transporte de escravos”.  
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Já em 1956, a Convenção de Genebra repetiu esses conceitos e ampliou o 

foco para instituições e práticas análogas à escravidão. Além da obrigação dos 

Estados Partes de estabelecer medidas de natureza administrativa e civil com o 

objetivo de modificar as práticas análogas à escravidão, o documento fixou a 

obrigação de definir como crimes, entre outras, a conduta de transportar ou de tentar 

transportar escravos de um país a outro, de mutilar ou aplicar castigos, de escravizar 

ou incitar alguém a alienar a sua liberdade ou de quem esteja sob sua autoridade 

(CASTILHO, 2007). 

 Consoante já exposto, a preocupação com o tráfico de negros da África 

agregou-se à do tráfico de mulheres brancas para prostituição. Assim, em 1904, foi 

firmado, também em Paris, o Acordo para a Repressão do Tráfico de Mulheres 

Brancas que, no ano seguinte, virou convenção. De acordo com Castilho (2007), nas 

três décadas seguintes, foram assinadas a Convenção Internacional para a 

Repressão do Tráfico de Mulheres Brancas (Paris, 1910), a Convenção Internacional 

para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças (Genebra, 1921), a Convenção 

Internacional para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores (Genebra, 1933), o 

Protocolo de Emenda à Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de 

Mulheres e Crianças e à Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de 

Mulheres Maiores (1947) e, por fim, a Convenção e Protocolo Final para a 

Repressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio (Lake Success, 1949). 

 Tal sucessão histórica pode ser dividida em duas fases. A primeira, anterior à 

Organização das Nações Unidas (ONU), e a segunda posterior. Castilhos (2007) 

explica que, inicialmente, a preocupação era em proteger as mulheres europeias, 

porém não se definiu o tráfico. Só havia o compromisso em reprimi-lo. A partir de 

1910, os instrumentos internacionais passaram a conceituar o tráfico e exploração 

da prostituição como crimes puníveis com pena privativa de liberdade e passíveis de 

extradição. 

 Ao longo do tempo, a proteção foi se ampliando para abranger todas as 

mulheres, dando atenção especial para as crianças e adolescentes, à época 

chamados de “menores”.   
 
A Convenção de 1910 definia o tráfico e o favorecimento à prostituição 
como o aliciamento, induzimento ou descaminho, ainda que com o seu 
consentimento, de mulher casada ou solteira menor, para a prostituição. 
Tratando-se de mulher casada ou solteira maior, a conduta só deveria ser 
punida se aquelas condutas tivessem sido praticadas “com fraude ou por 
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meio de violências, ameaças, abuso de autoridade, ou qualquer outro meio 
de constrangimento”. Era permitido, porém, aos Estados Partes dar a 
mesma proteção à mulher casada ou solteira maior independentemente da 
fraude ou constrangimento. (CASTILHO, 2007, p. 02). 
 

Segundo a cartilha “Tráfico de Pessoas para Exploração Sexual”, da OIT 

(2006), os Protocolos de Emenda às Convenções de 1910, 1921 e 1933, aprovados 

pela ONU em 1947 e 1948 validaram tais Convenções na nova ordem internacional 

pós-guerra.  

Nesta perspectiva, Piscitelli e Vasconcelos (2008) explicam que o debate que 

vinculava a noção de tráfico à prostituição e que dominou a atenção internacional 

em torno do tema da migração internacional das mulheres deu lugar a discussões e 

Convenções, lideradas pela Liga das Nações. Assim, se adicionou às disposições 

formuladas entre as décadas de 1900 e 1930 a Convenção das Nações Unidas 

sobre a Supressão do Tráfico de Pessoas e, por último, em 1949, a Convenção e 

Protocolo Final para a Repressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio, em Lake 

Sucess, Nova York. 

Segundo Ladeia (2016), a Convenção de Lake Sucess (1949), ratificada pelo 

Brasil em 1951, foi o marco diferencial, porque além de considerar e reconhecer, em 

seu preâmbulo, a relevância e validade dos outros instrumentos, ela valoriza a 

dignidade da pessoa humana, a família e a comunidade, bens que são feridos pelo 

tráfico de pessoas e a prostituição.  

No mesmo sentindo, Castilho (2007) afirma que a Convenção de 1949 

proporcionou que a dignidade e o valor da pessoa fossem admitidos como bens 

afetados pelo tráfico, o qual coloca em perigo o bem-estar o indivíduo. Assim, vítima, 

de acordo com a Convenção, poderia ser qualquer pessoa, independentemente de 

sexo e idade. Piscitelli e Vasconcelos (2008) explicam que, na Convenção de 1949, 

o interesse é suprimir o tráfico de pessoas, entendido como deslocar uma pessoa 

com o objetivo de que exerça a prostituição, e também eliminar a prostituição. 

De acordo com o mesmo instrumento, as partes, em seu preâmbulo, se 

comprometem em punir toda pessoa que, para satisfazer às paixões de outrem 

“aliciar, induzir ou descaminhar, para fins de prostituição, outra pessoa, ainda que 

com seu consentimento”. O art. 2 detalha as condutas de manter, dirigir ou, 

conscientemente, financiar uma casa de prostituição ou contribuir para esse 

financiamento; de dar ou tomar de aluguel, total ou parcialmente, um imóvel ou outro 

local, para fins de prostituição de outrem. 
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Segundo Ladeia (2016), no seu art. 16, a Convenção demonstra uma 

preocupação por parte dos Estados em adotar medidas preventivas de educação, 

socioeconômicas e ressocialização da vítima. 
 
As Partes na presente Convenção se comprometem a adotar medidas para 
a prevenção da prostituição e para assegurar a reeducação e readaptação 
social das vítimas da prostituição e das infrações de que trata a presente 
Convenção, bem como a estimular a adoção dessas medidas por seus 
serviços públicos ou privados de caráter educativo, sanitário, social, 
econômico e outros serviços conexos. (LADEIA, 2016, p. 06). 
 

 Piscitelli e Vasconcelos (2008) observam que a Convenção de 1949 

apresenta um ponto positivo, uma vez que supera parcialmente a noção de "tráfico 

de escravas brancas". No entanto, essa Convenção, que adota um posicionamento 

abolicionista com relação à prostituição, considera que a prostituição é um mal e o 

tráfico de pessoas é o mal que a acompanha. Ambos devem ser combatidos, uma 

vez que são tidos como incompatíveis com a dignidade da pessoa humana. Na 

Convenção de 1949, como dito anteriormente, o tráfico envolve o deslocamento para 

desempenhar qualquer modalidade de prostituição, mesmo que se trate de pessoas 

adultas e a prostituição não seja forçada. 

Castilho (2007) esclarece que é permitido à legislação interna dos países 

signatários prever condições mais rigorosas. Sob a ótica das pessoas que exercem 

a prostituição, consideradas vítimas, enfatiza-se, como pontuado acima, a obrigação 

dos Estados em atuar na prevenção, reeducação e readaptação social, bem como 

em facilitar que estas retornem aos seus países, quando é o caso de tráfico 

internacional. Os Estados devem abolir qualquer regulamentação ou vigilância das 

pessoas que exercem a prostituição.  

Em 1979, a Convenção sobre a Eliminação de Todas Formas de 

Discriminação contra a Mulher (1979) chega, vigorando de forma mais abrangente 

que a convenção anterior, ao obrigar os Estados Partes a tomar as medidas 

apropriadas para suprimir todas as formas de tráfico e de exploração da prostituição 

de mulheres (CASTILHO, 2007). Em 1983, o Conselho Econômico e Social da ONU 

decide cobrar relatórios e em 1992, a ONU lança o Programa de Ação para 

Prevenção da Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil. Assim, 

a necessidade de um processo de revisão se fortalece na Conferência Mundial dos 

Direitos Humanos (1993), cuja Declaração e Programa de Ação de Viena salientam 
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a importância da eliminação de todas as formas de assédio sexual, exploração e 

tráfico de mulheres. 

Dando seguimento aos avanços sobre os Direitos Humanos, um marco 

histórico foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948, em Paris, como 

uma norma comum a ser alcançada por todos povos e nações, estabelecendo a 

proteção universal dos Direitos Humanos. Este documento é considerado um marco 

na história, afirmando os direitos fundamentais como universais, prevalecendo os 

ideais de dignidade, liberdade e igualdade da pessoa humana, passando os direitos 

dos homens e das mulheres a serem amplamente reconhecidos (LADEIA, 2016). 

É conveniente ressaltar que, de acordo com Flavia Piovesan (2003), a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, ainda que não assuma a forma de 

tratado internacional, apresenta força jurídica obrigatória e vinculante, na medida em 

que constitui a interpretação autorizada da expressão “direitos humanos”, constante 

dos arts. 1º e 55 da Carta das Nações Unidas. Seu objetivo principal foi promover os 

Direitos Humanos e o reconhecimento universal dos mesmos por parte de todos os 

povos e nações. Deve-se levar em consideração que a Declaração é fundamento de 

resoluções da ONU e de decisões em tribunais nacionais e internacionais, passando 

a ter força vinculante (LADEIA, 2016). 

Acerca dos temas privação de liberdade, escravidão, exploração de outro ser 

humano, faz-se referência aos seguintes artigos da Declaração.  
 
Art. III- Todas as pessoas têm direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal.  
Art. III- Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão 
e tráfico de escravos serão proibidos em toda as suas formas.  
Art. XIII-Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o 
próprio, e a ele regressar. (grifos nossos) 
 

Nesse cenário de universalização dos Direitos Humanos, em 1979, surgiu a 

Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a 

Mulher, conhecida pela sigla CEDAW (The Convention on The Elimination of All 

Forms of Discrimination against Women). Esta Convenção foi chamada de “Carta 

Internacional dos Direitos da Mulher”, e foi ratificada por 188 Estados (LADEIA, 

2016). Tal instrumento foi adotado após um longo trabalho da Comissão sobre a 

Condição da Mulher que, desde 1946, tem como objetivo formular recomendações 

ao Conselho Econômico e Social da ONU. 
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Ladeia (2016) enfatiza que a CEDAW foi o primeiro tratado internacional a 

dispor amplamente sobre os direitos do gênero feminino, apresentando em seu 

conteúdo a proposta de promover os direitos da mulher na busca da igualdade de 

gênero e de reprimir quaisquer discriminações contra a mulher nos Estados-parte. A 

Convenção foi assinada por 64 países, inclusive pelo Brasil em 1983, tendo sido 

ratificada com reservas em 1984 pelo Congresso Nacional. Já em 1994, o governo 

brasileiro a sancionou de maneira plena, dando a ela força de lei, conforme o 

disposto no parágrafo 2º do artigo 5º da Constituição Federal. 

Com o passar do século e além da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, a atuação da ONU permitiu, ainda, que diversas outras convenções 

relativas ao tema fossem assinadas. A Resolução da Assembléia Geral da ONU, em 

1994, por exemplo, definiu o tráfico como movimento ilícito ou clandestino de 

pessoas através das fronteiras nacionais e internacionais, principalmente de países 

em desenvolvimento e de alguns países com economias em transição, com o fim de 

forçar mulheres e crianças em situações de opressão e exploração sexual ou 

econômica, em benefício de traficantes e organizações criminosas. Já a IV 

Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em Beijing, na China, no ano de 

1995, aprovou uma Plataforma de Ação com o intuito de assegurar a proteção e os 

direitos de mulheres e crianças do sexo feminino (LADEIA, 2016). A partir dessa 

Convenção, foram identificadas doze áreas de preocupação prioritária como, por 

exemplo, a crescente proporção de mulheres em situação de pobreza, a violência 

contra a mulher e as deficiências na promoção e proteção dos direitos da mulher 

(ONU, 1995). O artigo 23 da Convenção demonstra expressamente o propósito de 

“assegurar que as mulheres e meninas gozem plenamente de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais e tomar medidas eficazes contra as violações 

desses direitos e liberdades” (ONU, 1995, n. p.). 

Consoante Castilho (2007), para a violência contra a mulher, um dos três 

objetivos estratégicos fixados consiste em eliminar o tráfico de mulheres e prestar 

assistência às vítimas da violência derivada da prostituição e do tráfico. A autora 

enfatiza o fato de que, na citada Convenção, foi acolhido o conceito de prostituição 

forçada como uma forma de violência, permitindo entender que a prostituição 

livremente exercida não representa violação aos direitos humanos.  

 Posteriormente, a Convenção Interamericana de 1998 sobre o Tráfico 

Internacional de Menores também colaborou para que melhor se delineasse tais 
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crimes, possibilitando a viabilidade de novas ações para a repressão do tráfico de 

pessoas. Um exemplo disso foi a criação de um comitê intergovernamental para 

elaborar uma convenção internacional global contra a criminalidade organizada 

transnacional. O comitê apresentou uma proposta que foi intensamente discutida 

durante o ano de 1999 e foi aprovada como Protocolo Adicional à Convenção das 

Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, conhecido como 

Protocolo de Palermo. Este protocolo se preocupa, além do seu objeto de proteção, 

à finalidade do tráfico com o propósito de combatê-lo.  

De acordo com o texto contido no preâmbulo do próprio protocolo, 
 
apesar da existência de uma variedade de instrumentos internacionais que 
contém normas e medidas práticas para combater a exploração de pessoas, 
especialmente mulheres e crianças, não existe nenhum instrumento 
universal que trata de todos os aspectos relativos ao tráfico de pessoas. 
(Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do 
Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças). (BRASIL, 1992, n. 
p.). 
 

 Piscitelli e Vasconcelos (2008) enfatizam que o Protocolo de Palermo se 

apresenta como um instrumento destinado a combater e prevenir o tráfico de 

pessoas e, ao mesmo tempo, a proteger os direitos fundamentais das vítimas. Este 

tópico, presente no preâmbulo do documento, é reiterado nas recomendações aos 

Estados Parte relativas a um conjunto de medidas que envolvem o plano jurídico, 

além de fornecimento de alojamento, assistência médica, psicológica e material, 

oportunidades de emprego, educação e formação, além de medidas legislativas para 

permitir que as pessoas em situação de tráfico permaneçam em seu território a título 

temporário ou permanente.  

 Tais afirmações são reiteradas em seu segundo artigo, quando o Protocolo 

deixa claros seus objetivos, sejam eles prevenir e combater o tráfico de pessoas, 

prestando atenção especial às mulheres e às crianças; proteger e ajudar as vítimas 

desse tráfico, respeitando plenamente os seus direitos humanos; promover a 

cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir esses objetivos. De acordo 

com Rodrigues (2012), o Protocolo de Palermo indica as linhas de atuação a serem 

adotadas nos países para o enfrentamento ao tráfico de pessoas, mas não como 

uma fórmula pronta para ser aplicada. Sendo assim, é fundamental ressaltar que a 

internalização da legislação internacional deve ser adaptada à realidade brasileira. 
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  De igual importância, o Protocolo traz, no artigo três, a definição da 

expressão tráfico de pessoas como sendo o 
 
recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou outras formas de 
coação ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação 
de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios 
para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre 
outra para fins de exploração. (Protocolo Adicional à Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial 
Mulheres e Crianças). (BRASIL, 1992, n. p.). 
 

 E define, também, que “a exploração incluirá, no mínimo a exploração da 

prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços 

forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção 

de órgãos”.  O Protocolo não define o que seja a exploração, mas deixa claro com 

uso da expressão “no mínimo” que esse rol apresentado no artigo é exemplificativo.  

 Segundo Piscitelli e Vasconcelos (2008, p. 12), assim como a Convenção das 

Nações Unidas de 1949, o Protocolo de Palermo se refere explicitamente ao tráfico 

de pessoas, abarcando um crime que pode ser cometido contra qualquer categoria 

de pessoa. Porém, este documento chama a atenção para a relevância que deve ser 

dada às mulheres e crianças. O art. 3º, alínea c) do Protocolo afirma expressamente 

que o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de 

uma criança para fins de exploração deverão ser considerados “tráfico de pessoas”, 

mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos na alínea a) do mesmo 

artigo (Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 

Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 

Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, BRASIL, 1992). 

 Ainda segundo Piscitelli e Vasconcelos (2008) e conforme texto do Protocolo, 

neste documento o tráfico de pessoas envolvendo adultos (maiores de 18 nos) está 

caracterizado pela presença de coerção, fraude ou abuso de situação de 

vulnerabilidade em alguma das fases do processo de deslocamento que tem como 

fim a exploração.  
 
Contudo [...], no Protocolo de Palermo o tráfico de pessoas não é sinônimo 
de prostituição, nem é reduzido à ‘exploração da prostituição’. Ele abrange o 
trabalho forçado, escravatura ou práticas similares a ela ou servidão que 
podem ser situações observadas em qualquer atividade (PISCITELLI; 
VASCONCELOS, 2008, p. 13). 
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 Outro aspecto importante do referido protocolo é que ele deixa expresso que, 

o consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo 

de exploração descrito nos seus artigos será considerado irrelevante, caso tenha 

sido utilizado qualquer um dos meios citados na definição de tráfico de pessoas. 

Com isso, pode-se verificar que os novos elementos para a conceituação do tráfico 

de pessoas, colocados no Protoloco de Palermo, abriram um novo campo de 

debates e novas necessidades de esclarecimento do conceito (PISCITELLI, 

VASCONCELOS, 2008). 

 Para Castilho (2007), este Protocolo inicia a terceira fase do controle jurídico 

internacional em matéria de tráfico e de prostituição.  
 
Considerando a fase anterior quatro aspectos se destacam. Os dois 
primeiros dizem respeito às pessoas objeto de proteção. As vítimas que 
eram, inicialmente, só as mulheres brancas, depois mulheres e crianças, 
são agora os seres humanos, mantida a preocupação especial com 
mulheres e crianças. Antes as vítimas ficavam numa situação ambígua, 
como se fossem criminosas. O Protocolo busca garantir que sejam tratadas 
como pessoas que sofreram graves abusos. [...] O Protocolo acolhe a 
preocupação da Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de 
Menores para combater o tráfico de pessoas com propósitos ilícitos, neles 
compreendidos, entre outros, a prostituição, a exploração sexual (não mais 
restrita à prostituição) e a servidão. (CASTILHO, 2007, p. 5). 
 

 Castilho (2007) também aborda o tema da conceituação do tráfico de 

pessoas. Segundo a autora, inicialmente, a prostituição era mencionada como uma 

categoria única. Hoje o gênero é a exploração sexual, sendo que esta haveria 

espécies, como, por exemplo, o turismo sexual, a prostituição infantil, a pornografia 

infantil, a prostituição forçada e a escravidão sexual. 

 É uma preocupação do Protocolo de Palermo, também, o repatriamento das 

vítimas de tráfico de pessoas, prevendo em seu artigo 8º que o Estado Parte onde a 

vítima de tal crime foi acolhida deverá facilitar e aceitar o seu regresso sem demora 

indevida ou injustificada, tendo em conta a segurança dessa pessoa. Com o intuito 

de facilitar o repatriamento da vítima de tráfico de pessoas que não possua os 

documentos devidos, o Protocolo afirma que o Estado Parte de onde essa pessoa é 

nacional ou tem direito de residência permanente, deverá aceitar emitir, a pedido do 

Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou qualquer outro tipo de 

autorização necessária que permita a pessoa viajar e voltar a entrar em seu 

território.  
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 Ainda, o Protocolo de Palermo trata da prevenção do tráfico de pessoas, 

informando que os Estados Partes deverão estabelecer políticas, programas e 

outras medidas abrangentes para prevenir e combater o tráfico de pessoas e 

proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e crianças, de 

nova vitimização. O instrumento reconhece a abrangência do problema, 

identificando que é necessário que se adote ou reforce medidas para que se reduza 

os fatores como a pobreza, o subdesenvolvimento e a desigualdade de 

oportunidades, que tornam as pessoas, em especial as mulheres e crianças, 

vulneráveis ao tráfico. (Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra 

o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do 

Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, BRASIL, 1992). 

 Finalmente, também como um instrumento de combate ao tráfico de pessoas 

para fins de exploração sexual, cumpre mencionar a Agenda 2030, da ONU. A 

Agenda é um plano de ação para as pessoas e para o planeta. Trata-se de um 

mecanismo em que todos os 192 países que a integram e suas partes interessadas 

atuam em parceria colaborativa. Dessa forma, estão comprometidos em implementar 

a Agenda 2030, que busca fortalecer a paz universal com liberdade e reconhece que 

a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões é o maior desafio 

global, além de um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável.6  

 Integram a Agenda 2030 dezessete objetivos de desenvolvimento sustável e 

169 metas. Eles buscam concretizar os direitos humanos de todos e alcançar a 

igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e meninas. Este último está 

incluso no objetivo número cinco da Agenda, que pretende, por exemplo, eliminar 

todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas 

públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos, além 

de adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da 

igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas em todos 

os níveis. 7 

 

2.3 Direito Comparado 

 
6 Informações disponíveis em https://gtagenda2030.org.br/agenda-pos-
2015/#:~:text=A%20Agenda%202030%20%C3%A9%20um,planeta%20e%20para%20a%20prosperidade.&text=
Os%2017%20Objetivos%20de%20Desenvolvimento,ambi%C3%A7%C3%A3o%20desta%20nova%20Agenda%20
universal. Acesso em 18 de Agosto de 2020. 
7 Informações disponíveis em https://nacoesunidas.org/pos2015/ods5/ Acesso em 18 de Agosto de 2020. 

https://gtagenda2030.org.br/agenda-pos-2015/#:~:text=A%20Agenda%202030%20%C3%A9%20um,planeta%20e%20para%20a%20prosperidade.&text=Os%2017%20Objetivos%20de%20Desenvolvimento,ambi%C3%A7%C3%A3o%20desta%20nova%20Agenda%20universal.
https://gtagenda2030.org.br/agenda-pos-2015/#:~:text=A%20Agenda%202030%20%C3%A9%20um,planeta%20e%20para%20a%20prosperidade.&text=Os%2017%20Objetivos%20de%20Desenvolvimento,ambi%C3%A7%C3%A3o%20desta%20nova%20Agenda%20universal.
https://gtagenda2030.org.br/agenda-pos-2015/#:~:text=A%20Agenda%202030%20%C3%A9%20um,planeta%20e%20para%20a%20prosperidade.&text=Os%2017%20Objetivos%20de%20Desenvolvimento,ambi%C3%A7%C3%A3o%20desta%20nova%20Agenda%20universal.
https://gtagenda2030.org.br/agenda-pos-2015/#:~:text=A%20Agenda%202030%20%C3%A9%20um,planeta%20e%20para%20a%20prosperidade.&text=Os%2017%20Objetivos%20de%20Desenvolvimento,ambi%C3%A7%C3%A3o%20desta%20nova%20Agenda%20universal.
https://nacoesunidas.org/pos2015/ods5/
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O tráfico de pessoas é uma preocupação mundial. Como país de origem ou 

de destino, a maior parte das nações está envolvida por este fenômeno. As causas 

para isto são inúmeras como, por exemplo, a pobreza, a falta de acesso à educação, 

emprego ou oportunidades. Também podem ser citadas a discriminação em virtude 

de gênero, raça e religião, além das crises humanitárias, conflitos armados, 

desastres naturais e globalização. Todos esses aspectos tornam o fenômeno do 

tráfico de pessoas muito abrangente. 

Em virtude disso, para melhor compreensão do tema, é conveniente 

apresentar um apanhado sobre como algumas nações tratam do assunto. Os 

Estados Unidos, como será apontado a seguir, elaboram um Relatório Mundial sobre 

o Tráfico de Pessoas há onze anos. Segundo Rodrigues (2012), a maioria dos 

países que nega a existência de vítimas de tráfico dentro de suas fronteiras ou não 

age de acordo com o que prevê o Protocolo de Palermo ou com as necessidades da 

comunidade internacional. De acordo com Relatório Mundial sobre Tráfico de 

Pessoas (2019, n. p.), “não há vergonha na abordagem de um problema dessa 

magnitude; a vergonha está em ignorá-lo”. 

Será verificado o tratamento dado ao tráfico de pessoas na América e Europa, 

continentes que oferecem maiores informações sobre suas legislações e práticas 

para combate ao crime, além de possuírem tradições jurídicas similares às do Brasil. 

Ademais, o recorte do campo de estudo se deve à dificuldade de encontrar material 

dos sistemas jurídicos africanos e asiáticos, além das barreiras linguísticas. Em 

virtude de que muitos países têm feito alterações em suas leis que tratam do tema, a 

escolha dos países para esta análise foi feita tendo em vista a sua importância no 

cenário internacional, bem como a disponibilidade de dados atualizados.  

No que se refere à América, Rodrigues (2012) explica que o continente 

americano sege os padrões mundiais sobre o tráfico de pessoas. “Os países da 

América Latina são fonte de migrantes para os Estados Unidos e Canadá. Porém, 

existe também o tráfico regional (entre os países latinos) e o interno (dentro de cada 

país)” (RODRIGUES, 2012, p. 69). Já o Brasil, como apresentado no primeiro 

capítulo, é fonte de destino de pessoas traficadas. Brasileiras escravas sexuais 

podem ser encontradas em países de fronteira como Venezuela, Suriname, Guiana 

Francesa, etc. 
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Relativamente aos Estados Unidos, a tutela legal do tráfico de pessoas se dá 

por meio do Victims of Trafficking and Violence Protection Act (TVPA), de 2000, e 

pelo Protocolo de Palermo. O Victims of Trafficking and Violence Protection Act é um 

estatuto federal aprovado pelo Congresso americano que prevê a proteção para 

imigrantes sem documentos e que são vítimas de formas severas de tráfico e 

violência. Em tradução livre, o documento pode ser chamado de “Ato de Proteção às 

Vítimas de Tráfico e Violência”. Segundo o Relatório Mundial sobre Tráfico de 

Pessoas (2019) elaborado pelos Estados Unidos, o país considera os termos “tráfico 

de pessoas” (human traficking), “tráfico humano” (human traffic) e “escravidão 

moderna” (modern slavery) todos sinônimos do tráfico de sexo e de trabalho.  

Consoante a legislação norte-americana, o tráfico de pessoas para fins 

sexuais inclui o recrutamento, o acolhimento, o transporte, provisão ou obtenção de 

uma pessoa com a finalidade de um ato sexual comercial. Esse ato deve ser 

induzido pela força, fraude ou coerção, ou envolver menores de 18 anos. As 

conclusões apresentadas no TVPA (USA, 2000), também colaboram para que se 

tenham uma visão de como os Estados Unidos enxergam a questão do tráfico 

humano e seu conceito. Segundo o documento, o 
 
tráfico de pessoas é uma escravidão moderna. (...) Aproximadamente 50 mil 
mulheres e crianças são traficadas anualmente para os Estados Unidos. 
Muitas dessas pessoas são traficadas dentro da rede internacional de 
comércio sexual, frequentemente a força, por meio de fraude ou coerção. A 
indústria do sexo se expandiu rapidamente nas últimas décadas. Isso 
envolve a exploração sexual de pessoas, predominantemente mulheres e 
meninas, envolvendo atividades relacionadas à prostituição, pornografia, 
turismo sexual, e outras formas de comércio sexual. O baixo status das 
mulheres em muitas partes do mundo contribuiu para o florescimento da 
indústria do tráfico (USA, 2000, n. p.). 
 

De acordo com Rodrigues (2012), a legislação norte-americana não se esgota 

na preocupação com a indústria do sexo, e inclui também as demais formas de 

tráfico, como o realizado para a exploração laboral doméstica, na agricultura ou na 

servidão por dívida. As penas variam entre 5 e 20 anos de prisão, podendo chegar 

até mesmo à prisão perpétua. Outro fator importante destacado pela autora é de que 

o Relatório sobre o Tráfico de Pessoas – TIP Report, elaborado anualmente pelo 

governo americano, “é uma ferramenta diplomática que incentiva outros países a 

combaterem todas as formas de escravidão moderna” (RODRIGUES, 2012, p. 70). 

O Relatório apresenta, também, uma divisão dos países em categorias que 

variam de 1 a 3. Segundo o governo norte-americano, essa numeração reflete os 
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esforças feitos por cada um deles em prevenir o tráfico de pessoas. Rodrigues 

(2012) explica que todos os países são avaliados na mesma medida utilizada para 

avaliação dos Estados Unidos. A categoria 1, por exemplo, que é a qual o país se 

encaixa, significa que é cumprido o mínimo exigível segundo os próprios critérios 

norte-americanos. Esse standard exigido aos países está descrito na seção 108 do 

TVPA, e inclui ações como a proibição severa de todas as formas de tráfico humano, 

punição das diversas formas de tráfico, além da proteção das vítimas.  

De acordo com os estudos de Rodrigues (2012), o Brasil está na categoria 2 

do TIP Report, ou seja, não atinge o mínimo exigível, mas está se esforçando para 

tal. Os países avaliados com conceito 3 não atingem o mínimo, nem se mostram 

interessados em alcançá-lo. São, assim, passíveis de sofrer sanções impostas pelos 

Estados Unidos ou pela comunidade internacional. Existe também uma categoria 

que seria uma espécie de lista de espera para a categoria 2 (tier 2 watch list), para 

países que buscam uma melhora na situação do tráfico, mas o número absoluto de 

vítimas é muito alto ou está aumentando (RODRIGUES, 2012). O Relatório Mundial 

sobre Tráfico de Pessoas (2019) menciona o Brasil, ainda, em outro momento, 

quando fala sobre a natureza do tráfico de pessoas. O documento menciona que “os 

traficantes no Brasil, sob o disfarce de mandatos religiosos, exploram as vítimas 

brasileiras em trabalhos forçados, inclusive em fazendas e fábricas e restaurantes, 

depois que as vítimas ingressam em certas igrejas ou cultos religiosos.    

O Relatório Mundial sobre Tráfico de Pessoas (USA, 2019) norte-americano 

aborda, ademais, a responsabilidade dos países enfrentarem não só o tráfico 

internacional, mas o tráfico dentro de suas fronteiras. 
 
Pode haver razões complicadas pelas quais um governo deixaria de 
abordar essa forma de tráfico de pessoas. É mais fácil olhar para o exterior 
e exortar outros governos a agir; é preciso muito mais resolução e vontade 
política para os governos olharem para dentro e impedirem que os 
traficantes, incluindo seus próprios cidadãos, explorem vítimas que não 
atravessaram uma fronteira internacional. Os governos também devem 
examinar os diversos sistemas políticos e econômicos que tornam mais fácil 
para os traficantes cometerem o crime. O que está claro é que os governos 
têm a obrigação de abordar todas as formas de tráfico de pessoas, aquelas 
com e sem um elemento transnacional. Quando os governos ignoram essa 
realidade e ignoram o tráfico de pessoas em casa, correm o risco de ficar 
cegos - e negligenciar - um crime frequentemente significativo dentro de 
suas próprias fronteiras. (USA, 2019, n. p.). 
 

 De acordo com Rodrigues (2012), os Estados Unidos são país de origem, 

trânsito e, especialmente, destino de pessoas traficadas. “Os números são ainda 
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imprecisos para afirmar qual é a finalidade prevalente do tráfico: laboral ou sexual” 

(RODRIGUES, 2012, p. 72). Nos termos do Relatório, as vítimas cidadãs 

americanas são, em sua maioria, encontradas no tráfico para exploração sexual. Já 

os estrangeiros são maioria no tráfico para fim de exploração laboral.  

 Da mesma forma que ocorre no Brasil, as vítimas desse crime nos Estados 

Unidos são, em sua maioria, vulneráveis, oriundas de classes sociais inferiores, 

lares desestruturados, que sofreram abuso sexual na infância, viciadas em drogas. 

Porém, o tráfico não poupa classe social ou etnia e, mesmo nos Estados Unidos, há 

relatos de vítimas brancas e de classe social mais elevada (RODRIGUES, 2012). 

 Ainda valendo-se dos estudos de Rodrigues (2012) sobre o tema como 

referência, o número de acusações criminais envolvendo o tráfico de pessoas nos 

Estados Unidos se elevou até 2012.  
 
Medida importante foi a criação, em janeiro de 2007, da Unidade de Ação 
contra o Tráfico Humano, que forma parte da Seção Criminal da Divisão dos 
Diretos Civis do Departamento de Justiça. Nesse mesmo ano, se verificou 
um número recorde de condenações desde a promulgação da Lei de 
Proteção às Vítimas de Tráfico, em 2000. As 103 condenações incluíam 17 
por tráfico laboral e 86 por tráfico sexual. As penas de prisão foram em 
média 11 anos, mais cerca de US$ 2 milhões em bens dos traficantes, e o 
pagamento de restituições de mais de US$ 3 milhões. (RODRIGUES, 2012. 
p. 73). 
 

 Relativamente aos países da América Latina, de acordo com o TIP Report, 

todos eles estão na categoria 2, ou seja, ainda não atingiram o mínimo exigível no 

combate ao tráfico de pessoas, porém estão se esforçando para tal. Como exemplo 

temos o Brasil, Argentina, Bolívia, Chile, México, Paraguai, Peru, Suriname e 

Uruguai.  

 A imagem abaixo, de acordo com o TIP Report, demonstra a organização das 

Américas e a categoria a que cada país faz parte. Os países em verde estão 

classificados na categoria 1. Isso quer dizer que neles é cumprido o mínimo exigível 

segundo os critérios criados pelos Estados Unidos, país responsável pela 

elaboração do relatório. A cor amarela corresponde à categoria 2. Isto é, aquela a 

que pertencem a maior parte dos países latino americanos.  
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Figura 7: Categorias a que pertencem os países das Américas 

 
      Fonte: TIP Report (USA, 2019) 
  

Observação importante é o fato de que seria complexo e extenuante esmiuçar 

por completo neste trabalho as normas vigentes em cada um destes países a fim de 

fazer uma comparação. Importa, entretanto, entender de que forma estas nações 

estão envolvidas para a mitigação da ocorrência do tráfico de pessoas para fins de 

exploração sexual. 

Ainda de acordo com o TIP Report, na América Latina, as exceções mais 

relevantes são Cuba e Venezuela, que pertencem à categoria 3 do relatório. Assim, 

são países que reconhecidamente não atingem o mínimo exigível no combate ao 

tráfico de pessoas, nem se esforçam para tal. Segundo Rodrigues (2012), Cuba é 

um país extremamente fechado e não fornece informações sobre as medidas de seu 

governo para enfrentar o tráfico. Além disso, o país não é signatário do Protocolo de 

Palermo.  
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Em relação à Venezuela, importa dizer que o país é signatário de todos os 

acordos internacionais relacionados ao tema. De acordo com o Relatório, a 

Venezuela é um país de origem, trânsito e destino para homens, mulheres e 

crianças vítimas de tráfico sexual e trabalho forçado. Mulheres e meninas 

venezuelanas são encontradas em condições de tráfico sexual no país, atraídas de 

regiões pobres do interior para centros urbanos turísticos. A atual crise humanitária 

no país pode ter agravado o problema. De acordo com matéria jornalística veiculada 

pelo jornal New York Times8, a promessa por comida e trabalho tem feito mulheres e 

meninas serem tiradas clandestinamente por traficantes da Venezuela com a 

intenção de obrigá-las a irem para bordéis em locais como Trinidad e Tobago, país 

caribenho.  

Após o advento do Protocolo de Palermo, vários países alteraram a sua 

legislação sobre o tráfico de pessoas, ou criaram novos dispositivos ou mesmo 

normas inteiras para tratar da matéria. Consoante Rodrigues (2012), a Colômbia 

alterou seu Código Penal por meio da Lei n. 985, de 2005. O peru promulgou a Lei 

n. 28.950, de 2007, contra o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de imigrantes.  

A Argentina, conforme o Sistema de Información de Tendencias Educativas 

em America Latina (2018) possui uma norma específica para dispor sobre o tráfico 

de pessoas. Trata-se da Lei n. 26.364, de 2008 – Prevención y sanción de la trata de 

personas y assistência a sus víctimas. Essa lei estabelece disposições gerais, além 

dos direitos das vítimas, disposições penais e processuais. A disposição também 

alterou o art. 145 do Código Penal argentino, integrante do capítulo referente aos 

delitos contra a liberdade individual. Rodrigues (2012, p. 75) explica que esta lei, 

apesar de ter sido promulgada sob a égide do Protocolo de Palermo, recebe 

diversas críticas: “Embora a norma tenha suprido um vazio legislativo, não esgota 

todas as possibilidades de condutas relacionadas ao tráfico, e nem orienta para a 

solução de questões interpretativas”.  

Também sobre a Argentina, Rodrigues (2012) afirma que, desde a ratificação 

do Protocolo de Palermo, em 2002, o país tem implementado medidas visando a 

prevenção ao crime. São elas o desenvolvimento de campanhas de conscientização 

de agentes governamentais, organizações da sociedade civil, agentes comunitárias, 

 
8 Matéria jornalística veiculada no jornal New York Times, em 27 de Julho de 2019. Disponível em: 
https://internacional.estadao.com.br/noticias/nytiw,crise-na-venezuela-abre-brecha-para-o-trafico-de-
pessoas,70002936287 Acesso em: 23 dez. 2019. 
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sindicatos, estudantes universitários e secundários, entre outras. A Argentina 

também firmou convênios entre ministérios e com organizações internacionais, como 

UNICEF e UNODC. Porém, ainda não existem estatísticas oficiais centralizadas, e 

há preocupação com o fortalecimento das organizações criminosas e o aumento 

estimado do número de casos de tráfico de pessoas (RODRIGUES, 2012). 

Quanto a Europa, especialmente a região centro-ocidental, há grande 

preocupação com o tráfico de pessoas, visto que este é um local de destino para 

exploração sexual e a prostituição de pessoas traficadas. De acordo com o já citado 

TIP Report, elaborado pelo governo norte-americano, a grande parte dos países 

europeus está classificada na categoria 1, ou seja, atendem ao mínimo necessário 

para o enfrentamento ao tráfico de pessoas. Os países do leste europeu, com 

poucas exceções, encontram-se na categoria 2, ainda que possuam problemas 

graves relacionados ao tráfico sexual, conforme a imagem a seguir.  

 

Figura 8: Categorias 

 
 

 Quanto à Alemanha, informações oficiais da União Europeia9 demonstram 

que a exploração sexual ainda é o principal objetivo do tráfico de pessoas no país. O 

crime afeta, primordialmente, jovens mulheres, incluindo menores que, em sua 

maioria, tem como origem a Romênia, Bulgária, Nigéria e a própria Alemanha. 

 
9 Informações disponíveis e retiradas do site oficial da União Europeia, em dezembro de 2019: 
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/member-states/germany_en 
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  Conforme Rodrigues (2012), relativamente ao direito alemão, o Código Penal 

de Reich, de 1871, versava em sua seção 13 sobre os crimes contra a moralidade. 

Esse código de manteve vigente, inclusive, durante o regime nazista, pautado no 

direito penal do autor10. Como exemplo desse período, pode-se destacar o 

tratamento dado aos homossexuais, que eram enviados aos campos de 

concentração simplesmente por essa condição pessoal. A autora explica que, após 

a guerra, uma reforma penal se mostrava necessária. Em 1952 tiveram início as 

primeiras perspectivas de reforma, culminando uma década depois em um projeto 

do governo que não inovou, tinha caráter conservador e adotava a normatização 

criminal da moralidade sexual (RODRIGUES, 2012). 

Contra este modelo, um grupo de jovens penalistas publicou o chamado 

Projeto Alternativo, que tinha aspectos liberalizantes, especialmente no que se 

refere ao direito penal sexual. Em 1969, essas ideias resultaram na primeira Lei de 

Reforma Penal, que descriminalizou a homossexualidade entre adultos e a difusão 

de pornografia (RODRIGUES, 2012). Pode-se citar outras reformas a partir de então, 

como a de 1975, que resultou na Nova Parte Geral do Código, e a 6ª Lei de Reforma 

Penal, de 1998, que dispôs sobre crimes sexuais.  

Em 2005, ocorreram alterações nos crimes contra a liberdade que interessam 

este estudo. No caminho do Protocolo de Palermo, o legislador alemão fez 

adaptações ao delito de tráfico de pessoas para incluir, além da exploração sexual, 

também a laboral. O Código Penal alemão possui uma seção específica para tutelar 

os crimes contra a liberdade. Nela, estão inseridos os delitos de tráfico de seres 

humanos para fim de exploração sexual, no §232, e sobre tráfico de seres humanos 

para exploração laboral, no §233 (RODRIGUES, 2012). 

Para o tráfico de pessoas para fim de exploração sexual, a pena-base no 

direito alemão é a prisão por um período que pode variar entre seis meses e 10 

anos, para aquele que se aproveita de uma situação de vulnerabilidade da vítima, ou 

quando esta é menor de 21 anos. A doutrina alemã se mostra contrária à fixação da 

idade de 21 anos como marco para a validade do consentimento. O entendimento 

majoritário é de que a idade de 18 anos já seria suficiente.  
 

10 De acordo com Raúl Zaffaroni, para o direito penal do autor, o que verdadeiramente configura o 
delito é o modo de ser do agente, como sintoma de sua personalidade. O ato é apenas uma lente que 
permite ver alguma coisa daquilo onde verdadeiramente estaria o desvalor e que se encontra em uma 
característica do autor. Por ser um ser inferiorizado e perigoso, como nas hipóteses do sujeito nocivo 
para o povo e do delinquente habitual, o autor deve ser punido ou neutralizado, porque representa um 
perigo à sociedade (ZAFFARONI et al., 2003). 
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Informações disponibilizadas pela União Europeia mostram outras 

regulamentações acerca do tema e alterações importantes feitas pela Alemanha em 

seu código penal. Entre elas estão o Ato para Melhorar as Ações Contra Tráfico 

Humano, que entrou em vigor em outubro de 2016. Também foi elaborado o Ato 

para Regulamentação da Prostituição e Proteção das Pessoas que Trabalham na 

Prostituição, que visa melhorar as condições de trabalho na prostituição legal e 

proteger prostitutas de exploração, prostituição forçada e tráfico humano. Segundo a 

União Europeia, a lei conhecida como “Prostituiertenschutzgesetz”, é aplicada a 

todas prostitutas, seus clientes, e estabelecimentos que trabalham com prostituição 

e entrou em vigor em Julho de 2017. O objetivo da norma, ainda de acordo com o 

bloco econômico, é criar uma base legislativa que garanta condições de trabalho 

previstas em contrato, a proteção da saúde de prostitutas e o combate a crimes na 

prostituição, como o tráfico humano e a violência. 

Além disso, em Agosto de 2015, ainda consoante dados disponibilizados pela 

União Europeia, a Alemanha colocou em vigor a Lei sobre Residência, Emprego e 

Integração de Estrangeiros no Território Federal da República. Esta norma contém 

uma disposição humanitária especial sobre a emissão de uma autorização de 

residência para, entre outros, vítimas de tráfico. Assim, segundo tal lei, deveria ser 

concedida uma permissão se o indivíduo em questão demonstrar vontade de 

testemunhar no processo penal referente à infração cometida contra eles. Além 

disso, após a conclusão do processo criminal contra os autores, a permissão deve 

ser prolongada se a presença contínua de um estrangeiro na Alemanha for 

necessária por razões humanitárias ou pessoais, ou por questões de interesse 

público. 

Outro país a ter a questão do tráfico humano para exploração sexual e a suas 

normas sobre o tema analisadas é a Espanha. Segundo Rodrigues (2012, p. 79), a 

legislação penal sexual espanhola, assim como a do Brasil, tutelava a honestidade 

como bem jurídico. A partir da reforma de 1989, passou a tutelar a liberdade sexual, 

bem jurídico tutelado pelo novo Código Penal espanhol, de 1995. “Para acompanhar 

as mudanças sociais, a legislação espanhola sofreu profundas alterações na última 

década em sede de crimes sexuais, inclusive na legislação referente ao tráfico de 

pessoas” (RODRIGUES, 2012, p. 79). 

De acordo com Paz Lloria García (2010 apud RODRIGUES, 2012, p. 79), o 

fenômeno do tráfico de seres humanos, conhecido como a escravidão do século 
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XXI, é uma das formas mais graves de atentar contra a dignidade das pessoas. 

Segundo a autora, o tráfico constitui uma forma de escravidão, na medida em que o 

translado de pessoas de um lugar para o outro se dá sem o consentimento da 

vítima, ou com consentimento com vícios, e sempre com o fim da exploração.  

Ainda recorrendo aos estudos de Rodrigues (2012, p. 80), em 2003, a Lei 

Orgânica espanhola n. 11 sofreu uma visível alteração no que se refere ao tráfico, e 

criticada por misturar os conceitos de tráfico de pessoas e contrabando de 

imigrantes, pecando pelo excesso na luta contra imigração clandestina e por 

omissão no enfrentamento ao tráfico de pessoas. Já em 2010, o Código Penal 

espanhol sofreu alteração expressiva pela Lei Orgânica n. 5, e o legislador espanhol 

buscar superar essa questão, separando os conceitos. Tal modificação visou 

adequar o diploma espanhol aos acordos internacionais dos quais o país faz parte, 

entre eles o Protocolo de Palermo, vez que a referida lei incluiu um novo Título no 

Código Penal Espanhol específico para tratar sobre o tráfico de seres humanos, 

incluindo a exploração sexual, do trabalho e a extração ou comercialização de 

órgãos. “Em que pese a evolução legislativa, esta não ficou isenta da censura, pois 

o legislador espanhol fez uma transposição praticamente acrítica das 

recomendações internacionais, sem levar em conta as especificidades do país” 

(RODRIGUES, 2012, p. 80). 

Acerca do conteúdo da lei em si, de acordo com a exposição de motivos da 

citada norma, esse dispositivo visa à proteção da dignidade e da liberdade das 

vítimas e abarca todas as formas de tráfico de seres humanos, nacional ou 

transnacional, relacionadas ou não com o crime organizado. O sujeito passivo pode 

ser espanhol ou estrangeiro. No que se refere à pena para o crime, o tempo de 

reclusão pode variar de 5 a 8 anos. Há a possibilidade aumento de pena como, por 

exemplo, em caso da vítima ser menor de 18 anos ou incapaz, ou haver a 

participação do sujeito ativo em organização criminosa.  

O art. 177 bis, 3, do Código Penal espanhol, traz uma questão muito 

relevante, que é a exigência, para que se caracterize o delito, do emprego de 

violência, ameaça ou fraude, abuso de uma situação de superioridade ou de 

necessidade, ou da vulnerabilidade da vítima. Além disso, conforme o mesmo 

diploma legal, não se tratando de menor, e ausentes os meios indicados acima, o 

consentimento é válido, nos termos do Protocolo de Palermo.  
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Em continuidade à análise do Código Penal espanhol, o item 8 do art. 177 bis 

dispõe sobre a punição de forma atenuada dos atos preparatórios para o tráfico de 

pessoas, descrevendo que o incitamento, a conspiração ou proposição para cometer 

tal delito será condenada com pena inferior. Já o item 9 do mesmo artigo determina 

que as penas previstas para o tráfico de pessoas se aplicam sem prejuízo das penas 

correspondentes ao delito de migração clandestina, previsto no art. 318 bis do 

mesmo código.  

Por fim, a vítima de tráfico, nos termos do art. 177 bis, item 11, que tenha 

cometido infrações criminais sob a condição de exploração é isenta de pena sempre 

que sua participação tenha sido consequência direta da situação de violência, 

intimidação e outros a que esteja submetida, e desde que haja proporcionalidade 

entre a situação e o crime. Oportuno destacar que a proteção à vítima é uma das 

premissas do Protocolo de Palermo.  

No que se refere à Itália, Rodrigues (2012, p. 83) destaca que a legislação 

penal desse país sempre influenciou a brasileira, como aconteceu com o Código de 

Zanardelli, de 1889, que tratava sobre os delitos contra os bons costumes e a ordem 

nas famílias, e o Código de Rocco, de 1930, que dispunha sobre os crimes contra a 

moralidade pública e os bons costumes. Porém, como nas demais nações europeias 

aqui citadas, a mudança de paradigma nas questões sexuais a partir da década de 

1960 exigiu uma renovação. Ainda assim, “apenas em 1996, embora criticada, foi 

aprovada no país a nova lei sobre violência sexual, pautada na noção de liberdade 

sexual. Em 1998 outra lei foi aprovada, agora referente a questões sexuais 

envolvendo menores de idade” (RODRIGUES, 2012, p. 84). 

De acordo com a pesquisa Jornadas Transatlânticas (BRASIL, 2011), 

desenvolvida pelo Brasil em parceria com a União Europeia e o Internacional Centre 

for Migration Policy Development, a partir de 2003, o tráfico de seres humanos foi 

considerado um crime grave, previsto no código penal italiano através da 

homologação da Lei n. 228/2003 que tratou de “Medidas contra o tráfico de 

pessoas”, modificando o artigo 601 do Código Penal do país. Tal dispositivo está, 

segundo a pesquisa, em conformidade com os elementos principais do protocolo da 

ONU, já que cobre todas as formas de tráfico, escravidão e servidão, além de conter 

os elementos do crime – violência, abuso de autoridade lucro com uma situação na 

qual a outra pessoa está numa posição de inferioridade física ou psicológica, assim 

como tráfico interno entre fronteiras, conforme abaixo. 
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Art. 600. Aquele que exercer sobre qualquer outra pessoa poderes e direitos 
correspondentes à propriedade; colocar ou manter qualquer outra pessoa 
em condições de escravidão continuada, explorar sexualmente tal pessoa, 
impondo trabalho coercivo ou forçar a dita pessoa à mendicância, ou 
explorá-lo (la) de qualquer outra forma, deverá ser punido com prisão de 
oito a vinte anos. Colocar ou manter numa posição de escravidão ocorre 
quando se fizer uso de violência ou abuso de poder; ou quando alguém 
obtém vantagem de uma situação de inferioridade física ou mental e de 
pobreza; ou quando dinheiro for prometido, pagamentos sejam feitos ou 
outros tipos de benefícios sejam prometidos aos que sejam responsáveis 
pela pessoa em questão. 
Art. 601. Aquele que realizar tráfico de pessoas que estão nas condições 
referidas no artigo 600, isto é, com o intuito de perpetrarem os crimes 
referidos no parágrafo primeiro do artigo mencionado; ou aquele que levar 
quaisquer das pessoas anteriormente mencionadas a engano ou obrigar tal 
pessoa através do uso de violência, ameaças ou abuso de poder; tirar 
vantagem de uma situação de inferioridade física ou mental, e de pobreza; 
ou pela promessa e dinheiro ou realizar pagamentos ou conceder outros 
tipos de benefícios para aqueles que sejam responsáveis pela pessoa em 
questão, para entrar no território nacional, permanecer, deixá-lo ou migrar 
para o dito território, será punido com prisão de oito a vinte anos. 
 

Conforme as pesquisas de Rodrigues (2012, p. 84), a expressão “tráfico 

internacional de pessoas” contida nos supracitados artigos do Código Penal italiano 

abrange duas situações: o contrabando de migrantes, que consiste no favorecimento 

da imigração clandestina, e o tráfico de pessoas com a finalidade de exploração.  
 
O número de delitos envolvendo a prostituição da Itália aumentou de 1.192 
casos em 1990 para 3.004 em 2001. Esse aumento refere-se à entrada de 
estrangeiras no mercado italiano. Segundo estimativas, no ano de 2004 o 
número de prostitutas na Itália era de 70 mil. Dessas, metade trabalhava 
nas ruas e a outra metade em bordéis, clubes e etc. Das prostitutas que 
trabalhavam nas ruas, 90% eram estrangeiras, e destas 54% vinham da 
Nigéria, 30% do leste europeu (Albânia, Moldávia, Rússia, Ucrânia, 
Romênia e Bulgária) e 16% da América Latina. Desse montante, estima-se 
que de 2 mil a 3 mil mulheres eram vítimas de tráfico, vivendo no regime da 
escravidão. (RODRIGUES, 2012, p. 85). 
 

 Invocando, novamente, os estudos de Rodrigues (2012), o art. 601 do Código 

Penal italiano dispõe especificamente sobre o tráfico de pessoas. O delito vem 

diretamente relacionado aos crimes do art. 600, que trata da redução ou 

manutenção de alguém em condição de escravidão ou servidão, e aos do art. 602, 

que disciplinam a compra e venda de escravos. Consoante a pesquisa Jornadas 

Transatlânticas (BRASIL, 2011, p. 121), o crime previsto no art. 601 do Código Penal 

daquele país pune com prisão de 8 a 20 anos aquele que pratica tráfico de pessoa, 

ou seja, a conduta de induzir ou constranger alguém a entrar, permanecer ou deixar 

o território italiano, ou mover-se dentro dele, desde que a vítima encontre-se nas 

condições referidas no art. 600, ou com a finalidade de cometer crimes previstos no 

referido artigo.  
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 A Jornadas Transatlânticas (BRASIL, 2011) pontua que, antes da aprovação 

da lei antitráfico (2003), outros dispositivos jurídicos foram e ainda são usados para 

investigar e processar os casos de tráfico e para prover apoio às vítimas do tráfico. 

Em 1998, a homologação da Lei de Imigração representou um ponto de virada 

importante no campo das políticas sociais e da luta contra o tráfico de pessoas na 

Itália.  
 
A lei de imigração inclui dispositivos para fortalecer a luta contra 
contrabandistas, traficantes e exploradores através do Art. 12 “Dispositivos 
contra a imigração irregular”. De acordo com tal artigo, aquele que 
contrabandear uma pessoa sem documentação é punido com prisão de um 
a cinco anos e multa de 15.000 Euros por cada pessoa contrabandeada. 
(BRASIL, 2011, p. 122). 
 

 Embora a Itália tenha um sistema abrangente de apoio às vítimas do tráfico e 

de combate ao tráfico, atualmente não há um Plano de Ação Nacional (NAP) contra 

esse crime. Entretanto, a Comissão Interministerial de apoio às vítimas do tráfico, 

violência e da exploração anunciou em 2010 a criação de um grupo de trabalho, 

visando criar um sistema nacional de referência italiano e o primeiro NAP contra o 

tráfico de seres humanos. 

 Por fim, cumpre abordar o tema no cenário português. Até o Código Penal de 

1982, a legislação existente em Portugal sobre direito penal sexual esteve presa a 

valores morais e religiosos, de acordo com Rodrigues (2012). O código vigente, 

todavia, parte do princípio de que não deve ser punível qualquer conduta sexual 

praticada em lugar privado e entre adultos que nela consentem.  

Com o objetivo de se adaptar às mudanças ocorridas na sociedade nas 

últimas três décadas, o Código Penal português sofreu recorrentes alterações no 

que se refere ao crime de tráfico de pessoas. Rodrigues (2012) explica que, antes 

da reforma de 2007, o tráfico de pessoas era tipificado como crime contra a 

liberdade sexual. As condutas descritas o art. 169 do código deveriam dar-se 

através de um meio típico, como violência, ameaça grave, ardil, manobra 

fraudulenta, abuso de autoridade ou aproveitamento de situação de vulnerabilidade. 

Exigia-se o dolo específico e a efetiva prática da prostituição para consumação do 

crime.  

Conforme a pesquisa Jornadas Transatlânticas (BRASIL, 2011, p. 200), 

Portugal, em decorrência do seu empenho na promoção dos Direitos Humanos, tem 

desenvolvido, na área do tráfico de pessoas, uma política alicerçada na defesa 
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intransigente desses direitos, que se encontra consubstanciada num conjunto de 

instrumentos políticos legais. A reforma de 2007 (Lei n. 59/2007) fez grandes 

alterações no Código português, atendendo à Convenção de Varsóvia do Conselho 

da Europa e ao Protocolo de Palermo. O art. 160 do referido diploma legal passou a 

tratar do tráfico de pessoas abrangendo a exploração sexual ou do trabalho, e a 

extração de órgãos. A pena é de prisão e o período varia de 3 a 10 anos 

(RODRIGUES, 2012). 

O citado art. 16011 traz dois pontos importantes: o consentimento e o cliente. 

Da mesma forma que na lei espanhola, se não houver alguma das formas de 

violência, fraude ou abuso previstas na lei, e não se tratar de menor ou pessoa 

vulnerável, o consentimento será válido. 
 
1 — Quem oferecer, entregar, aliciar, aceitar, transportar, alojar ou acolher 
pessoa para fins de exploração sexual, exploração do trabalho ou extracção 
de órgãos: a) Por meio de violência, rapto ou ameaça grave;b) Através de 
ardil ou manobra fraudulenta; c) Com abuso de autoridade resultante de 
uma relação de dependência hierárquica, económica, de trabalho ou 
familiar; d) Aproveitando -se de incapacidade psíquica ou de situação de 
especial vulnerabilidade da vítima; ou e) Mediante a obtenção do 
consentimento da pessoa que tem o controlo sobre a vítima; é punido com 
pena de prisão de três a dez anos. (CÓDIGO PENAL PORTUGUÊS). 
 

Referentemente ao cliente, o item 5 do art. 160 criminaliza a conduta daquele 

que, tendo conhecimento do crime de tráfico, utiliza os serviços oi órgãos da vítima. 

A pena é de reclusão de 1 a 5 anos, se pena mais grave não lhe couber por força de 

outra disposição legal.  

Além das previsões legais acima citadas, um dos principais instrumentos de 

Portugal no combate ao tráfico de pessoas, segundo a pesquisa Jornadas 

Transatlânticas (BRASIL, 2011) é o I Plano Nacional contra o Tráfico de Seres 

Humanos, fruto da Resolução do Conselho de Ministros n. 81/2007, de junho de 

2007. A adoção desse Plano está estruturada em quatro grandes áreas estratégicas 

de intervenção que se complementam, com medidas como conhecer e disseminar 

informação, prevenir, sensibilizar e formar, proteger, apoiar e integrar e investir 

criminalmente e reprimir o tráfico. No total, o Plano apresenta um conjunto de 63 

medidas que tem como objetivo o desenvolvimento de uma resposta e combate 

efetivo ao tráfico de seres humanos.  

 
1111 Código Penal Português. Disponível em: <https://www.ieb-eib.org/ancien-site/pdf/loi-portugal-
euthanasie.pdf>. Acesso em: 02 jan. 2020. 
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Portugal dispõe de outros instrumentos legais estruturados em uma ótica de 

apoio e integração das vítimas de tráfico. Merece destaque a Lei n. 23/2007. 

Consoante a pesquisa Jornadas Transatlânticas (BRASIL, 2011, p. 121), esse 

dispositivo aprova o regime jurídica de entrada, permanência, saída e afastamento 

de cidadãos estrangeiros de território nacional, protege as vítimas do crime de 

tráfico, criando um regime especial de concessão de autorização de residência. A 

Jornadas Transatlânticas (BRASIL, 2011, p. 121) destaca, ainda, o Decreto-lei n. 

368/2007. Por meio dele, pode ser concedida uma autorização de residência a 

cidadão estrangeiro identificado como vítima do crime de tráfico de pessoas, quando 

circunstâncias especiais da vítima o justifiquem. Tais circunstâncias podem estar 

relacionadas com sua segurança, de seus familiares ou com quem mantenha 

relações próximas.  
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3 O TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS PARA FINS SEXUAIS NO 
SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO 
 
3.1 Legislação Brasileira 

 

As formas mais adequadas para se enfrentar o tráfico de pessoas 

pressupõem uma atuação conjunta de diversos atores internacionais, tendo em vista 

que se trata de um crime transnacional. Dessa forma, a influência direta de 

organismos internacionais que vêm, já por alguns anos, divulgando os dispositivos 

do Protocolo de Palermo, promovendo programas e parcerias anti-tráfico com os 

governos nacionais, assim como mobilizando a sociedade civil por meio do trabalho 

de Organizações Não Governamentais e pesquisas acadêmicas, propiciaram a 

introdução do tema ao governo brasileiro.  

No caso do Brasil, percebe-se a influência desses mecanismos em prol da 

proteção aos direitos humanos nas formulações de políticas públicas. Isso porque 

observa-se que todo o trabalho realizado com o objetivo de gerar uma comoção 

internacional sobre o tema em relação ao crime de tráfico de pessoas acabou por 

influenciar a construção de uma política nacional de enfrentamento, como será 

delineado a seguir.  

O ato de se traficar seres humanos esteve presente em grande parte da 

história brasileira. Primeiramente, em razão do tráfico de escravizados africanos 

trazidos para trabalharem nas lavouras de cana de açúcar. Atualmente, trata-se de 

um movimento inverso, sendo um dos principais países de origem de pessoas 

traficadas para outras localidades onde serão exploradas das mais diversas formas.  

Segundo Ary (2009), o governo brasileiro somente se viu compelido a atuar 

no enfrentamento do problema relacionado ao tráfico de pessoas quando a 

PESTRAF, Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes já 

referenciada aqui, exibiu números alarmantes dessa prática no Brasil, além de traçar 

seu perfil e principais grupos afetados. O país viu-se, de fato, atingido pelo 

problema, “sendo-lhe imputado o título de um dos principais fornecedores de 

pessoas para este comércio global” (ARY, 2009, p. 94). 

No que se refere ao conceito de tráfico de pessoas, de acordo com Venson e 

Pedro (2013, p. 63), trata-se de “uma categoria jurídica que nasceu dentro da 

discursividade da necessidade de policiamento das fronteiras transnacionais”. O 
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Ministério da Justiça brasileiro (2013) elaborou a cartilha Tráfico de Pessoas: uma 

abordagem para os Direitos Humanos. O documento traz, de forma completa e 

abrangente, a definição de tráfico de pessoas adotada pelo Brasil, que afirma que 
 
tráfico de pessoas é o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou 
o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a outras 
formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à 
situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou 
benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre 
outra para fins de exploração, que incluirá, no mínimo, a exploração da 
prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou 
serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, à servidão ou à 
remoção de órgãos.  
 

 Ainda segundo o documento, a definição adotada está contida no Protocolo 

Adicional à Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado 

Transnacional relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de 

Pessoas, em especial Mulheres e Crianças, também conhecido como Protocolo de 

Palermo, consoante já abordado. Tal qual o protocolo, é irrelevante o consentimento 

da vítima em toda e qualquer situação na qual estiver configurado o delito (BRASIL, 

2004, art. 3º, b). 

  A ideia de se construir uma política brasileira de enfrentamento ao tráfico de 

seres humanos começou a ser desenhada no Brasil no ano de 2005, impulsionada 

pelo fato de o país se apresentar como um dos principais países de origem das 

vítimas desse crime. Desse modo, desde a ratificação do Protocolo de Palermo pelo 

governo brasileiro, em 2004, uma parceria com o UNODC vem sendo desenvolvida, 

permitindo o intercâmbio de informações, realização de eventos e seminários sobre 

o tema, além da pressão para que o Brasil, como signatário do referido protocolo, 

movesse esforços concretos no trato da questão. Essa parceria incentivou a 

elaboração de uma política pública brasileira contra o tráfico de seres humanos 

(ARY, 2009). 

 Porém, antes de se delinear as estratégias previstas na política pública contra 

o tráfico de pessoas elaborada pelo Brasil, é preciso que se entenda o que o país 

possui em termos de legislação sobre o tema. No Brasil, o marco legal é o Código 

Penal de 1940. Inicialmente, neste diploma legal, foi utilizada a expressão tráfico de 

mulheres, considerando que eram vítimas desse crime apenas as pessoas do sexo 

feminino. Conforme observam Machado e Vieira (2016), há que se notar, também, 
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que a questão foi inserida no Título Dos Crimes contra os Costumes, como era 

denominado até 2009.  

 Em 28 de março de 2005, a Lei nº 11.106 alterou o Capítulo V do Código 

Penal brasileiro para Do Lenocínio e do Tráfico de Pessoas, e passou a contemplar 

de forma mais adequada a proteção das vítimas do tráfico de seres humanos, 

independente do sexo. Além disso, segundo Machado e Vieira (2016), a referida lei 

inovou ao inserir a modalidade de tráfico interno de pessoas ao ordenamento 

jurídico brasileiro. Dessa forma, o deslocamento dentro do território nacional passou 

a bastar para configurar a conduta criminosa. Em países com dimensões 

continentais como o Brasil, tal alteração é de grande importância.  

 De acordo com Rodrigues (2012), no Título VI, que dispõe sobre os crimes 

contra a dignidade sexual, no supracitado Capítulo V, referente ao lenocínio e ao 

tráfico de pessoas, encontra-se dois tipos penais relacionados à matéria. O art. 231 

trata do tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual, definindo 

pena com reclusão de 3 a 8 anos àquele que promove ou facilita a entrada o 

território nacional de alguém de venha a exercer a prostituição ou outra forma de 

exploração sexual, ou que promove ou facilita a saída da alguém que vá se prostituir 

no exterior. Na mesma pena incorre aquele que agenciar, aliciar, comprar, 

transportar transferir ou alojar a pessoa traficada. 

 Outro dispositivo é o art. 231-A, que trata do tráfico interno de pessoa para fim 

de exploração sexual. O tráfico interno segue os mesmos termos do tráfico 

internacional, porém a pena atribuída a esse crime é menor, prevista a reclusão de 2 

a 6 anos.  

 Convém considerar, ainda, que no que se refere ao tráfico visando à 

prostituição ou a exploração sexual, não sendo possível enquadrar a conduta nos 

termos dos arts. 231 e 231-A do Código Penal brasileiro, a atuação poderia ser 

tipificada com base em outros delitos, como a mediação para servir à lascívia de 

outrem, prevista no art. 227, o favorecimento da prostituição, conforme o art. 228, a 

manutenção de estabelecimento onde ocorra exploração sexual, segundo o art. 229 

e o rufianismo, previsto no art. 230. Porém, a pena para esses crimes é inferior, 

variando de 1 a 5 anos de reclusão.  

 Ainda explorando o Código Penal brasileiro, no Título VII, que versa sobre os 

crimes contra a família, encontra-se no Capítulo III, sobre os crimes contra a 

assistência familiar a seguinte figura típica: art. 245, §1º - entrega de filho a pessoa 
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inidônea. A conduta prevista no caput - entregar filho menor de 18 anos a pessoa 

em cuja companhia saiba ou deva saber que o menor fica moralmente em perigo – 

tem pena de detenção de 1 a 2 anos. O referido §1º eleva essa pena para reclusão 

de 1 a 4 anos caso o agente a pratique com objetivo de obter lucro, ou se o menor é 

enviado ao exterior.  

 Referentemente à legislação esparsa, pode-se citar, primeiramente, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.8.069/90). O art. 239 dispõe sobre a 

promoção ou auxílio à efetivação de ato destinado ao envio de criança ou 

adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o 

objetivo de obter lucro. Nesse caso, a pena será de reclusão de 4 a 6 anos. 

Observe-se que o artigo não exige que a vítima fique exposta a qualquer tio de 

perigo ou exploração, bastando a promoção ou auxílio. O art. 244-A do mesmo 

estatuto prevê pena de 4 a 10 anos de reclusão àquele que submeter criança ou 

adolescente à prostituição ou à exploração sexual.  

 Outro dispositivo é o art. 115 da Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017), que 

prevê pena de reclusão de 2 a 5 anos e multa para aquele que promover, por 

qualquer meio, com o objetivo de obter vantagem econômica, a entrada ilegal de 

estrangeiro no território nacional ou de brasileiro em país estrangeiro. A pena para 

este crime pode ser aumentada em até um terço se o crime for cometido com 

violência ou se a vítima for submetida a condição desumana ou degradante.  

 Tendo em vista que o âmbito de aplicação do Protocolo de Palermo inclui 

somente os delitos de natureza transnacional e que envolvam grupo criminoso 

organizado, é conveniente ressaltar que nem todos os dispositivos da lei brasileira 

acima mencionados poderiam ser utilizados. Os delitos previstos nos arts. 231 

(tráfico internacional de pessoa para fim e exploração sexual) e 245, §1º (entrega de 

filho menor a pessoa inidônea), ambos do Código Penal, e no art. 239 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (tráfico internacional de crianças e adolescentes) 

podem ser considerados transnacionais, porém não requerem o envolvimento de 

uma organização criminosa para que existam.  

 Dadas as características próprias do tráfico internacional de pessoas, de 

formação de redes criminosas, é importante tratar da Lei n. 12.850/2013, que define 

organização criminosa como a associação de quatro ou mais pessoas, organizadas 

com base na divisão de tarefas, e que tenham o objetivo de obter vantagem de 

qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas 
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sejam superiores a quatro anos ou que sejam de caráter transnacional. Este 

conceito é aplicável também às infrações penais previstas em tratado ou convenção 

internacional, em que a execução e a consumação do crime ocorram em diferentes 

países (MACHADO; VIEIRA, 2016). 

 Esta lei alterou o art. 288 do Código Penal brasileiro, que já previa a figura 

delituosa autônoma de quadrilha ou bando, porém não tratava do caráter 

transnacional. A pena estipulada é de 1 a 3 anos de reclusão, aplicada em dobro 

caso a quadrilha ou bando esteja armado ou se houver participação de criança ou 

adolescente.  

 Com a assinatura do Protocolo de Palermo, o Brasil assumiu a 

responsabilidade de criminalizar e punir os crimes previstos no referido instrumento. 

Assim, a respeito das divergências entre as leis brasileiras e o estabelecido no 

Protocolo, de acordo com Rodrigues (2012), há uma omissão do país no 

cumprimento do mandado internacional de criminalização. Assim, cabe ao Brasil 

elaborar todas as disposições de direito interno que sejam necessárias para tornar 

efetivos os direitos e liberdades enunciados nos tratados de que o país é parte. 

Segundo Ela Wiecko Castilho (2006), para se pôr em sintonia com o Protocolo 

Adicional à Convenção de Palermo, o Brasil necessita rever sua legislação penal, 

pois ainda se preocupa pouco com o fato. No mesmo sentido, Machado e Vieira 

(2016) afirmam que, da forma como se apresenta a legislação brasileira hoje, não é 

possível afirmar que a criminalização do tráfico de seres humanos está adequado 

aos termos do Protocolo de Palermo.  

 O estudo dos tratados e convenções relacionados à matéria penal permite 

constatar que estes instrumentos demonstram um consenso mínimo de um grupo de 

países no tocante a temas específicos, sobre os quais se elaboram pautas de 

atuação de grande abrangência, o que faz com que a aplicação direta de suas 

disposições seja raramente possível. Dessa forma, cabe ao Poder Legislativo de 

cada nação a adequação ou modificação da legislação existente.  

 Nesse sentido, duas modificações referentes ao crime de tráfico foram 

realizadas pelas Leis n. 11.106/2005 e n. 12.015/2009. A primeira é fruto de um 

Projeto de Lei n.117, apresentado em 2003 pela Deputada Iara Bernardi. O projeto 

original visava apenas a retirada da expressão mulher honesta do texto contido no 

Título dos Crimes contra os Costumes, bem como alterar para tráfico de pessoas o 

então tráfico de mulheres. Todavia, o projeto foi aprovado alterando muitos outros 
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dispositivos. Uma alteração no art. 231 transformou o termo de tráfico de mulheres 

em tráfico internacional de pessoas. Também foi acrescentado o art. 231-A, que 

passou a dispor sobre o tráfico interno de pessoas, até então não tutelado pela 

legislação brasileira. 

 A Lei n. 12.015/2009 decorreu do Projeto de Lei do Senado n. 253, de 2004, 

elaborado pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI), criada em 2003, 

com a finalidade de investigar situações de violência e redes de exploração sexual 

de crianças e adolescentes no Brasil, sendo presidida pela Senadora Patrícia 

Saboya. Tal lei alterou a denominação legal contida nos arts. 231 e 231-A do Código 

Penal para tráfico internacional e tráfico interno de pessoa para fim de exploração 

sexual, respectivamente. Além disso, incluiu novas condutas típicas aos artigos 

mencionados, como agenciar, aliciar, comprar, transportar, transferir ou alojar a 

pessoa traficada. 

 Uma década depois, a Lei n. 13.344, de 06 de Outubro de 2016, foi aprovada, 

dispondo sobre a prevenção e repressão ao tráfico interno e internacional de 

pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas, revogando os artigos supracitados. 

Assim, o Código Penal passou a vigorar da seguinte forma:  
 
Art. 149-A. Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar 
ou acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou 
abuso, com a finalidade de: 
I – remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo; 
II – submetê-la a trabalho em condições análogas à de escravo; 
III – submetê-la a qualquer tipo de servidão; 
IV – adoção ilegal; ou 
V – exploração sexual. 
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 
§1º A pena é aumentada de um terço a metade se: 
I – o crime for cometido por funcionário público no exercício de suas 
funções ou a pretexto de exercê-las; 
II – o crime for cometido contra criança, adolescente ou pessoa idosa ou 
com deficiência; 
III – o agente se prevalecer de relações de parentesco, domésticas, de 
coabitação, de hospitalidade, de dependência econômica, de autoridade ou 
de superioridade hierárquica inerente ao exercício de emprego de cargo ou 
função; ou  
IV – a vítima do tráfico de pessoas for retirada do território nacional. 
§2º A pena é reduzida de uma a dois terços se o agente for primário e não 
integrar organização criminosa. 

   
 A referida lei traz os princípios e diretrizes que devem ser observadas no 

enfrentamento ao tráfico de pessoas, pontuando a estruturação de rede de 

enfrentamento ao tráfico, envolvendo todas as esferas do governo e da sociedade 
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civil, além do estímulo à cooperação internacional e a articulação com organizações 

governamentais nacionais e estrangeiras. 

 Quanto à proteção e assistência às vítimas, a Lei n. 13.344/2016 prevê 

assistência jurídica, social, de trabalho e emprego e de saúde, acolhimento e abrigo 

provisório, atenção a necessidades específicas, especialmente em relação a 

questões de gênero, orientação sexual, procedência, nacionalidade, raça e religião. 

Também está garantida a preservação da intimidade e da identidade e o 

atendimento humanizado. Nos casos de vítimas brasileiras no exterior, a assistência 

imediata a elas estará a cargo da rede consular brasileira, sendo prestada 

independentemente de sua situação migratória, ocupação ou outro status.  

 Delineado o caminho percorrido pela legislação brasileira para a 

criminalização do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, faz-se 

relevante, ainda, abordar a Política Nacional de Enfrentamento a Tráfico de 

Pessoas, instituída no Brasil no ano de 2006 por meio do Decreto n. 5.948. De 

acordo com o ONU (2018), ela é fruto da agenda política brasileira após a adesão ao 

Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, 

em especial Mulheres e Crianças, conhecido como Protocolo de Palermo. A Política, 

segundo seu art. 1º, tem por finalidade estabelecer princípios, diretrizes e ações de 

prevenção e repressão ao tráfico de pessoas e de atendimento às vítimas. O decreto 

instituiu, também, no âmbito do Ministério da Justiça, um Grupo de Trabalho 

Interministerial com a finalidade de elaborar as propostas do Plano Nacional de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP).  

 O Grupo de Trabalho Interministerial tem a incumbência de operacionalizar o 

PNETP, buscando construir prioridades, ações, parcerias nacionais e internacionais, 

entre outras medidas. Em razão da grande transversalidade do tema, inúmeros 

órgãos federais relativos a diversos temas participam desse trabalho, incluindo 13 

ministérios, além do Ministério Público Federal e do Ministério Público do Trabalho.  

No Decreto 5.948 já constam definidos os principais eixos a serem 

trabalhados pela Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. Cada 

um deles tem uma prioridade a ser alcançada, que é executada pelo órgão do Poder 

Executivo Federal responsável por ela. Outros órgãos do governo federal, assim 

como do Poder Legislativo, Judiciário, da sociedade civil, entre outros, também 

poderão ser incluídos no centro desses esforços. Ademais, o art. 1º estipula o 
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período de dois anos para a consecução dos objetivos estipulados no mesmo, sendo 

avaliado, ao fim do prazo, os resultados das medidas empreendidas por cada um 

dos órgãos mencionados, assim como a redefinição das metas estabelecidas, caso 

necessário. Tal incumbência é de responsabilidade do Ministério da Justiça (ARY, 

2009). 

 Desde o mencionado decreto, o Brasil teve três planos: o I Plano Nacional de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, de 2008 a 2010. Conforme Machado e Vieira 

(2016, p. 496), este plano previa metas de aperfeiçoamento da legislação brasileira 

sobre o tema, contudo pouco se evoluiu durante sua vigência. Também no I PNETP 

foram incluídas metas visando fomentar a cooperação entre os órgãos das 

diferentes esferas do Estado, a fim de promover a atuação articulada na repressão 

do tráfico de pessoas e na responsabilização dos infratores. Para tanto, mostrou-se 

necessário criar e aprimorar instrumentos para o enfrentamento ao tráfico de 

pessoas, estruturar órgãos responsáveis pela repressão e fomentar a cooperação 

internacional (MACHADO; VIEIRA, 2016). 

 Houve também o II Plano Nacional, de 2013 a 2016, que durante sua 

execução alcançou a sanção da Lei 13.344/2016 mencionada anteriormente. Este 

regramento representou um importante marco no enfrentamento ao tráfico de 

pessoas no país. Por último, foi elaborado o III Plano Nacional, que corresponde ao 

Decreto 9.440, em vigor desde Julho de 2018.  

 Assim, naquele momento, teve início um novo ciclo de enfrentamento ao 

tráfico de pessoas no Brasil, com a eleição de um novo grupo de representantes 

para o Comitê Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (CONATRAP) e a 

aprovação do III PNETP. De acordo com o próprio Plano (ONU, 2018), o documento 

atual se origina de uma ampla construção coletiva, com desafios de natureza 

multidisciplinar a serem enfrentados, assumindo uma dimensão de transversalidade 

e colaboração, tanto em sua implementação como em seu monitoramento.   

 Os eixos temáticos que estruturam o Plano em vigência tratam da gestão 

política, gestão da informação, capacitação, responsabilização, assistência à vítima 

e da prevenção e conscientização pública. Dentro deles, pode-se, de forma 

exemplificativa, citar como metas a serem implementadas por meio de ações 

articuladas nas esferas federal, estadual e municipal o seguinte: revisar programas e 

serviços do governo federal que se referem direta e indiretamente ao enfrentamento 

ao tráfico de pessoas, com explicitação dos enfoques de gênero e de orientação 
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sexual e da garantia de direitos de crianças e adolescentes; aprimorar a articulação 

das operações de enfrentamento ao tráfico de pessoas, em especial nas zonas de 

fronteira, com observância da sincronia entre as ações do Plano e as agendas e 

planos nacionais das políticas públicas, de modo a permitir acordos de fluxos de 

atendimento, assistência e responsabilização, ações e projetos de cooperação entre 

o Brasil e os países fronteiriços; fortalecer e expandir a Rede de Núcleos de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Postos Avançados de Atendimento 

Humanizado ao Migrante, com atenção às zonas de fronteira; diagnosticar o cenário 

nacional sobre o tráfico de pessoas, por meio da realização de estudos que abordem 

os temas da prevenção, da repressão ao tráfico de pessoas e da atenção às vítimas 

e estabelecer parcerias com redes internacionais para localização de pessoas no 

exterior e atendimento a vítimas de tráfico de pessoas.  

 O que tem sido estabelecido nos Planos Nacionais de Enfrentamento ao 

Tráfico de Pessoas é o que Leal e Leal (2007) defendem desde a época da 

elaboração da PESTRAF, pesquisa conduzida pelas mesmas autoras e já 

referenciada aqui. Para elas, Uma política pública para o enfrentamento do 

fenômeno deve ter como estratégia primordial a conexão e ação conjunta entre as 

diferentes políticas e setores para implementar uma concepção multidimensional e 

intersetorial na esfera do público e dos movimentos sociais, o que certamente 

apressará os passos da política e do próprio Plano Nacional (LEAL; LEAL, 2007). 

  

3.2 Jurisprudência sobre o Assunto 
 

A jurisprudência tem um significativo papel na aplicação do Direito. De acordo 

com Sílvio Venosa (2006), ela é fonte informativa do Direito, de natureza subsidiária. 

Pontua o autor que, ainda que os julgados não tenham força vinculativa e, dessa 

forma, a jurisprudência não seja considerada uma fonte primária do Direito, o 

conjunto de decisões uniformes sobre determinada matéria é um fator que influencia 

a mente do julgador, que tenderá a julgar de maneira semelhante. Importa dizer, que 

os tempos mudaram, mas nossa legislação infraconstitucional ainda é antiga para 

muitos temas. Daí a grande importância da jurisprudência, pois somente ela pode 

adequar a lei à realidade dos fatos, enquanto não se faz a devida reforma dos 

códigos (CARVALHO, 2011). 
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Após pesquisas na jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4), que tem sede em Porto Alegre e jurisdição nos Estados do Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina e Paraná, sobre a aplicação da legislação brasileira referente ao 

tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, observou-se que há poucos casos 

julgados para a magnitude do problema. Ao mesmo tempo, dados da PESTRAF 

abordados anteriormente demonstram a dificuldade de diagnóstico dos casos, seja 

pela extensão territorial do país ou pela dificuldade de fiscalização nas fronteiras. Ao 

analisar detidamente as decisões, observou-se, também, que o tráfico de pessoas 

está aliado a outros delitos utilizados para atingir a finalidade desejada pelos 

aliciadores, com a obtenção de lucro mediante a promoção ou facilitação da entrada 

e saída de mulheres do país a fim de exercer a prostituição. 

 Acerca da escolha do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, esta se deu 

por razão da pesquisadora residir e produzir a presente pesquisa em Universidade 

situada na região abrangida pelo TRF4. Quanto ao conteúdo das decisões, a 

pesquisa jurisprudencial foi feita a partir dos termos “tráfico de pessoas” e 

“exploração sexual”, que foram lançados juntos no buscador do referido Tribunal, a 

fim de selecionar especificamente os casos em que o crime de tráfico de pessoas 

estava diretamente associado à exploração sexual. Foram encontrados dez 

processos registrando tais delitos, sendo que três deles são habeas corpus 

referentes à mesma ação penal pelo crime de tráfico de pessoas para fins de 

exploração sexual.  Dessa forma, serão abordados a seguir sete julgamentos, vez 

que três deles versam sobre o mesmo tema.  

 O primeiro caso trata de uma condenação pelos delitos tipificados nos arts. 

231 e 231-A do Código Penal, que versam sobre a promoção ou facilitação de 

entrada, no território nacional, de alguém que nele venha a exercer a prostituição ou 

outra forma de exploração sexual, ou a saída de alguém que vá exercê-la no 

estrangeiro, além da promoção ou facilitação deslocamento de alguém dentro do 

território nacional para o exercício da prostituição ou outra forma de exploração 

sexual. O recurso reforça a revogação de tais artigos pela Lei nº 13.344/16, 

conforme abaixo. 
 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO PELOS DELITOS TIPIFICADOS NOS 
ARTS. 231 E 231-A DO CP. REVOGAÇÃO PELA LEI Nº 13.344/16. NÃO 
PREENCHIMENTO DAS ELEMENTARES DO ART. 149-A DO CP. 
ABOLITIO CRIMINIS. RECONHECIMENTO. ANÁLISE DO WRIT POR 
DETERMINAÇÃO DO STJ. 
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1. Tendo a paciente sido condenada pela prática dos delitos tipificados nos 
arts. 231 e 231-A do CP, os quais foram revogados pelo art. 16 da Lei nº 
13.344/16, e estando ausente a elementar do emprego de violência, grave 
ameaça ou fraude, prevista no art. 149-A do CP, incluído pelo art. 13 do 
referido diploma legal, impõe-se o reconhecimento da abolitio criminis. 
2. Desaparecida a condenação pelos crimes previstos nos arts. 231 e 231-A 
do CP, igualmente desaparece a hipótese de absorção, com a consequente 
incidência das penas do art. 228, caput e § 3º, do CP, em sua redação 
vigente na data dos fatos, para ambos delitos. 
3. Considerando que a situação da paciente é idêntica à de seu marido 
CHALES GARCIA, cuja abolitio criminis foi reconhecida nos autos do 
Agravo de Execução Penal nº 5001451-31.2017.4.04.7210, impõe-se a sua 
condenação, em relação às condutas narradas no 6º e no 7º Fatos da 
denúncia, pelo crimes previsto no art. 228, caput e § 3º, do CP), à pena de 2 
(dois) anos de reclusão e multa de 10 (dez) dias-multa para cada fato, 
totalizando 6 (seis) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa. 
4. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida.12 
 

 A ementa evidencia que os delitos previstos nos arts. 231 e 231-A do Código 

Penal foram considerados atípicos penalmente devido a existência do art. 16 da Lei 

nº 13.344/16. A citada lei, além de revogar os referidos artigos, inseriu o art. 

149-A, o qual traz como elementar a "grave ameaça, violência, coação, fraude 

ou abuso" no agenciamento, aliciamento, recrutamento, transporte, 

transferência, compra, alojamento ou acolhimento de pessoa para exploração 

sexual para sua configuração. No caso em tela, não houve fraude na prática 

dos crimes dos arts. 231 e 231-A do CP, nem grave ameaça que induzisse a 

vítima à exploração sexual em casa de prostituição, como é possível observar 

no diálogo a seguir, entre juiz e vítima, constante no processo de habeas 

corpus. 
 
Juiz: E consta que lá eles exploravam a prostituição, a Sra. chegou a se 
prostituir lá? Vítima: Não cheguei. Eu cheguei, eu fiquei uma semana lá mas 
não cheguei a fazer nada. Juiz: Mas a Sra. foi com esse propósito? Vítima: 
Sim. Juiz: A Sra. já se prostituía aqui ou não? Vítima: Não. Juiz: E porque a 
Sra. ficou lá uma semana, foi com esse propósito e não aconteceu de se 
prostituir lá? Vítima: É porque eu desisti daí eu não quis mais e voltei 
embora. Juiz: Mas eles chegaram a dizer para a Sra. que era para trabalhar 
em boate e tal? Vítima: Sim, sim. Juiz: E a Sra. chegou a dizer para eles 
que queria, precisava de emprego, precisava de alguma coisa assim? 
Vítima: Cheguei. Juiz: Chegou a dizer que se fosse preciso ia se prostituir 
também? Vítima: Sim. 

 
12 BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 7ª Turma: HC – HABEAS CORPUS nº 5041604-
37.2019.4.04.0000/RS. Relator: Desembargador Luiz Carlos Canalli. 19 de Novembro de 2019. 
Disponível em: <https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/resultado_pesquisa.php> Acesso em: 21 
mar. 2020. 
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 A partir do trecho do interrogatório transcrito acima fica evidente que não 

existiu o requisito de grave ameaça que induzisse a vítima à prostituição, conforme o 

art. 149-A do Código Penal. 

 Outro caso encontrado na jurisprudência do TRF4 é o de uma apelação 

criminal em andamento no ano de 2018 que trata, desta vez, sobre o crime de tráfico 

internacional de pessoas, conforme a ementa abaixo.  
 
DIREITO PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS. ART. 231, 
§1º, DO CP. CASA DE PROSTITUIÇÃO. ART. 229 DO CP. FRAUDE E 
ABUSO NÃO CONFIGURADAS. ABSOLVIÇÃO. ABOLITIO CRIMINIS. 
1. O tipo penal do artigo 229 do CP passou a prever como elementar do 
crime a exploração sexual. 
2. Exploração sexual ocorre quando a pessoa que está se prostituindo, que 
passa a ser vítima, não o faz por vontade própria, mas por estar sendo 
ludibriada em sua vontade e boa-fé. Não comprovados nos autos ardil, 
violência ou grave ameaça, inexiste delito. 
3. A atual redação do crime de tráfico de pessoas, no artigo 149-A, exige 
grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso. 
4. Com o consentimento válido da vítima, inexiste crime. Trata-se de 
hipótese de abolitio criminis, incidindo o artigo 2º do Código Penal.13 
 

Assim como no caso anterior, o TRF4 decidiu por unanimidade dar 

provimento à apelação, visto que o art. 231 do Código Penal foi revogado pela Lei nº 

13.344/16. Além disso, o art. 229/CP dispõe que manter, por conta própria ou de 

terceiro, estabelecimento em que ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de 

lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente gera pena de reclusão de dois a 

cinco anos, e multa. Ocorre que, no presente caso, conforme votos dos 

desembargadores, as vítimas, mulheres paraguaias, inquiridas em sede policial 

confirmaram que não eram obrigadas a realizar quaisquer atos e que não foram 

tolhidas do seu direito de ir e vir. 

Com a alteração legislativa supracitada, que modificou o Título IV da parte 

especial do Código Penal, não é mais contemplada a possibilidade de 

responsabilização penal de estabelecimentos em que pessoas realizem programas 

sexuais voluntariamente, sendo maiores de idade e capazes e igualmente obtenham 

lucros. A intenção do legislador é punir a violência, a fraude, o tolhimento à liberdade 

com reflexos na seara da sexualidade humana. Acaso fosse a intenção de o 

legislador punir a mera prostituição, mesmo voluntária, não teria realizado a 

 
13 BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 8ª Turma: ACR – APELAÇÃO CRIMINAL nº 
5000982-06.2013.4.04.7216/SC. Relator: Desembargador Victor Luiz dos Santos Laus. 06 de Junho 
de 2018. Disponível em: <https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/resultado_pesquisa.php> Acesso 
em: 22 mar. 2020. 
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alteração da redação do artigo 229 do Código Penal nos moldes em que ocorreu. 

Dessa forma, sem que exista exploração sexual, cuja conceituação é imprescindível, 

não há delito. Exploração sexual ocorre quando a pessoa que está se prostituindo, 

que passa a ser vítima, não o faz por vontade própria, mas esteja sendo ludibriada 

em sua vontade e boa-fé. 

No mesmo sentido também se posicionou o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região no julgamento de outra apelação criminal que tratou sobre o reconhecimento 

de abolitio criminis quanto à conduta tipificada no art. 231/CP.  
 
DIREITO PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS PARA FINS 
DE PROSTITUIÇÃO. ART. 231, CAPUT E ART. 231, §1º, DO CP. LEI 
13.344. ABOLITIO CRIMINIS. LEX MITIOR. PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. 
1. O tipo penal do artigo 149-A do CP passou a prever, como elementar do 
crime de tráfico de pessoas para fins de prostituição, a caracterização de 
conduta que envolva grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso. 
2. As condutas do art. 149-A do CP, quando praticadas mediante acordo de 
vontades com a suposta vítima, não configuram mais crime. 
3. A causa de diminuição da pena prevista no art. 149-A, § 2º, do CP 
constitui lex mitior e é aplicável, desde que atendidos os requisitos 
cumulativos nela previstos, de forma obrigatória em favor dos acusados, tal 
como determina o art. 5º, inciso XL da Constituição Federal. 
4. Fixada a reprimenda em 2 (dois anos), incide o prazo prescricional de 4 
(quatro) anos (art. 109, V do CP), lapso temporal este já transcorrido entre a 
data do fato e o recebimento da denúncia, observado os prazos e marcos 
interruptivos da prescrição vigentes à época dos fatos, bem como entre a 
data do recebimento da denúncia e o momento em que proferida a 
sentença, o que leva à declaração de extinção de punibilidade dos réus, em 
face da prescrição retroativa.14 
 

A ementa acima trata do julgamento de um casal de argentinos que veio ao 

Brasil no ano de 2001 com o objetivo de arregimentar mulheres para a prostituição 

na República Argentina. O plano de ambos era promover a saída do Brasil e 

ingresso das vítimas em território argentino pela cidade fronteiriça de Puerto 

Iguazu/AR, embarcá-las em ônibus dessa cidade até Jesus Maria na Província de 

Cordoba, cidade onde situava-se uma boate. 

Em seu voto, o relator reitera que o auxílio prestado pelo agente para que a 

pessoa plenamente capaz desenvolva por livre vontade a atividade no território 

estrangeiro, mediante a prática de parte das condutas descritas no art. 149-A do CP 

(agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, alojar ou acolher pessoa) não é 

mais objeto de repressão penal. Ausente hipótese que comprove a presença de 
 

14 BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 8ª Turma: ACR – APELAÇÃO CRIMINAL nº 
5004784-67.2016.4.04.7002/PR. Relator: Desembargador Leandro Paulsen. 05 de Dezembro  de 
2017. Disponível em: <https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/resultado_pesquisa.php> Acesso em: 
22 mar. 2020. 
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grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso previstas no art. 149-A do CP, o 

simples auxílio para exploração de atividade de prostituição em território estrangeiro 

deixou de ser crime a partir da nova legislação (Lei 13.344/2016), razão pela qual o 

recurso foi acolhido e a sentença reformada para absolvição dos réus. 

O quarto caso encontrado na pesquisa de jurisprudência do TRF4 trata de um 

agravo de execução penal.  
 
EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE PESSOAS PARA FINS DE 
EXPLORAÇÃO SEXUAL. ARTIGOS 231 E 231-A DO CÓDIGO PENAL. 
MINORANTE DO ARTIGO 149-A, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. LEI Nº 
13.344/2016. COMBINAÇÃO DE LEIS. INCABIMENTO. 
1. Os Tribunais Superiores firmaram entendimento no sentido de não se 
admitir a conjugação de partes mais benéficas das referidas normas, para 
criar-se uma terceira lei, sob pena de violação aos princípios da legalidade e 
da separação de Poderes. A aplicação retroativa da lei posterior somente é 
possível quando feita integralmente, como forma de favorecer o réu. 
2. Nessa linha, a aplicação da minorante prevista no artigo 149-A, § 2º, do 
Código Penal, é possível apenas considerando, na íntegra, as alterações 
promovidas pela Lei nº 13.344/2016, que introduziu novas disposições 
sobre o delito de tráfico de pessoas, em substituição aos artigos 231 e 231-
A do Código Penal.15 
 

 Neste julgado, o executado pleiteia que seja mantida a aplicação da redação 

anterior (arts. 231 e 231-A/CP) ao caso, com a incidência da minorante prevista no 

texto atualmente vigente (art. 149-A/CP), criando, na verdade, uma terceira norma 

penal, o que é vedado ao Poder Judiciário, em respeito ao princípio constitucional de 

separação dos poderes. Não se trataria de aplicação retroativa da lei penal mais 

benigna, mas de uma combinação ilícita de dispositivos legais vedada pelo 

ordenamento jurídico pátrio. Tal tema foi, inclusive, objeto da súmula 501 do 

Superior Tribunal de Justiça, que ratificou a impossibilidade de combinação de leis.  
 
É cabível a aplicação retroativa da Lei 11.343/2006, desde que o resultado 
da incidência das suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu 
do que o advindo da aplicação da Lei n. 6.368/1976, sendo vedada a 
combinação de leis. (BRASIL, 2020). 
 

 Dessa forma, a oitava turma do TRF4 julgou pelo não cabimento do pedido 

contido no agravo.  

 Em alguns dos julgamentos acima é possível observar que os agentes que 

cometem o crime de tráfico de pessoas acabam por não ser penalizados devido a 

alteração do Código Penal pela lei n. 13.344/2016. No caso a seguir, o que pode ser 
 

15 BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 7ª Turma: AEP – AGRAVO DE EXECUÇÃO 
PENAL nº 5001451-31.2017.4.04.7210/SC. Relator: Desembargador Luiz Carlos Canalli. 05 de Junho 
de 2018. Disponível em: <https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/resultado_pesquisa.php> Acesso 
em: 22 mar. 2020. 
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verificado é que, não pela alteração da legislação penal, mas pela falta de efetiva 

descrição das circunstâncias, entre as diversas condutas cometidas pelo réu, o 

delito de tráfico de pessoas restou considerado inexistente pelos julgadores.  
 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
PESSOAS. ARTIGO 231 DO CODEX. FAVORECIMENTO À 
PROSTITUIÇÃO COM EMPREGO DE VIOLÊNCIA, GRAVE AMEAÇA OU 
FRAUDE. ARTIGO 228, §2º, DO DIPLOMA PENAL. PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO OU CONGRUÊNCIA. CÁRCERE PRIVADO. REDUÇÃO A 
CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. ARTIGOS 148 E 149 DO 
ESTATUTO REPRESSOR. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. FAVORECIMENTO À 
PROSTITUIÇÃO. QUADRILHA. ARTIGOS 228 E 288 DO CÓDIGO PENAL. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. LEI 12.015/2009. 
NOVATIO LEGIS IN MELLIUS. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO 
§1º DO ARTIGO 228. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL. 
ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
1. É da máxima do Direito Processual Penal que o réu se defende dos fatos 
que lhe são imputados, e não da capitulação legal, de modo que, em 
observância ao princípio processual penal da correlação, o magistrado, ao 
proferir a sentença, fica adstrito às circunstâncias fáticas narradas da 
denúncia. Inviável, a aplicação do §2º do artigo 228, e a condenação pela 
prática do crime do artigo 231, ambos do Código Penal, diante da ausência 
de descrição das circunstâncias em que se desenvolveram as ações e da 
participação da acusada na cadeia dos fatos delituosos, bem assim devido 
à inexistência de imputação expressa na exordial. 
2. Diante a inexistência de provas de privação da liberdade das vítimas, 
mediante cárcere privado e da comprovação de que a ré reduziu as 
mulheres à condição análoga à de escravo, é de ser mantida a sentença 
absolutória em relação aos delitos previstos no artigo 148, §§1º e 2º, e 
artigo 149, §2º, todos do Código Penal. 
3. Restam comprovadas a materialidade e autoria delitivas, assim como o 
dolo, em relação aos crimes de favorecimento à prostituição e quadrilha, 
consoante revela o conjunto probatório produzido em juízo. 
4. A ré foi condenada pelo crime de favorecimento à prostituição em sua 
forma qualificada (§1º), que remetia ao §1º do artigo 227 do Codex, de 
seguinte teor "se a vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) 
anos, ou se o agente é seu ascendente, descendente, marido, irmão, tutor 
ou curador ou pessoa a quem esteja confiada para fins de educação, de 
tratamento ou de guarda". Com as alterações trazidas pela Lei 12.015/2009, 
a atual redação do delito do artigo 228 do Estatuto Repressivo suprimiu a 
incidência da qualificadora na hipótese em que a vítima possui entre 14 
(quatorze) e 18 (dezoito) anos de idade. Assim, a nova lei deve retroagir em 
favor da apelante, eis que se configura em novatio legis in mellius, 
alcançando os fatos praticados em momento anterior à sua vigência, nos 
termos do artigo 2º do Código Penal e do artigo 5º, inciso XL, da 
Constituição Federal. Afastamento da qualificadora do §1º do artigo 228 do 
Diploma Penal. 
5. As consequências do delito dizem respeito aos efeitos produzidos pela 
conduta criminosa, cabendo a valoração negativa de tal circunstância 
judicial quando houver a superação daqueles inerentes ao tipo. Todavia, os 
argumentos ventilados pelo órgão acusatório para reclamar a exasperação 
da pena-base não restaram comprovados nos autos. Não tendo o caso 
desbordado do rotineiro na espécie, não pode ser qualificada, em desfavor 
da apelante, a referida vetorial. 
6. Considerando a pena em concreto e o decurso de tempo superior ao 
estabelecido no artigo 109, inciso V, do Código Penal, entre o recebimento 
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da denúncia e a publicação da sentença, impõe-se o reconhecimento da 
extinção da punibilidade pela prescrição retroativa, em relação ao crime 
tipificado no artigo 288, do mesmo Diploma. 
7. Fixado o regime aberto para o início do cumprimento da reprimenda, 
tendo em vista a primariedade da ré, as circunstâncias judiciais do artigo 59 
do Código Penal e a pena privativa de liberdade aplicada, nos termos do 
artigo 33, §§2º e 3º, do Estatuto Repressivo. 
8. Preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos elencados no artigo 44 
do Código Penal, cabível a substituição da pena privativa de liberdade por 
duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à 
comunidade e prestação pecuniária.16 
 

 De acordo com o voto do relator, as provas presentes nos autos são 

suficientemente frágeis para ensejar uma condenação. Isto porque não houve 

comprovação de privação da liberdade das vítimas, mediante cárcere privado e 

grave sofrimento físico e moral, em razão de maus-tratos e de prostituição forçada, 

por meio do recolhimento dos seus documentos pessoais de identificação a fim de 

evitar que se fugissem da boate a que eram levadas na Argentina. Assim, foi 

afastada a possibilidade de condenação da ré, fundada no §2º do art. 228 e no art. 

231 do Código Penal. 

 Diferentemente do caso acima, no processo a seguir, que trata de um habeas 

corpus com pedido de dispensa de fiança ou redução do valor da mesma, há o 

reconhecimento de indícios suficientes de que houve o crime de tráfico de pessoas 

para fins de exploração sexual. Considerando a extensão da ementa, reproduz-se 

abaixo seu teor mais pertinente para este estudo. 
 
[...] No dia 1º-02-2016, na "Boate Drinks", às margens da PRT 281, na zona 
rural do Município de Planalto/PR, o paciente foi preso em flagrante pela 
prática, em tese, dos crimes do artigo 229, 218-B e 231 do Código Penal, 
bem assim do artigo 12 da Lei nº 10.826/03. 
Inicialmente, reconheço a competência da Justiça Federal para processar e 
julgar os crimes pelos os quais o indiciado foi preso, tendo em vista que 
incide ao caso o disposto no art. 109, inciso V, da Constituição Federal. 
Isso porque os delitos tipificados no art. 231, parágrafos 1º e 2º, inciso I, do 
Código Penal, relacionados ao tráfico de pessoas para fins de exploração 
sexual, consta do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão 
e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, 
promulgado, em território nacional, pelo Decreto n.º 5.017/04. 
Ademais, considerando o depoimento prestados pelas supostas vítimas, há 
indícios suficientes a indicar a transnacionalidade do delito, já que tais 
vítimas, de nacionalidade paraguaia, foram supostamente trazidas ao Brasil 
para fins de prostituição. [...]17 

 
16 BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 8ª Turma: ACR – APELAÇÃO CRIMINAL nº 
5011782-90.2012.4.04.7002/PR. Relator: Desembargador Victor Luiz dos Santos Laus. 26 de Junho 
de 2016. Disponível em: <https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/resultado_pesquisa.php> Acesso 
em: 26 mar. 2020. 
17 BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 7ª Turma: HC – HABEAS CORPUS nº 5011053-
79.2016.4.04.0000/PR. Relator: Desembargador Sebastião Ogê Muniz. 10 de Março de 2016. 
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 Embora o cerne do julgamento deste processo seja o habeas corpus e a 

dispensa ou minoração do valor de fiança estabelecido, cumpre ressaltar que o fato 

de, desde o início, ter sido reconhecida a existência de indícios do delito de tráfico 

de pessoas para fins de exploração sexual, inclusive admitindo a transnacionalidade 

do crime, é de extrema importância para o combate dessa prática no país. O que se 

observou até o momento, através das jurisprudências até aqui analisadas, é que há 

uma certa dificuldade em punir o tráfico de pessoas, especialmente pelo fato de que 

as vítimas relatam, em juízo, ter consentido esta prática, o que deixa de caracterizar 

a conduta como crime.  

 No mesmo sentido do processo acima citado, o habeas corpus a seguir, 

indeferido liminarmente, objetivava a revogação de prisão preventiva ou substituição 

dela por medida cautelar diversa. Muito mais do que estas informações processuais 

penais, a ementa do caso traz referências valiosas para a identificação do tráfico 

internacional de pessoas para fins de exploração sexual. Novamente, reproduz-se 

aqui trechos pertinentes a este estudo, dado que o inteiro teor da ementa é 

excessivamente longo.  
 
Trata-se de habeas corpus, com pedido de provimento liminar, impetrado 
em favor de MARIA LORECI DOS SANTOS NORDHAGEN, objetivando a 
revogação da prisão preventiva ou a substituição por medida cautelar 
diversa e a declaração da inépcia da inicial na Ação Penal 
2008.71.12.002210-5, na qual lhe foi imputada a prática do delito previsto 
no artigo 231-A do Código Penal, e da consequente nulidade de todos os 
atos processuais desde o seu recebimento. [...] 
A presente ação penal trata do crime de tráfico internacional de pessoa. 
Segundo a peça acusatória, Maria Loreci teria convidado Adriana Alves dos 
Santos e Deise Aparecida Aguiar Ferreira para viajarem à Noruega a 
trabalho, mas chegando lá, as vítimas foram obrigadas a se relacionarem 
com homens apresentados pela denunciada. 
Os fatos praticados pela ré, em tese, são de extrema gravidade, haja vista 
que se trata de tráfico de pessoas para o fim de exploração sexual, sem o 
consentimento das ofendidas. 
Analisando-se os autos, constata-se que existem indícios mínimos de 
autoria e materialidade, em face das alegações das vítimas na fase 
extrajudicial, conforme acima relatado. [...] 
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, em casos de cometimento do 
delito de tráfico internacional de pessoas, tem avalizado a imposição de 
prisão preventiva, para o resguardo da ordem pública, (a) como forma de 
desmantelar organização criminosa dedicada à prática do aludido crime ou 
(b) a fim de impedir a reiteração, quando presentes circunstâncias que 
indiquem a possibilidade de reprodução de fatos delituosos. Nesse sentido: 
'PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE PESSOAS. PACIENTE QUE JÁ RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL 
TAMBÉM POR TRÁFICO DE MULHERES. PRISÃO PREVENTIVA. 

 
Disponível em: <https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/resultado_pesquisa.php> Acesso em: 26 
mar. 2020. 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA EVENTUAL APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. DECRETO CONSTRITIVO E MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADOS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. DENEGAÇÃO DO WRIT. 
1. A real periculosidade do indiciado, evidenciada na reiteração da prática 
do crime de tráfico ilícito de pessoas, embora ainda sem condenação, bem 
como a existência de vestígios de que o paciente pretendia fugir, 
consistentes no fato de ter sido encontrado em sua residência um bilhete 
em que manifestava a necessidade de certa quantia em dinheiro para poder 
voltar para a Espanha (seu país de origem), são motivação idôneas, 
capazes de justificar a manutenção da constrição cautelar, por 
demonstrarem a necessidade de se resguardar a ordem pública e garantir a 
aplicação da lei penal. Precedentes do STJ. 
2. A prisão cautelar justificada no resguardo da ordem pública visa prevenir 
a reprodução de fatos criminosos e acautelar o meio social, retirando do 
convívio da comunidade o indivíduo que diante do modus operandi ou da 
habitualidade de sua conduta demonstra ser dotado de periculosidade. 
3. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando preenchidos seus pressupostos legais. 
4. Habeas Corpus denegado, em conformidade com o parecer ministerial.' 
(HC 86.229, 5ª Turma, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJU 22-
10-2007). 
 
No caso destes autos, em que pese a denúncia não narre a existência de 
um grupo criminoso voltado ao tráfico de pessoas, há informações de que a 
paciente cometeria o delito com habitualidade, o que, na linha da 
mencionada jurisprudência, autorizaria a segregação cautelar. 
Nesse sentido, a suposta vítima Adriana Alves dos Santos declarou, à 
Polícia Federal, que '(...) ficou sabendo que duas brasileiras levadas para a 
Noruega por MARIA LORECI se casaram naquele país com noruegueses; 
QUE uma dessas brasileiras é sobrinha de MARIA LORECI e a outra 
também era vizinha; QUE toda vez que MARIA LORECI vem ao Brasil leva 
consigo brasileiras para a Noruega (...)' (fl. 12); outra possível vítima, Deise 
Aparecida Aguiar Ferreira, asseverou '(...) QUE a declarante conheceu uma 
brasileira ALCILENE, que a contratou para fazer uma faxina; QUE 
ALCILENE falou para a declarante que MARIA LORECI era conhecida em 
toda a região como cafetina e que sempre levava mulheres brasileiras para 
a Noruega; QUE a declarante tem conhecimento de que duas brasileiras 
levadas por MARIA LORECI casaram-se com homens bem mais velhos (...)' 
(fl. 15). 
Assim, a preventiva estaria justificada, também, como forma de garantir a 
ordem pública, evitando que outras mulheres sejam vítimas de tráfico 
internacional para fins de prostituição.18 
 

 Observe-se que, nos casos anteriores, a prática do crime de tráfico 

internacional de pessoas fazia referência a países da América do Sul, como 

Argentina e Paraguai. No processo acima, trata-se do envio de mulheres a países da 

Europa, como a Noruega. Outro ponto relevante a ser mencionado é fato de que o 

Superior Tribunal de Justiça, em casos de cometimento do delito de tráfico 

internacional de pessoas, tem garantido a imposição de prisão preventiva com o 
 

18 BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 8ª Turma: HC – HABEAS CORPUS nº 0005382-
97.2015.4.04.0000/RS. Relator: Desembargador Victor Luiz dos Santos Laus. 15 de Janeiro de 2016. 
Disponível em: <https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/resultado_pesquisa.php> Acesso em: 26 
mar. 2020. 
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objetivo de resguardar a ordem pública e de desmantelar a organização criminosa 

que se dedica a esta prática.  

 Sobre a mesma prática versa a ementa a seguir. Trata-se de uma apelação 

criminal que pretende que seja reconhecida a prescrição do crime de tráfico de 

pessoas para fins de exploração sexual. O caso faz referência ao tráfico 

internacional de uma mulher à Argentina, objetivando a sua prostituição, conforme 

abaixo.  
 
PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAL PARA FIM DE 
EXPLORAÇÃO SEXUAL. ARTIGO 231 DO CÓDIGO PENAL. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. ANÁLISE 
PROBATÓRIA. SUFICÊNCIA À PROLAÇÃO DE ÉDITO CONDENATÓRIO. 
EMPREGO DE MEIO FRAUDULENTO. VERIFICAÇÃO. AUMENTO DA 
PENA POR METADE. MULTA. ARREDAMENTO PARCIAL. REGIME DE 
CUMPRIMENTO. 
1. Considerando que o curso da prescrição restou suspenso, em razão do 
não comparecimento dos réus à audiência de interrogatório, malgrado 
devidamente citados por edital, tem-se que, entre a retomada do curso e a 
data da prolação da sentença, não transcorreram doze anos ou mais, donde 
resulta a impossibilidade da decretação pretendida. 
2. Uma vez que a imputação da qual os réus se defendem é a promoção de 
tráfico internacional mediante fraude, com o objetivo de obtenção de lucro, 
tem-se que as penas privativas de liberdade mais brandas são aquelas 
conferidas pela redação da Lei nº 12.015/2009, donde resulta ser esta a que 
se subsume a conduta dos réus, eis que se configura em novatio legis in 
mellius, ainda que o fato tenha sido praticado sob a égide da Lei 
11.106/2005. 
3. O crime previsto no artigo 231 do Código Penal resta perfectibilizado com 
a saída de uma só mulher do país, sem exigir outros requisitos para 
incidência do tipo penal, sendo desnecessário, portanto, que haja, 
efetivamente, o exercício da prostituição, o consentimento da vítima, ou a 
ciência do fim para o qual a vítima está indo ou chegando para que a 
conduta a este se subsuma. 
4. Pequenas divergências entre testemunhas, acerca de determinado fato, 
são frequentes em processos judiciais. Quando irrelevantes ao deslinde da 
causa, hão de ser desconsideradas em prol da essência do conteúdo de 
seus depoimentos. 
5. Conquanto os depoimentos das testemunhas de acusação possuam 
pequenas divergências, estes não são contraditórios, pois formam um 
conjunto suficiente que demonstra a certeza da prática delitiva pelos réus, 
não se podendo acolher pretensão de absolvição com suporte em 
irrelevantes divergências nas palavras das testemunhas. 
6. Havendo os réus comparecido à casa da vítima, feito a proposta para que 
se dirigisse a Argentina, a fim de exercer atividades profissionais em local e 
em condições que se mostraram, em verdade, bem diversas do convite que 
fora dirigido à vítima, inclusive havendo a ré a acompanhando até a boate, 
certificando-se de que esta chegasse ao destino final, além de financiarem o 
transporte de ônibus e o táxi utilizados para o deslocamento, fornecendo os 
recursos materiais para a prostituição, tem-se, incólume de dúvidas, as 
participações ativas dos réus no deslinde criminoso, a merecer o rechaço 
irreparavelmente infligido no comando sentencial. 
7. A participação do réu não era a de mera tolerância ou conhecimento do 
delito praticado pela sua então companheira e corré, mas de ativa 
intervenção no iter criminoso. Tanto assim que procurou a vítima, 
pessoalmente fazendo o convite, conjuntamente com a ré, para que estas 
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viajassem a Argentina, levando-as, também pessoalmente, até a Rodoviária 
para que realizassem a viagem. 
8. Não há como ser arredado o meio fraudulento de que trata o parágrafo 
2º, inciso IV, do artigo 231 do Código Penal, dada a oferta inidônea dirigida 
à vítima de emprego inexistente com remuneração irreal no país vizinho. 
9. Não havendo certeza de que o cometimento do delito tenha sido 
inspirado no propósito de conseguir vantagem econômica às custas da 
vítima, não deve ser aplicado o parágrafo 3º do artigo 231 do Código Penal 
em relação ao réu, devendo ser mantida a multa, no que tange à ré, já que 
são uníssonas as assertivas testemunhais de que havia o recebimento de 
valores por parte de Maria Neiva. 
10. É possível a fixação do regime semi-aberto em relação à ré, haja vista 
não haver a reincidência (diversamente do corréu), malgrado haja uma 
circunstância judicial negativa, eis que, a maioria das vetoriais do artigo 59 
são neutras.19 
 

 A decisão do TRF4 foi unânime em negar o provimento às apelações, 

reconhecendo que a participação do réu não foi de mera tolerância ou conhecimento 

do delito praticado pela corré, mas de ativa intervenção no delito, tanto que 

procurou, juntamente com a ré, a vítima para lhe fazer o convite para que viajassem 

à Argentina. Essa afirmação fica nítida a partir da oitiva da vítima em juízo e 

constante no inteiro teor do julgamento da apelação criminal, conforme trecho 

reproduzido abaixo. 
 
Juiz: A Neiva, Maria Neiva. E aí como foi, eles foram até a casa dela, da 
senhora, e disseram o que, iam levar pra Argentina pra fazer o que na 
Argentina? 
Depoente: Pra trabalhar. 
Juiz: Trabalhar com quê? 
Depoente: Ah, eu não sei o que que era. Ela ia ganhar muito bem 
trabalhando. 
Juiz: Mas falaram alguma coisa de porstituição na época, não? 
Depoente: Não. 
Juiz: E a sua filha ficou muito tempo na Argentina? 
Depoente: Ela ficou sessenta dia lá, prisioneira ela tava. 
Juiz: Ela não deu notícia nesse período? 
Depoente: Não. Eu ligava pra casa da Neiva que a Neiva morava no 
Morumbi, ela falava, 'Keli ta bem, a Keli ta bem', era só o que ela falava, e 
ele falava 'ela ta bem'. 
Juiz: E no final de sessenta dias a senhora teve notícias da sua filha? 
Depoente: Daí eu tive. Daí veio uma muié de lá onde ela tava, dessa boate 
que elas tavam lá, daí ligou pra mim na minha casa, marcou um encontro 
comigo lá praça, lá no terminal, eu fui lá, ainda meu irmão foi comigo lá. 
Juiz: Terminal de Foz? 
Depoente: Isso, ali no terminal ali. Eu fui lá, que ela queria falar comigo que 
a Keli tinha mandado um recado pra mim, daí ela falou pra mim, 'oh, a 
senhora é mãe da Keli', digo 'eu sô', 'então vem aqui, vamo conversar, a 
Keli mandou pedir pra senhora pra senhora ir na polícia buscá ela, pra 
polícia dá um jeito de ir buscá-la ela lá, que ela tá presa, eles não deixam 
ela vim embora, e ela ta quase morta lá', disse 'porque eles tiram a roupa 

 
19 BRASIL. Tribunal Regional Federal – 4ª Região. 7ª Turma: ACR – APELAÇÃO CRIMINAL nº 
0001784-09.2000.4.04.7002/PR. Relator: Desembargador Sebastião Ogê Muniz. 04 de Novembro de 
2014. Disponível em: <https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/resultado_pesquisa.php> Acesso em: 
30 mar. 2020. 
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dela deixam ela nua na, no sereno lá fora, no gelo, e depois entra pra dentro 
de casa, ainda bate nela de mangueira lá, ela pediu pelo amor de Deus pra 
senhor ir buscar ela, dá um jeito de bucá ela, tirá ela de lá. 
 

Diante do depoimento, fica evidente que a conduta do agente pode ser 

reconhecida pelo art. 231 do Código Penal (crime cometido antes de sua 

revogação), que previa como crime os atos de promover, intermediar ou facilitar a 

entrada em território nacional de pessoas que venha a exercer a prostituição, ou a 

saída de pessoa para exercê-la no estrangeiro. Além disso, nítida também é a prova 

de que o crime foi cometido mediante fraude, vez que a mãe da vítima afirma que a 

filha não sabia que tipo de trabalho executaria no país vizinho.  

Abordados todos os registros de jurisprudência encontrados na pesquisa 

realizada no site do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, pode-se afirmar, 

inicialmente, que são poucas as condutas de tráfico de pessoas para fins de 

exploração sexual que chegam a ser processadas pelo Judiciário, embora se saiba 

que este é um crime recorrente, especialmente em um país de extensão continental 

como o Brasil, e que faz fronteira com inúmeros outras nações. Os processos 

encontrados demonstram que os homens são maioria entre os traficantes, no 

entanto, se observou uma alta presença de mulheres, que atuam principalmente no 

recrutamento das vítimas. Esse resultado vai de encontro aos números divulgados 

pela PESTRAF (2002), que estimou em 41% a participação feminina entre 

traficantes. De acordo com dados da cartilha da OIT sobre tráfico de pessoas para 

fins de exploração sexual (2006), as mulheres aliciadoras conferem mais 

credibilidade e autoridade para “aconselhar” as vítimas a aceitar as ofertas vindas o 

exterior.  

Quanto à nacionalidade dos aliciadores, nos casos encontrados todos são 

brasileiros. Ainda assim, a PESTRAF (LEAL; LEAL, 2002) aponta que 32,3% dos 

recrutadores identificados em reportagens da mídia e que comentem o delito de 

forma internacional são do exterior, especialmente de países como Espanha, 

Holanda, Venezuela, Paraguai, Alemanha, França, Itália, Portugal, China, Bélgica, 

Rússia, Estados Unidos e Suíça. Os indiciados dos processos encontrados 

cometeram o crime de tráfico de pessoas enviando vítimas a países como Argentina 

e Noruega e traficando-as dentro do próprio Brasil.  

Por fim, verifica-se que dos processos analisados, em três deles não houve 

condenação do réu(s). Isto porque os arts. 231 e 231-A do Código Penal foram 
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revogados pelo art. 16 da Lei nº 13.344/16. Esta lei, além de revogar os referidos 

artigos, inseriu o art. 149-A, que prevê seja elementar a "grave ameaça, 

violência, coação, fraude ou abuso" no agenciamento, aliciamento, 

recrutamento, transporte, transferência, compra, alojamento ou acolhimento 

de pessoa para exploração sexual para sua configuração.  
 

3.3 Propostas para Mudanças na Realidade Jurídica Brasileira 
 

O tráfico de seres humanos é um problema global que requer respostas de 

igual dimensão. Isso para prevenir e controlar tanto a oferta quanto a demanda por 

serviços que acabam por ser prestados pelas vítimas. Quem não tem proximidade 

com o assunto, pode presumir que as vítimas agem por vontade própria nessa 

transação criminosa. Mas a realidade, como apontaram os dados apresentados 

neste trabalho, se mostra bastante diferente. Quando se fala em tráfico de pessoas, 

há que se considerar graves explorações econômicas, físicas e sexuais. As vítimas, 

transportadas inúmeras vezes em condições terríveis de um país ao outro ou de 

região em região, são forçadas a viver e trabalhar ilegalmente em atividades ligadas 

à exploração sexual ou outras ações criminosas.  

Pode-se considerar que o desafio da sociedade civil, do poder público, da 

mídia e da academia é fortalecer a correlação dessas forças em nível local e global 

para interferir nos planos e estratégias dos blocos hegemônicos. O  objetivo seria 

diminuir as disparidades sociais e econômicas entre os países, dar visibilidade ao 

fenômeno do tráfico para a exploração sexual de forma a desmobilizar as redes de 

crime organizado e criar instrumentos legais e formas democráticas de regular a 

ação do mercado global do sexo, a missão do Estado e criar mecanismos 

competentes para se inibir a ação dos exploradores (LEAL; LEAL, 2007). 

Embora, a partir deste estudo, tenha-se constatado um avanço no 

enfrentamento ao tráfico de pessoas no Brasil nos últimos anos, entende-se que a 

legislação brasileira ainda precisa ser alterada, conforme prevê a agenda 

internacional. As inadequações na legislação vigente ocorrem na definição dos tipos 

penais, ou seja, nos verbos utilizados como núcleo de cada crime, nos sujeitos 

passivos, no objeto jurídico de cada um deles e na coerência entre as penas.  
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Uma alternativa que colaboraria para a mudança da realidade jurídica 

brasileira no que se refere ao tráfico de pessoas para fins de exploração sexual seria 

uma observação cautelosa na transposição literal das disposições do Protocolo de 

Palermo para o direito nacional. Isso porque para sua adaptação ao contexto 

brasileiro são necessárias clareza e precisão para que se permita a sua aplicação 

pelos tribunais (RODRIGUES, 2012). O Guia Legislativo para a Implementação do 

Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 

Organizada Transnacional relativo à Prevenção, à Repressão, e à Punição do 

Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças (2003) , produzido pelo 

UNODC, foi elaborado de forma a acolher tradições jurídicas diferentes e, na medida 

do possível, apresentar alternativas de implementação. O Guia se ocupa, 

especialmente, daquelas disposições que exigem alterações legislativas ou aquelas 

que exigem a adoção de medidas antes do Protocolo se tornar aplicável ao Estado 

Parte em questão, ou no momento em que o for. O documento recomenda, ainda, 

que se verifique a consistência com outras infrações e definições existentes no 

direito nacional, antes de se basearem nas formulações ou na terminologia utilizada 

no Protocolo.  

Por óbvio, o enfrentamento ao tráfico de pessoas encontra respaldo na 

Constituição Federal, visto que está diretamente vinculado à obrigação do Estado de 

proteger dos direitos humos no território brasileiro. Entretanto, o legislador deve 

criminalizar as condutas de forma cuidadosa e controlada, de acordo com as 

necessidades do país.  

Um das modificações referentes ao crime de tráfico realizada no ordenamento 

brasileiro foi a Lei nº 11.106, de 28 de março de 2005, que alterou o Capítulo V do 

Código Penal brasileiro para Do Lenocínio e do Tráfico de Pessoas, e passou a 

contemplar de forma mais adequada a proteção das vítimas do tráfico de seres 

humanos, independente do sexo. Isso porque alterações no art. 231 fizeram o texto 

da lei, que trazia “tráfico de mulheres”, ser alterado para “tráfico internacional de 

pessoas”. Além disso, como anteriormente estudado, houve o acréscimo do art. 231-

A, que passou a dispor sobre o tráfico interno de pessoas, até então não tutelado 

pela legislação nacional. Tais alterações foram positivas, mas não suficientes.  

Além desta, a Lei nº 12.015/2009 alterou, mais uma vez, os arts. 231 e 231-A 

do Código Penal, que passaram a trazer os termos “tráfico internacional” e “tráfico 

interno de pessoa para fim de exploração sexual”, respectivamente. Ademais, foram 
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incluídas novas condutas típicas a estes artigos, sendo elas agenciar, aliciar, 

comprar, transportar, transferir ou alojar pessoa traficada. Dessa forma, verifica-se 

que o foco, quando das alterações legislativas, foi o tráfico de pessoas com a 

finalidade de prostituição ou exploração sexual, sem abordar as demais figuras 

previstas no Protocolo. 

Por outro lado, de acordo com os estudos já apresentados, o decreto n. 

5.948, elaborado em outubro de 2006 para aprovar a Política Nacional de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, e o decreto n. 6.347, de janeiro de 2008, que 

aprova o Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas mostram um 

tratamento mais amplo do tráfico de pessoas.  

Até o momento, o Brasil teve três planos. O I Plano Nacional de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, de 2008 a 2010, que previa metas de 

aperfeiçoamento da legislação brasileira sobre o tema, pouco evoluiu. Nele foram 

incluídas metas que pretendiam fomentar a cooperação entre os órgãos das 

diferentes esferas do Estado, a fim de promover a atuação articulada na repressão 

do tráfico de pessoas e na responsabilização dos infratores. De 2013 a 2016 houve 

o II Plano Nacional, que alcançou a sanção da Lei 13.344/2016. Esta lei representou 

um importante marco no enfrentamento ao tráfico de pessoas no país. E, finalmente, 

foi elaborado o III Plano Nacional, que corresponde ao Decreto 9.440, em vigor 

desde Julho de 2018.  

 A partir do último plano, iniciou-se um novo ciclo de enfrentamento ao tráfico 

de pessoas no Brasil, com a eleição de um novo grupo de representantes para o 

Comitê Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (CONATRAP) e a 

aprovação do III PNETP. Segundo o Plano (2018), o documento atual é fruto de uma 

ampla construção coletiva, com desafios multidisciplinares a serem enfrentados, 

assumindo uma dimensão de transversalidade e colaboração, tanto em sua 

implementação como em seu monitoramento.   

Além das alterações no Código Penal supramencionadas e na implementação 

de um Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, compreende-se que 

haveria alguns caminhos que poderiam ser seguidos a fim de se conquistar um 

enfrentamento mais efetivo ao tráfico de pessoas para fins de exploração sexual. 

Uma opção factível poderia ser a inserção de um tipo geral de tráfico de pessoas ao 

Código Penal nacional, com a intenção de proteção à liberdade individual. E, para 

cada finalidade de tráfico, outros bens jurídicos seriam apontados, como a liberdade 
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sexual, a integridade física e etc. Assim, elegendo a proteção da liberdade, a 

dignidade humana seria também respeitada. 

Oportuno salientar que o tráfico de pessoas não é uma matéria que se dá 

conta apenas em dispositivos penais vez que se trata de um fenômeno amplo e 

complexo. Valendo-se dos estudos de Rodrigues (2012, p. 135), uma alternativa 

seria criar uma lei ordinária específica para o tráfico de pessoas com fins de 

exploração sexual, assim como ocorre com a Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006) e o 

Estatuto do Desarmamento (Lei n. 10.826/2003). Ambas tratam do tráfico ilícito e, 

também, de outras questões atinentes às respectivas matérias.  

Com o objetivo de ajudar os países a implementar as disposições contidas no 

Protocolo de Palermo, a UNODC elaborou um modelo de lei contra o tráfico de 

pessoas (Model Law against Trafficking in Persons). Este modelo foi elaborado para 

ser adaptável às necessidades de cada nação, de acordo com sua tradição jurídica, 

seus princípios constitucionais e condição social, econômica, cultural e geográfica. 

De acordo com o documento, o modelo contém todas as previsões legais que os 

Estados necessitam ou são recomendados a introduzir às suas legislações 

nacionais para que se adequem ao Protocolo. O modelo, enfatiza, ainda, que não foi 

elaborado para ser incorporado às legislações em sua totalidade sem uma revisão 

cuidadosa de todo contexto legislativo de cada Estado.  

Com isso, ao observar a situação do Brasil, percebe-se que o legislador 

brasileiro ainda necessita fazer adequações que permitam que as normas do país 

referentes ao assunto se adaptem à agenda internacional. Ainda assim, é salutar 

ressaltar que tal adaptação não deve significar o engessamento do legislador, 

obedecendo somente às orientações internacionais. As leis devem ser estabelecidas 

segundo as necessidades e peculiaridades brasileiras.  

No combate ao tráfico de pessoas, um exemplo a ser observado é Portugal. 

Em decorrência do seu desempenho na promoção dos Direitos Humanos, o país 

tem desenvolvido nesta área uma política alicerçada na defesa intransigente desses 

direitos, que se encontra consolidada em um conjunto de instrumentos políticos e 

legais.  

Segundo a pesquisa Jornadas Transatlânticas (BRASIL, 2011, p. 200), um de 

seus principais instrumentos é o atual Plano Nacional contra o Tráfico de Seres 

Humanos, estruturado em quatro grandes estratégias de intervenção, pautado em 

quatro grupos de medidas: 1. conhecer e disseminar informação; 2. Prevenir, 
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sensibilizar e formar; 3. Proteger, apoiar e integrar; e 4. Investigar criminalmente e 

reprimir o tráfico. No total, o Plano apresenta um conjunto de 63 medidas que tem 

como objetivo o desenvolvimento de uma resposta e combate efetivo ao tráfico de 

seres humanos.  

O primeiro Plano implementado em Portugal é fruto da Resolução do 

Conselho de Ministros nº81/2007, de 22 de junho de 2007 e que esteve em vigência 

até 2010.  Hoje, o país está em seu IV Plano que segue em vigor até 2021, alinhado 

com as orientações internacionais sobre o tráfico de pessoas e estruturado em um 

conjunto de objetivos estratégicos com o fim de assegurar às vítimas de tráfico um 

melhor acesso aos seus direitos, consolidando e qualificando a intervenção20.  

Portugal dispõe, também, de outros instrumentos legais estruturados em uma 

rede de apoio e integração das vítimas de tráfico com os quais o Brasil muito pode 

aprender e se espelhar. Um deles é a Lei nº 23/2007, que aprova o regime jurídico 

de entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos estrangeiros de território 

nacional. Nesta lei, protege-se as vítimas do crime de tráfico, criando-se, para isso, 

um regime especial de concessão de autorização de residência. A norma introduziu, 

ainda, a concessão de um período de reflexão de 30 a 60 dias, durante o qual a 

vítima pode decidir se pretende colaborar com a Justiça. Durante esse período, ela 

não pode ser objeto de qualquer processo de expulsão, devendo ser oferecido apoio 

médico, meios para a sua subsistência, assistência psicológica, jurídica, tradução, 

entre outras.  

No mesmo ano, Portugal editou o Decreto-lei nº 368/2007, por meio do qual 

passou a ser possível a concessão de uma autorização de residência a cidadão 

estrangeiro identificado como vítima de tráfico de pessoas, quando circunstâncias 

especiais da vítima o justifiquem como, por exemplo, a sua segurança e de seus 

familiares. Esta autorização é concedida pelo Ministro da Administração Interna, por 

sua iniciativa, ou proposta pelo órgão de polícia criminal competente ou pelo 

coordenador do Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Humanos (BRASIL, 2011). 

Relativamente ao seu Código Penal, no ano de 2007, Portugal alargou o 

conceito de tráfico, contido no seu art. 60, à exploração sexual, do trabalho e 

extração de órgãos. Outro ponto é a punição de quem, tendo conhecimento da 

prática do crime em questão, utilizar os serviços dessa pessoa. Esse artigo promove 

 
20 Informações atualizadas retiradas do Diário da República Eletrônico (Portugal). Disponível em: 
<https://dre.pt/home/-/dre/115536003/details/maximized> Acesso em: 19 mai. 2020. 
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a criminalização de quem promover a retenção, ocultação e dano de documentos de 

identificação ou de viagem. Por fim, está contemplada a responsabilização penal das 

pessoas coletivas (BRASIL, 2011). 

Diferentemente de Portugal, como visto ao longo deste estudo, o Brasil não 

foi tão minucioso nas suas alterações legislativas. Não no sentido do atendimento às 

vítimas do tráfico de pessoas, mas colocando o crime de tráfico de forma genérica 

quando da edição da Lei nº 13.344/2016, sem tratar especificamente sobre cada fim 

pelo qual o tráfico é cometido. Assim, a referida norma dispõe sobre a prevenção e 

repressão ao tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção 

às vítimas, porém não é específica, dessa forma, não se ocupa objetivamente do 

tráfico de pessoas para fins de exploração sexual.  

Observada essa característica da lei brasileira, reitera-se que uma alternativa 

para, pelo menos, uma criminalização mais efetiva do delito, seria a edição de uma 

norma específica para o crime de tráfico interno e internacional de pessoas para fins 

de exploração sexual, de forma que se tivesse definido o crime e a pena à ele 

atribuída e que se delineasse suas hipóteses, a proteção e assistência específica às 

vítimas dessa forma de exploração. Ainda, uma norma exclusiva que trate desse tipo 

de tráfico poderia se ocupar de forma mais eficiente e direta da prevenção e 

repressão do delito, contribuindo eficientemente com as políticas e ações de 

repressão e responsabilização de seus autores. Tal medida colaboraria, por 

consequência, no julgamento de ações como as analisadas neste estudo, pois, 

quanto mais bem detalhado o fato típico na norma, mais hábil e apropriadamente se 

pode fazer a identificação e o enquadramento do crime em cada caso, evitando a 

impunidade e facilitando a repressão. 

Embora documentos como a Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e 

Adolescentes para Fins de Exploração Sexual Comercial (PESTRAF) e o Relatório 

Nacional Sobre Tráfico de Pessoas: consolidação dos dados de 2005 a 2011, 

elaborado pelo Escritório Contra Drogas e Crimes da Organização das Nações 

Unidas (UNODC) e pela Secretaria Nacional de Justiça da Presidência da 

República, sejam capazes de fornecer dados relevantes sobre a prática do tráfico no 

Brasil, o país poderia adotar uma medida também utilizada em Portugal: a criação 

de um Observatório do Tráfico de Seres Humanos. Este recurso teria como principal 

função fazer um monitoramento do fenômeno, o que seria de grande valia ao 

enfrentamento do crime no Brasil pois, como visto, o país demonstra certa 
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dificuldade em unificar estes dados. O mapeamento realizado pela PESTRAF 

evidencia tal complexidade ao demonstrar que, apesar das rotas utilizadas pelas 

redes de tráfico no Brasil contabilizarem 110 rotas domésticas, elas têm uma 

natureza bastante dinâmica, sendo parcialmente substituídas ou completamente 

descartadas a partir do momento em que ganham a atenção das autoridades 

policiais. 

No modelo português, a estrutura do Observatório funciona junto ao Ministério 

da Administração Interna. Na coleta de informações e dados sobre a realidade do 

tráfico de pessoas para exploração sexual, estas informações canalizadas ao 

Observatório são fruto da existência de instrumentos como o Guia Único de Registo, 

utilizado pelos órgãos de Polícia Criminal e o Guia de Registo utilizado pelas 

Organização Não Governamentais. Dessa forma, esses instrumentos contribuem 

para o melhor mapeamento do fenômeno, sinalizando situações potenciais de tráfico 

(BRASIL, 2011). 

No que se refere à sinalização dessas situações, os lusitanos adotaram um 

Modelo de Sinalização-Identificação-Integração das vítimas de tráfico. Com ele, 

pretendeu-se criar um mecanismo padronizado de intervenção e apoio às vítimas de 

tráfico de seres humanos. A pesquisa Jornadas Transatlânticas (BRASIL, 2011) 

expõe que a sinalização tem como elementos essenciais o preenchimento dos Guias 

de Registo, seja pelos órgãos policiais ou pelas ONG’s. Por meio desses dados é 

feita a confirmação dos fatos e coleta de mais informações com o objetivo de 

identificação da vítima. Observe-se que o modelo português está tão solidamente 

estruturado que, como apoio, existe uma casa-abrigo que fornece todo suporte, seja 

em ele em segurança, apoio médico, psicológico, subsistência, apoio jurídico e 

tradução, tanto na fase de sinalização quanto de identificação.  

Após o processo de identificação, pode ser iniciada uma resposta de 

integração dessa vítima, através de programas oficiais existentes, para que ela 

possa retomar sua vida social, incluindo cursos destinados a melhorar suas aptidões 

profissionais; ou pode-se preparar o regresso da vítima aos país de origem, caso 

seja de sua vontade, em coordenação com estruturas internacionais ou de seu país. 

Nesta fase, ainda, pode ser concedida uma autorização de residência com duração 

de um ano, a qual pode ser renovada por iguais períodos (BRASIL, 2011). 

É de se realçar que o Brasil tem em sua pátria mãe um exemplo bem 

estruturado a seguir. Naturalmente, as mudanças na realidade jurídica brasileira que 
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concernem o tráfico de pessoas para fins de exploração sexual passam pela 

alteração legislativa. A Lei 13.344/2016, que trata sobre a prevenção e repressão ao 

tráfico interno e internacional de pessoas e sobre as medidas de atenção às vítimas, 

por exemplo, dispõe de forma pouco específica sobre esses temas. No tocante à 

prevenção, o art. 4º não delineia quais medidas serão adotadas, conforme a seguir.  
 
4º A prevenção ao tráfico de pessoas dar-se-á por meio:  
I - da implementação de medidas intersetoriais e integradas nas áreas de 
saúde, educação, trabalho, segurança pública, justiça, turismo, assistência 
social, desenvolvimento rural, esportes, comunicação, cultura e direitos 
humanos;  
II - de campanhas socioeducativas e de conscientização, considerando as 
diferentes realidades e linguagens;  
III - de incentivo à mobilização e à participação da sociedade civil; e  
IV - de incentivo a projetos de prevenção ao tráfico de pessoas. 
 

Da mesma forma, o art. 5º, ao dispor sobre a repressão a este crime, informa 

somente que ela dar-se-á por meio da cooperação entre órgãos do sistema de 

justiça e segurança, nacionais e estrangeiros, pela integração de políticas e ações 

de repressão aos crimes correlatos e da responsabilização de seus autores, e pela 

formação de equipes conjuntas de investigação. Já quanto à proteção e assistência 

às vítimas, a lei em seu art. 6º, expressa o que faz parte dessa proteção, porém, ao 

informar como se dará a atenção às vítimas, menciona a sua reinserção social e 

facilitação do acesso à educação e formação profissional sem determinar de que 

forma isso deve ser providenciado pelo Estado.  

Conforme observado, a compreensão do fenômeno do tráfico de pessoas e 

suas formas de enfrentamento no Brasil tem sido fundamentadas a partir de estudos 

e pesquisas desenvolvidos pela sociedade civil e universidades, em parceria com o 

governo, a exemplo da PESTRAF. Apontando a existência do tráfico interno e 

internacional de pessoas para fins de exploração sexual, a pesquisa facilita a 

promoção de uma articulação em âmbito nacional e internacional por meio do 

conhecimento científico. Este, por sua vez, proporciona uma articulação entre a 

teoria e a prática. Isso porque, de acordo com a Política Nacional de Enfrentamento 

ao Tráfico de Pessoas (2007), à medida que os parceiros conhecem o fenômeno e 

suas formas de enfrentamento, são capazes de definir responsabilidades e 

compromissos para enfrentarem o tráfico de pessoas por meio de ações de 

mobilização em âmbito nacional, como comitês, CPMI, comissões, audiências 

públicas em âmbito municipal, nacional e internacional, visando a mudança da 
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legislação interna, a criação de Centros de Atendimento e Proteção às Vítimas, a 

criação de uma Política Nacional e Plano Nacional, dentre outras ações. 

Apesar do Brasil já ter implementado as medidas citadas acima, 

diferentemente do exemplo português, que possui de fato um plano de ação contra o 

tráfico de pessoas bem articulado, o que se observa é que a interligação entre todas 

essas ações brasileiras ainda é deficiente. O grande desafio para enfrentar o tráfico 

não é somente incorporar fundamentos políticos e teóricos que possibilitem uma 

análise profunda e multidimensional, mas enfrentar a questão com ousadia, 

indicando que existe uma sociedade insatisfeita com as respostas dadas até o 

momento.  

Segundo Leal e Leal (2007), viabilizar, na prática, um processo de 

informação, formação e capacitação continuada e permanente dos profissionais que 

atuam no enfrentamento do tráfico de pessoas na esfera pública e privada seria uma 

estratégia oportuna para lidar com o fenômeno. Além disso, as autoras sugerem 

promover uma forte mobilização da sociedade civil para criar uma política de 

informação e capacitação dos militantes e trazer para dentro deste movimento as 

pessoas em situação de tráfico, com o objetivo de fortalecer a defesa dos direitos 

humanos no contexto das políticas públicas por meio da politização dos sujeitos em 

situação de tráfico para fins de exploração sexual. Dessa forma, a participação 

política dos indivíduos violados e não somente dos setores técnicos do Estado e da 

sociedade civil é um fator importante para que um outro mundo seja possível.  

Outro ponto a ser compreendido é que o tema do tráfico de pessoas para este 

fim está ligado a perspectivas conservadoras, especialmente por se tratar de uma 

violação relacionada à sexualidade e diferentes formas de prostituição, assunto de 

esfera privada que sempre foi objeto de tabu e discriminação pela sociedade e suas 

instituições. Ultrapassar o padrão de racionalidade moral e repressivo desta 

sociedade e tratar abertamente sobre esse tema demanda enfrentar as diferentes 

formas de sexualidade e sua relação com a violência sexual, inclusive relativamente 

ao crime organizado (LEAL; LEAL, 2007). 

Por todo o exposto, considera-se que as mudanças que precisam ocorrer no 

Brasil para que se possa enfrentar o crime de tráfico de pessoas para fins de 

exploração sexual vão muito além das alterações legislativas. É necessário que se 

reformule conceitos e que haja uma emancipação na concepção da sociedade 

acerca da sexualidade e dos impactos sociais, políticos e culturais de uma 
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mentalidade essencialmente moralista. Essa mudança de pensamento poderá 

colaborar para a melhor compreensão do fenômeno do tráfico, tornando mais claras 

as formas de enfrentá-lo, a partir das ferramentas já em ação, como o PNETP, e da 

criação de novas específicas para o problema.  
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CONCLUSÃO 
 
 Durante a elaboração desta pesquisa uma constatação se tornou cristalina: o 

tráfico de pessoas para fins de exploração sexual é um crime invisibilizado. Fosse 

pelos estudos bibliográficos e pelas pesquisas já realizadas no Brasil acerca do 

tema, fosse pelos julgamentos do Tribunal Regional Federal da 4ª Região analisados 

ao longo do trabalho, pôde-se notar, de certa forma, um descaso pelo Direito Penal, 

visto que são poucos os autores que se ocupam com profundidade da questão.  

A disponibilidade de materiais se dá, em sua maioria, no formato de artigos 

científicos que acabam tratando apenas de um recorte deste fenômeno tão difuso. 

Assim, nesta dissertação, a pesquisadora se viu, como se criança ainda fosse, 

montando um grande quebra-cabeças, unindo peças de diferentes formatos para 

que fosse possível fixar um panorama nítido da situação.  

Do presente trabalho, pode-se concluir que o método adotado pelos grupos 

de traficantes para aliciar as vítimas ao tráfico de pessoas para fins de exploração 

sexual é a oferta de um emprego bem remunerado e, em muitos casos, a chance de 

iniciar uma nova vida em um país com melhores condições econômicas. A partir daí, 

inicia-se uma dinâmica que muito se assemelha à de escravidão. Isso não ocorre 

por acaso, haja vista o histórico predominante de escravidão no Brasil, inclusive com 

o fim de exploração sexual. Além disso, por estarem inseridas, também, no campo 

do erotismo, as negociações comerciais relativas ao sexo estão sob um regime de 

invisibilidade, o que dificulta o rastreamento do tráfico de pessoas para este fim.  

Outro aspecto relevante constatado é que a globalização estimula as trocas 

comerciais e, assim, o tráfico. As fronteiras livres e de fácil acesso, a partir do uso da 

tecnologia, interconectam as redes de comercialização do sexo às atividades 

criminosas. O mercado consumidor de serviços sexuais é expressivo, tornando o 

sexo uma mercadoria valiosa, de alta rentabilidade e valorizada economicamente.  

No tocante às rotas de tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, 

observou-se que dentre aquelas utilizadas pelas redes de tráfico no Brasil, o número 

de rotas internacionais é 27% maior que o de rotas nacionais, segundo a PESTRAF 

(LEAL; LEAL, 2002). É relevante pontuar que as rotas têm natureza dinâmica, sendo 

parcialmente substituídas ou completamente descartadas a partir do momento em 

que ganham a atenção das autoridades policiais. Relativamente ao tráfico 

internacional, a maioria das mulheres ou adolescentes traficadas tem como destino 
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um país europeu. Entretanto, há um considerável número de rotas para países da 

América do Sul, sobretudo Guiana Francesa e Suriname, e para a Ásia.  

Em relação ao tráfico de pessoas para fins de exploração sexual dentro do 

Brasil, as rotas são estrategicamente construídas a partir de cidades que estão 

próximas a rodovias, portos, aeroportos, oficiais ou clandestinos, que são pontos de 

fácil mobilidade. Na região Norte do país há fortes indícios de que as rotas possuem 

conexões com o crime organizado, sobretudo com o tráfico de drogas e com a 

falsificação de documentos, o que reforça o envolvimento dessas atividades com o 

tráfico de seres humanos. 

Além desses fatos, conclui-se, a respeito da legislação, que o tráfico 

internacional de pessoas para fins de exploração sexual não se esgota em um 

dispositivo penal. Trata-se de um fenômeno complexo e multidisciplinar, que exige a 

participação de várias esferas estatais e da sociedade civil para ser prevenido e 

punido adequadamente.  

Acerca da legislação brasileira, pode-se afirmar que está em falta com os 

Protocolos Adicionais à Convenção de Palermo. O país se comprometeu a 

criminalizar as condutas nele previstas, porém, até o momento se mantém em um 

emaranhado de dispositivos dispersos, sem sistematização. Com o objetivo de 

proteger a vítima do tráfico de pessoas, é necessário que a norma brasileira faça a 

distinção entre os diferentes fins para os quais o tráfico de pessoas é utilizado, 

definindo condutas e penas especificas para aquele cometido com o objetivo de 

explorar a vítima sexualmente.  

A respeito dos registros de jurisprudência encontrados na pesquisa realizada 

no site do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, conclui-se que são poucas as 

condutas de tráfico de pessoas para fins de exploração sexual que chegam a ser 

processadas pelo Judiciário. Ainda assim, sabe-se que este é um crime recorrente 

neste país de extensão continental e que faz fronteira com diversas outras nações. 

Os processos encontrados demonstraram que os homens são maioria entre os 

traficantes, no entanto, constatou-se alta presença de mulheres, que atuam 

principalmente no recrutamento das vítimas. Ainda, verificou-se a dificuldade de 

condenação dos processados devido à revogação dos arts. 21 e 231-A do Código 

Penal pelo art. 16 da Lei nº 13.344/16 (dispõe sobre prevenção e repressão ao 

tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas). 

Esta lei também inseriu o art. 149-A, que prevê seja elementar a "grave ameaça, 
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violência, coação, fraude ou abuso" no agenciamento, aliciamento, recrutamento, 

transporte, transferência, compra, alojamento ou acolhimento de pessoa para 

exploração sexual para sua configuração.  

Por fim, a sociedade e o Estado possuem papel fundamental na repressão ao 

tráfico, vez que sua ação desentrosada não gerará resultados efetivos no combate a 

este fenômeno complexo e multidimensional, que perdura durante séculos em todo o 

mundo. Assim, conclui-se que sem a cooperação internacional e sem a 

implementação efetiva de uma política interna de enfrentamento ao tráfico de 

pessoas, que se utilize de um trabalho em rede, fazendo parte dela entidades 

estatais e a sociedade civil, não haverá a prevenção ao crime, a punição dos 

traficantes e exploradores e a proteção e assistência às vítimas.  
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